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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃOJ.V

021/2025

Protocolo: 2295/2025

Objeto: Contratação empresa especializada para

aquisição de APARELHOS DE AR-CONDiCiONADO E

CORRELATOS. De acordo com as especificações

constantes no termo de referência conforme

soiicitação da Secretaria Municipal de Educação,
f

Os Itens que compõem o objeto:

UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO;

1
Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Gep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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Tramitação de Processo

Data:1D/02/2025 14:59

Página 1 da 1

Processo; 2295/2025

RequerenterSecretaria.de Educação

Contato: Secretaria de Educação • Tel: 4136321014 •educacao@plen.pr.gov.br
Assunto; Protocolo Geral

Descrição: Aquisição de 16 aparelhos de ar-condicionado SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO

QUENTE E FRIO, para atender a atender as necessidades de melhoramento das

instituições de ensino e atender ao TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS N®

202101918-5.

Situação: Aguardando

Documento;
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ÒçorrêiijlqM' • Data: 10/02/2025 Í4:59:50l
o

E
De: LEANDRO MARCOS DE MELO

Fase/Etapa; Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI O

CO

Confirmação: não
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Anexo

Requerimento_l3.25_-_Ar_condicionado_-

Ofício n5 017.2025 ■ CINCATARINA - AdesãO

ARP24CIN001730-CINCATARINA-

Processo Administrativo 568_2025.pdf

Declaração de vantaJosidade.pdf

Cotação 1 .pdf

Cotação 2.pdf

Cotação 3.pdf

Decreto 312 2023 de Piên PR - Art. 86 -

PIÊN_PR_TC_202101918-
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Orqão requisitante SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO O

LO

13/2025.N° requerimento;

Data: 07/02/2025 O)

E
a>

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços^ para aquisição de

APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo com as especificações constantes no

termo de referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem o objeto:

^ 16 UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO;
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Justificativa:

O Município de Piên, pretende contratar, com base na Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021, e Decreto

312/2023 Art. 86 - ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, Pregão Eletrônico para Registro de Preços

n° 041/2024, PL 34/2024, Ata RP n°ARP25CIN000015, realizado pelo CINCATARINA (Consórcio

Interfederativo Santa Catarina). O objeto contempla a aquisição de aparelhos de ar-condicionado para

atendimento de demandas da Secretaria Municipal de Educação do município.

Os aparelhos serão utilizados para instalação na sede da secretaria de educação contribuindo para o

conforto e bem-estar dos servidores e de público.

A adesão à supracitada ATA de Registro de Preços, justifica-se pela vantajosidade financeira

(comprovada com orçamentos anexos) e agilidade da aquisição, uma yez que a adesão à ata é um

processo menos moroso do que outras modalidades de processo licitatório.

•D

c
0)

'O

2

<7

O
X

<ü
c
CQ

a

D
(0

c
o
u

45
o
(0

eo
o
o

O

CL
O
ta
u
(d

E
E

18
s

E

§
o
c

' 03

a

3

Compra/Contrataçâo é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não

Em caso afirmativo descrever qual:
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Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Recurso: ( ) Federal () Estadual (X) Próprio
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra: (3
O)
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Avenida Brasil. 81 - í® andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014
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©n govemodepien
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Conforme solicitação da Secretaria de Educação.

Secretaria Municipal de Educação - Avenida Brasil, 81 Centro - Piên - PR.
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Horários:

08:00 às 11:30 às 13:00 às 16:30.

'E
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a

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

60 Dias.
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Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Leandro Marcos de Melo - Engenheiro Civil. Matrícula: 4766027
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Há licitação em curso para o objeto pretendido?

_Em caso afirmativo informar:

a) do processo licitatório;

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente:

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

( ) Sim (X) Nãoí
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LEANDRO MARCOS DE MELO

ENGENHEIRO CML

Matrícula 4766027

Responsável pela elaboração deste
Fiscal do contrato
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto no 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.
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1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1 Aquisição de 16 aparelhos de ar-condidonado SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO

QUENTE E FRIO, para atender a atender as necessidades de melhoramento das

instituições de ensino e atender ao TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS N°

202101918-5.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

2.1 APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E

FRIO. Para atendimento das instituições de ensino do município

a>

E

E
Q.

O

§
*c
T3

<

O

3
<0
O.

â
o

v

Q.

E

ifi
n
r)

8ITEM UNID QTDE PRODUTO
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APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO

c

Unidade 0>01 16 •&
■D

ca

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO ó
>e
0)

ca

3.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 70.000,00 (Setenta mil reais). s
IA
C

8
$
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
8
9
CL

4.1 Para fornecimento do serviço pretendido, os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da contratação,

bem como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

14.133/2021.
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5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 Foram identificadas as seguintes soluções para atendimento das demandas:

Realização de processo Licitatório para a aquisição do objeto. O processo

licitatório é um método que envolve a concorrência pública para a aquisição de bens

ou serviços. No contexto da aquisição deste objeto, a realização de um processo

licitatório implicaria na abertura de um edital, recebimento de propostas e seleção do

vencedor com base em critérios previamente estabelecidos, causando morosidade no

procedimento, retardando a contratação.
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PROCESSO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 0 processo de Adesão a

Ata de Registro de Preços é uma alternativa que permite aproveitar os resultados de

um processo (icitatório anterior, simplificando a aquisição. Neste caso, a SME irá aderir

uma ata já existente, aproveitando as condições estabelecidas, como preços

vantajosos (já negociados em licitação) e fornecedores, como é possível observar

através dos orçamentos apresentados junto a esse processo de contratação.

Desta forma entende-se que a escolha de aderir a uma ata de registro é uma

medida estratégica que alinha eficiência, qualidade e economia.

6 - DESCRIÇÃO PA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

6.1 Adesão á ATA de Registro de Preços para aquisição de aparelhos de ar-

condicionado, contribui para o melhoramento da infraestrutura do setor administrativo

desta Secretaria Municipal, visando o conforto e bem-estar dos servidores e do público

que é atendido no edifício.
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7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 Nesta solução, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente

vantajoso para a Administração, devido à natureza da despesa a ser executada, bem

como a necessidade de aquisição do objeto integralmente.
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8 - DEMONStRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

8.1 Proporcionar um ambiente de trabalho mais confortável e saudável para os

servidores municipais, especialmente em dias de temperaturas extremas.

8.2 Ao garantir condições térmicas adequadas, espera-se uma melhora na eficiência e

produtividade dos servidores, pois o desconforto térmico pode impactar negativamente

0 desempenho.

8.3 Garantir que os cidadãos que utilizam os serviços da Secretaria sejam atendidos

um ambiente confortável, promovendo uma experiência mais positiva durante o

atendimento.

8.4 Adequar as instalações do setor administrativo às exigências de conforto ambiental

e qualidade no atendimento, alinhando-se às boas práticas de gestão pública.
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9 - PROVIDÊNCIAS PREUMINARES

9.1 Não há necessidade de providências preliminares para início da execução do

objeto.
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10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

10.1 Não se aplica.

E
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11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

11.1 A aquisição solicitada não apresenta impactos ambientais relevantes.
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12- PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

12.1 Há previsão da contratação no plano anual de contratações - AQUISIÇÃO DE
MATERIAL PERMANENTE
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13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa, na demanda, necessidade de atendimento ao disposto

na legislação municipal e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar

esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e

preços de mercado.
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sLEANDRO MARCOS DE MELO

ENGENHEIRO CML

Matrícula 4766027

Responsável pela elaboração deste
Fiscal do contrato
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto no 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO
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1. Objeto

2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seieção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Local é Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
8. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
9. Modeio de Gestão do Contrato

lO.Obrjgações da contratada
ll.Obrigáções da Contratante
12. Legislação Apiicada
13. Vigência do Contrato
14.Fontes de Pesquisa
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1.1. Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para
4)

I
M

futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO.

Os itens que compõem o objeto:

16 aparelhos de ar-condicionado split 24.000 BTU/h. Ciclo Quente e Frio;
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As especificações estão relacionadas abaixo:

2.1. APARELHOS DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E

FRIO, de acordo com as especificações listadas na tabela (7 unidades):
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UNIDITEM QTDE PRODUTO o
X
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AR-CONDiaONADO SPLIT 24.000 BTU/H. QCLÓ: QUENTE E FRIO.
ESPECIRCAÇÕES MÍNIMAS:

(0

o

3
m
c

s
PRODUTO: AR -CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000 BTU/H.
CICLO: QUENTE E FRIO 1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 1.1. Tipo de
produto: Ar -condicionado Split. 1,2. Capacidade total de refrigeração:
24.000 BTU/h. 1.3. Ciclo: Quente e Frio. 1.4. Cor predominante:
Branco. 1.5. Tensão elétrica; 220V. 1.6. Possui unidade condensadora

(externa) e unidade evaporadora (interna). 1.7. Acompanha controle

remoto sem fio. 2. GARANTIA E INSTALAÇAO 2.1. Garantia mínima de

12 meses, conforme disposições do Termo de Referência. 2.2.

Instalação não Inclusa.

(PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N^ 0034/2024 -
CINCATARINA. REGISJRO DE PREÇOS. ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N° ARP24CIN001730, realizado pelo CINCATARINA
Consórcio Interfederativo Santa Catarina)
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2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme art. 20 da Lei 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.
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3.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 76.160,00 (SETENTA E SEIS MIL, O

E
0)

CENTO E SESSENTA REAIS).
in

5
Q.

4. jFORIVIA E CRitERÍOS DE SELEÇÃO DÒ FORNÉCÉDQR mi O

§
*c

4.1 O fornecedor será selecionado por meio adesão de ata de registro de preços. T?
<

O

3
m
O.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. O Município de Píên, pretende contratar, com base na Lei n© 14.133, de 01 de
O

<u

a.

abril de 2021, e Decreto 312/2023 Art. 86 - ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 034/2024, PL 041/2024, Ata RP

ARP24CIN001730, realizado pelo CINCATARINA Consórcio Interfederativo Santa

Catarina). O objeto contempla a aquisição de APARELHOS DE AR CONDICIONADO,

visando atendimento da demanda da Secretaria de Municipal de Educação.

Os equipamentos serão utilizados para atender as necessidades de melhorias das

instituições de ensino em relação a conforto térmico, objetivando o conforto e bem-

estar dos servidores e dos alunos.

A adesão à supracitada ATA DE REGISTRO DE PREÇOS justifica-se pela

vantájosidade financeira (comprovada com orçamentos anexos) e agilidade da

aquisição, uma vez que a adesão à ata é um processo menos moroso do que outras

modalidades de processo lícitatório.
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6. IFONTE ORÇAMENTARIA a

•3

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
cr
a>

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2, A contratação será atendida pelas

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00
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seguintes dotações:

EQUIPAMENTOS E MATERIAL
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7,1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem

como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

14.133/2021:
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SlKiaO^ÃWEÍRt^O DE^ENTREGA E FORMAtPE FORNECIMENTO ?

8.1. LOCAL: Secretaria Municipal de Educação - Avenida Brasil, 81 Centro - Piên -

c
CO
'C

5
O

0

PR.
o

c.

8.2. PRAZO: 60 (sessenta) dias após a emissão do empenho.
o

IS

Q.

9MIRECEBIMENT0:E:CRHÉRI0 DÉ ACE1TACÃÒ:DQ OBJETO E

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega. UT
n

0

juhtamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pèlo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo

de 10 (dez) dias.

9.4. Ó recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia subsequente ao do esgotamento do prazo.
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9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá sef excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá sér observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissíonal pela

perfeita execução do contrato.
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lO.Í. Não se aplica, 0 item será adquirido através de empenho na sua integralidade, •o

l/l

não sendo necessário geração de contrato.
v>
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S

lOBRIGA^ÊSj
(9

S

11.1. A Contratada obriga-se a: 8

•3
11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is)

indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações

do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando

detalhadamente 0 preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência

e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de

11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subítem anterior implica na obrigação de, a aitério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do presente Termo de Referência;
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11.1.4. Comunicar à Administração, cóm antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento

do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de

contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

prevídenciários, fiscais, comerciais> taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução

do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do

contrato/Ata, rnantendo em dia suas obrigações fiscais.

íl.1.9. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições

para uso.
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12.1. A Contratante obriga-se a: in

XI

E

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os sen/iços, disponibilizando

local, data e horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;
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13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021. o
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14,1. Não se aplica, não será gerado contrato. 3
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ISMIFONTESiDEÍRESQUISÁ^
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15.1. Cotações realizadas com empresas:
Q>

• Magazine Luiza S/A - CNPJ 47.960.950/10 88-36

• Amazon Serviços de Varejo do Brasil Ltda - CNPJ 15.436.940/00 01-03

• Lojas Colombo S.A - CNPJ 89.848.543/00 15r72
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Elaborado em 07 de fevereiro de 2025.
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Documento atsinado di^tâUnente

LEANDRO MARCOS OEMELO

Data: 10/02/302514:5500-0300
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ENGENHEIRO CIVIL

Matrícula 4766027
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n^ 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.
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Ofício n° 017/2025 Píên, 29 de janeiro de 2024. o

M
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o
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Ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA

Sr." André Luiz de Oiiveira.

Diretor executivo.

§

s
u>

5
0.

o

OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Prezados, com amparo no Art. 31, inciso III, do Decreto n* 11.462 de 31 de março de 2023

consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para

aquisição de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO visando atender a demanda da SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIÊN/PR na opção Órgão Não Participante - ONP “carona" - do

Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA dos seguintes processos:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO “e-PAL” N“ 000041/2024 - e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N® 0034/2024 - CINCATARINA
REGISTRODE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N“ ARP24CÍN001730

O Município de Piên/PR, tem interesse na aquisição dos itens e quantidades abaixo

relacionados:
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’ ^VÁtOR
TOTAL

¥ PESCRIÇÂO
IA

PREGÂG y. --.í -VALOR

UNITÁRIO

ITEM
IA

ATA N® QTDE 9
O

O

CL

041/2024 0034/2023 14 AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS.

(CIN23436).

R$ 76.160,00
O
(0
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R$ LT)
O

16 4.760,00 lO

JC

VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 76.160,00 E
O
o

O
c
C9
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A vantajosidade no processo evidenciarse pelo fato de a qualidade e especificações dos

materiais atenderem perfeitamente a necessidade de demanda do nosso município.

Visando adquirir os itens de forma mais vantajosa para o município, a

adesão preenche os requisitos legais necessários à concretização do processo.
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Sem mais para o momento, reitero as saudações. O
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n® 07/2021, de 04 de janeiro de 2021
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARINA
CINCATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO "e-PAL” N® 000041/2024 » e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N** 0034/2024 - CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® ARP24CIN001730
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Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Consórcio Público multifinalitário, constituído na forma
de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ

sob o n“ 12.075.748/0001-32 e com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT,1885. 13® ANDAR, SALA 1305,
CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ - CANTO, NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP: 88.070-800, neste ato
representado por seu DIRETOR EXECUTIVO, Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR, e a União, Estado de Santa Catarina e os Municípios de: União, Estado de Santa Catarina e os Municípios
de; Abdon Batista, Abelardo Luz, Agrolândia, Agronômica, Água Doce, Águas de Chapecó, Águas Frias, Águas Mornas,
Alfredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina, Anita Garlbaldi, Anitápolis, Antônio Carlos, Apiúna, Arabutã, Araquari,
Araranguá, Armazém, Arrolo Trinta, Arvoredo, Ascurra, Atalanta, Aurora, Balneário Arroio do Silva, Balneário Barra do Sul,

Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras, Balneário Rincão, Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela
Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau, Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus

do Oeste, Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte, Braço do Trombudo, Brunópolis, Brusque, Caçador, Caibi,
Calmon, Camboriú, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo Erê, Campos Novos, Caneiinha, Canoinhas, Capão Alto,
Capinzal, Capivari de Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó,
Cocai do Sul. Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coronel Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porã,
Cunhataí, Curitibanos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma, Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Ervai Velho, Faxinai

dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul, Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Gaivão, Garopaba, Garuva,
Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal, Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambú,
Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota, Imaruí, Imbituba, Imbuía, Indaial, lomerê, Ipira, Iporã do Oeste, Ipuaçu,
Ipumirlm, Iracemlnha, Irani, Irati, Irineópolis, Itá, Itaiópolis.ltajaí, Itapema, Itapiranga, Itapoá, Ituporanga, Jaborá, Jacinto

Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba, Joinville, José Boileux, Jupiá, Lacerdópolis, Lages,- Laguna,
Lajeado Grande, Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto Leal, Lindóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Macieira,

Mafra, Major Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema, Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mirim Doce, Modelo,

Mondai, Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova

Trento, Nova Veneza. Novo Horizonte, Orleans, Otacílio Costa, Ouro, Ouro Verde, Paial, Painel,Palhoça, Palma Sola,

Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Peritiba,
Pescaria Brava, Petrolândia, Pirihalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba, Planalto Alegre, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Alta do

Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo,Praia Grande, Presidente Castello Branco, Presidente Getúlip,
Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das Antas, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio dos

Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio, Romelândia, Salete, Saltinho, Salto Veloso, Sangão, Santa
Cecília, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sui, Santa Terezinhá, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do
Sul, Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São Bemardino, São Bonifácio, São Carlos, São Cristovão do Sul, São
Domingos, São Francisco do Sul, São João Batísta, São João do Itaperiú, São João do Oeste, São João.doSul, São Joaquim,
São José, São José do Cedro, São José do Cerrito^ São Lqurenço do Oeste, São Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa

Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de Alcântara, Saudades, Schroeder, Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul
Brasil, Taió, Tangará, Tigrinhos, Tijucas, Timbé do Sul, Timbó, Timbó Grande, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze
Tílias, Trombudo Central, Tubarão, Tunápolis, Turvo, União do Oeste, Urubíci, Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem,
Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles, Witmarsum, Xanxerê, Xavantina, Xaxim e Zortéa, seus órgãos e
entidades que compõem a administração pública_ direta e indireta, os órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio

aprovado por lei, doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços, e passam a
integrara Ata de Registro de Preços após manifestação, RESOLVEM Registrares Preços das empresas: POTÊNCIA SOM E

INFORMÁTICA LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na R ALMIFtANTE BARROSO, N” 684 - CENTRO, SÃO
MIGUEL DO OESTE-SC CEP: 89.900-000, inscrita no CNPJ sob o n® 03.958.284/0001-11, neste ato representada PELO SEU

SÓCIO ADMINISTRADOR, Sr. VALDENIR PEDROZO AIRES, doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento
parcelado dos itens, constantes do objeto seguir, sujeitando-se as partes às determinações das Resolução n® 0186, de 21 de

setembro de 2022, Resolução n® 0209, de 31 de outubro de 2022, Resolução n® 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal
n® 14.133, de 2021, nos casos omissos.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1 A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento
parcelado de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS - LEI 14.133/2021, para uso dos Entes da Federação
Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidades

da administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos
estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conforme itens da tabela da clausula décima sexta.
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CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO
<£>

CM

2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da
ciáusuia décima sétima.

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre os Órgãos
participantes.
2:21 - Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos itens

internamente entre Órgãos Participantes.
2.3 - Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que
razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível com

o solicitado.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO §
O

3

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de

registro de preços.
3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de

nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3-Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da

autorização de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante,
respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-fnail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob á responsabilidade de cada Órgão Participante.
3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes véncedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3.2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor,
incluídos os custos de transporte, troca de peças/equípamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.
3.3 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada item, contado a

partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçam uma data

inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no

mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta
realizada, sem exclusão da garantia legal.
3.4 -Para o item 28, na eventual ausência de.previsãó na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados será de no

mínimo 3 (três) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.5 - Para os demais itens, na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados, será
de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.6 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de Referência.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS
s
o
o

o

4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em favor da licitante

vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou

boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da respectiva nota fiscal.

4.1.1-0 órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML.
4.1.2 - As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste itèm.

4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta
vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a

execução.
4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como

condição de assinatura da ata de registro de preços.
4.1.3.2. Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre o CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre sl, mediante

corripròvaçâo do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.

4.1.4. - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção
pelo órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores^ no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser

observada a IN RFB 1.234/2012.

4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na

fase de habilitação do processo lícitatórío ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de
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empresas e entre matrizes e filiais.

4.3 - Nenhum pagamérito será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de iiquidaçâo quaiquer obrigação financeira

ou técnica que lhe for Imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do •

reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do editai e da cláusula oitava, desta ata.

4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integraimente as obrigações avençadas,. inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota FIscai, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de sèu vencimento e até o

dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigaçõés tributárias, conforme

estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federai n® 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
•c
■o

<

o
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5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas,
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos dÊ. cada Óraão
Participante:

f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Serviços e
Contratos Públicos do CINCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico gescon.cincatarina.sc;gov.br:
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através do Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio

eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,
será prorrogado ao próximo dia útil;
i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-osindividual e pormenorizadamente,especificando
quantitativos, marcas e modelos;
j) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção peio Órgão Participantes,
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012.
k) Respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA, Resolução n*? 226/2023.
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5.2 - Será de responsabilidade do.órgão participante:
a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da FORNECEDORA;
d) cumprir as obrigações previstas no Edital e nesta Ata e exigir o cumprimento das obrigações previstas para a Contratada;
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Q.

■3
cr
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6.1 — Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções:
a) advertência;

b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, bem como com

qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído ern mora, sujeito a multa de
0,5% (melo por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6® (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra Irregularidade do objeto poderá ser aplicada muita de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor dò contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor
da contratação:

f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo
de reconhecimento da responsabilidade,
g) declaração de inidoneidade, nos termos doart. 156, [Ve§§ 5®e 6®, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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6.2 - 0 licitante OU contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art 155 da Lei

Federal n« 14.133, de 2021.

6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições previstas nos art. 156 a

163, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

6.4 - Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
ao licitante, que deverá efzero recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL %
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5
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7.1 - As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139,
todos da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O
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8.1 “A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução n® 0186/2022,
do CINCATARINA ou outra que vier a substituir.
8.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
8.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no mercado o

Órgão Gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao prafcado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem àpllcação de penalidade; e

III - convocar os demais fornecedores visando Igual oportunidade de negociação.
8.1.3
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- Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
8.2 - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade
registrada Inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que

tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS s

.a

E9.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV - tiver presentes razões de interesse público;
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lei;
VI - for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina -

CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n®.

14.133, de 2021.

9.2 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
9.3 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados;

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
específica do orçamento do exercício de 2024 e seguintes.

cn

CSI

Inovação e Modernização na Gestão Pública O

TJ
0 Sedo do CINCATARINA

Rua Oen^a! Uberato Bliteacoun, 18&9,13* andar, sala 1305, Canto

FlorianâpoTisrEstado de Santa Catarina - CEP 88.070-800
Telefone: (48) 3380-1620

9 Central Executiva do CINCATARINA

RuaNereu Ramos, 650.1* andar, sala 102. Centro

FraSsurgo/Estado de Santa Catarina - CEP 69.560-000
Ttíefone; (48) 3380-1621

9 CNPJ; 12.075.748/0001-32

^ www.clncatarfna.sagov.br

Q cincatarinã@cincalar(na.sc.govJ»’

o
V
c
o

3

<

Página 4 de 7

I. InseridOJQLLEANDRQ MARCOS DE MELQ em: 1Q/Q2/2Q25.14:59M



2 0

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

10.2-0 órgão Participante quando da contratação/empenhamento especificará a classificação orçamentária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licítatório Eletrônico n” 000041/2024

-e, Pregão, na Forma Eletrônica N® 0034/2024 ■ CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Órgão Gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

s
CT)

E

Ü
a>
m

5
a

12.1-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 04/12/2024 à 17/07/2025.

12.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art. 84, da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

12.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível
cumular com ás quantidades não utilizadas.
12.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fornecimento) decorrentes desta Ata de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
12.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
12.3.2 — O prazo de vigência do contrato nãò se confunde com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.
12.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele

será constituído em mora, sendo-lhe aplicíáveis as respectivas sanções administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar
pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

c
CO
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13.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os Órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
(independentemente da sua estimativa de consumo).
13.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o Órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
13.3 - A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes a firmar as

contratações que deles poderão advir, facullando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
13.4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigaçõespara com o
Órgão Gerenciador (Consórcio Interfederativo Santa Catarina — CINCATARINA) e os óigãos Participantes, nos termos do

Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da presente Ata de Registro de Prèços
e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS•3
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14.1 - As Partes comprometem-sê a observar o disposto na Lei Federal n® 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dadoé -

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso ém decorrência deste

contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal n° 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista
o caráter público desta contratação.
14.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de

identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereçoseletrônicoe residencial, e outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução deste contraio, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

14.3 - Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará ao disposto no Capitulo IV
da LGPD. ^

14.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar fisco ou dano relevante aos titulares e

responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos em

pessoais.
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eiMCATARINA

15,1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas, a Lei
de Improbidade Administrativa (Lei Federai n® 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus regulamentos,
comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de. manipular ou fraudar o

equilíbrio econômicO' financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostosi administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA--TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - Tabela de itens e preços registrados:
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

17.1 - Estimativa de consumo de cada item:
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 - É competente o foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da

presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

19.1 - Apllcam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n. 14.133, de 2021 e alterações
posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO O)
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O Diretor Executivo do Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARÍNA,,no

uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, èfn.cümprirnentd às-disposições

previstas no Protocolo de Intenções do CINCATAWNÁ,. autoriza a abertura' do Processo

Administrativo Eletrônico n*^ 568/2025-e, cujo objeto é á Solicitação de Ádesâò a Ata

de Registro de Preços Consolidada n9 ATC 0041^2024, referente ao .Pregão, na

forma Eletrônica, n° 0034/2024, erPAL 0041/2024, solIcitadá pelo Município de Píên -

PR, na condição de Órgão Não-Participánte.
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Ofício n° 017/2Õ25 C\J

Piên, 29 de janeiro de 2024. o
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Ao Consórcio Interfederatívo Santa Catarina - CINCATARINA
Sr.° André Luiz de Oliveira.

Diretor executivo.
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OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Prezados, com amparo no Art. 31, inciso III, do Decreto n® 11.462 de 31 de março de 2023

consulto Vossa Senhoria sobre a possibilidade de ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para

aquisição de APARELHOS DE ÃR-CONDICIONADO visando atender a demanda da SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIÊN/PR ha opção Órgão Não Participante - ONP “carona” - do

Consórcio Interfederatívo Santa Catarina - CINCATARINA dos seguintes processos:

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO "e-PAL” N» 000041/2024 ■ e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N» 0034/2024 ■ CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® ARP24CIN001730

O Município de Píên/PR, tem interesse na aquisição dos itens e quantidades abaixo

relacionados:
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- ATA N« ITEWlPREGAÒ DESCRIÇÃO
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QTDE -VALOR .

ÜNlfARIG
VALOR O

C

M ■4

Q.

04.1/2024 0034/2023 14 AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS.

(CIN23436).

R$ 76.160.00
O
(9
O

s

R$ V>
CO

16 4.760,00 in

VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 76.160,00 E
- O
o

4 O

7
C
a

A vantajosidade no processo evidenciasse pelo fato de a qualidade e especificações dos
a

3
O*
O

materiais atenderem perfeitamente a necessidade de demanda do nosso município.

Visando adquirir os itens de forma

a
u

• S2
a
c

mais vantajosa para o município, a

adesão preenche os requisitos legais necessários à concretização do processo.
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Sem mais para o momento, reitero as saudações.
a
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Clarice de Fátima Fragoso

Secretária Municipal de Educação
Decreto n^ 07/2021, de 04 de janeiro de 2021 OJ
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Ãi/en/da BrasíÇél-lindar-C^õrPiên/pRTCEP 83.8WÕÕ.ÕFonr(^
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PIEN
SECRETARIA DE

■EDUCAÇÃO

PREFEITURA
CO
lO

DECLARAÇÃO DE VANTAJOSIDADE E ECONOMICIDADE
O)
o

in

o
IN

cg
o-

Declaramos para os devidos fins, que os valores praticados na ata de registro de preço do

Consórcio Interfedèrativo Santa Catarina (CINCATARINA), 41/2024 referente ao registro de Preços

para futura e eventual aquisição, com fornecimento parcelado de APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO E CORRELATOS, é significativamente menor ao preço mediano encontrado em

consultas realizadas em Janeiro de 2025 por meio de pesquisa cóm fornecedores (sites de

e-commerçe), para aquisição dos produtos pretendidos conforme demonstrado na tabela abaixo.
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■ Brasil Ltdá-
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15.436;940/00

Òi-03
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-CINCATARINA Magazine;
‘Luiza S/A-

CNPJ

47.960i9S0/10

- ■ 88-36

Lojas .
: Còlorribo S.A ■
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89:848.543/00
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AR-CONDICIONADO SPLIT

24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE

E FRIO

ó
X

1 9
e
n.

'R$4.760.00 R$ 5:T99'.68"-16 R$5;729;00 R$4.929;00'
3
IA

C

O

R$76.160,00VALOR TOTAL DOS ITENS .194,88 ,;664,00- 86A,00
.463

■õ
IA

IA
O
O

O

Neste sentido, mostra-se clara e comprovada a vantajosidade de se aderir as atas

supramenciónadas, em atendimento a Secretaria de Educação deste Município. Tendo em vista a

economia gerada aos cofres públicos, atendendo perfeitámènte a demanda dessa Secretaria.
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Sem mais para o momento, na certeza de poderrrios ser atendidos, desde já .agradecemos. O
c

:3

Píên, 28 de janeiro de 2025. ' Qí
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto nP 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.
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0, Nossas - Compre por
^ Lojas ^ WhatsApp

Fale 05 Televendas
Conosco ^ 0800 642 4242

Baixe

oapp
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30

^Colombo
Tudo que □ vida tem de melhor

Entre ou
cadastre-se ■DQO que você precisa?

O o

o

= Categorias TV Frete «

Esporte Grátis ^
e Lazer

Móveis e

Decoração
ÁudioSmartphone

e Celul{
Eletrodomésticos Eletroportáteis Informática 8ar e

Vídeo
O

Página Inicial > Eletrodomésticos > Ar Condicionado > Ar-condicionado Splít Inverter

iViMMÉSCOM»»

Âr-condicíonado Split Inverter Quente/Frío Philco 24000 BTUS -

PAC24000IQFM15
•' Cód.: 945589)

0 avaliações

j.’

220v

ÍT 220v~

Branco

C

FRETE
GRÁTIS*
SUL4-

.SPGAPITAL

V)

ò

i
X

Branco

Venaioo e entregue por Lojas uoiomDo

De R$ 5.589,00 por

O
c

ig

Q
y >Nin

S
CQ
c

4

«4.929,00t
tn
i/i

no boleto ou Píx
Q.1
O

•8ou em até 10x de R$ 518,90
sem juros no cartão Ver parcelas >I

E

IL e

- iS
y R$ 5.189,00

in
1x sem juros

! •

s
■i l:

o
W-•èà E

R$ 2.594,502x sem juros
O

'í 5
>1^ '>> .a

R$1.729.673x sem juros
3
cr

a.

R$1.297,254x sem juros
a
c

4>

A

&
£5x R$1.037,80 sem juros
C

O

6x RS 864,83 sem juros
o

‘8.
0

7x R$741,29 sem juros ■D

Ü.
>

a

8x RS 648,63 O)sem juros 1-

9x R$ 576,56 sem juros
•»

O)

X

lOx R$518,90 X

sem juros S

Usamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seü desempenho e

segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.
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OFERTA
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ArCondicion ^
R32 LG Dual I

9000 BTU/h I

E
Ar Condicionado Inverter

Sprínger Midea Xtreme Save
Connect 12000 Btus Frio 220...

Ar Condicionado Sptit Hi Wall
R32 LG Dual Inverter Voice +IA

9000 BTU/h Quente e Frio S3’..

Ar-Condicionado Split Hi Wall
Elite TCL12000 BTUS Frio

lnverterTAC-12CSGV

03

(Q

g s
a
O

A Dias FRIOPEÇAS

De R$ 2.828,00 por

Lojas Colombo

Oe RS 2.919,00 por

o: FRIOPEÇAS
i •c

De RS 2.828,01
■o

<y
a,15

R$ 3.483
..64 ,00

R$ 2.299 R$ 2.48 CO

Q.

à vista

ou em até 10x de R$ 348,32 sem
Juros no cartão

à vista

ou em até 10x de R$ 282,80 sem
juros no cartão

no boleto ou Pix

ou em até 10x de R$ 242,90 sem
juros no cartão

.oà vista

ou em até 10x

juros no cartãi*

Prazos após confirrriação de pagamento

&

O
<fí
O

O.

E

in

Q

Descrição do produto
t3

V C
O

o
•o
CO
c

Se você busca deixar o seu ambiente mais agradável em qualquer época do ano, você precisa conhecer o Ar-
condicionado Split Inverter Quente/Frio Philco 24000 BTUS - PAC24000IQFM15. Ele é ideal para deixar o seu ambiente

mais agradável. Ele possui as funções Dormir, Timer, Oscilar e Turbo, além dos modós de operação Refrigerar, Aquecer,

Desumidificar, Ventilar e Auto. Também tem 4 modos de ventilação e Auto Restart, caso sua energia da casa acabe e

volte. Seus filtros de ar Antí-Fungo e Antíbactéria garantem uma proteção a mais para o ar que você respira. Não perca

essa oportunidade e garanta já o seu!
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Características do produto V 10

s
L*

\ n

í E
o
o

o

Modelõ PAC24000IQFM15 C
<0

o.

3

cr
03

BrancoCor O.
U

a
c
0>

Quente e frioCiclo A

Q.
x:
s:

24000BTUs c

o

s.
o

Com efeito invisívelDisplay 'S.
to
"O

to

>

Kit Philco Home Smart Wi-Fi vendido separadamenteWi'Fi
o

CO

Sim, com display de cristal líquidoControle remoto

“3
O
N

Lavável e fácil de trocarFiltro
X

o
A

i Usamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seu desempenho e

: segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.
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Gás refrigerante R32 o

0 4

Vazão de ar 1000 mVh mVh

f fSerpentina Cobre

Nível de ruído 51 dB(A) interna e 62 dB(A) externa CD

cn
o

Potência 2300 Watts §
o
ÇV

5
o

Certificação Inmetrò 007467/2023 O)

E
«

Classificação Energética A to
to

5
CL

O

Consumo de energia 833kWh/ano S
•c
•o

<
o

Voltagem 220V
O

a

a

o

Observações
o

Kit protect vendido separadamente
£
o.

E

Peso da unidade interna 13,00 kg ID

§
m
■o

Largura da unidade interna Q

100,00 crri •O

c
Q>

O
■O

Altura da unidade interna 32,00 cm (0
c

tfi

Ví

eo

Ó
Profundidade da unidade interna X

22;50 cm o
c
<D

S
3

Peso da unidade externa 25,00 kg

tB'

■§Largura da unidade externa 52,00 cm 0)

a

Altura da unidade externa
o

68,00 cm <Q
P
<Q
•tl

E
S

Profundidade da unidade externa 46,00 cm is

s
l:
n

Garantia 1 ano no produto e 10 anos no compressor E
O

»o •

Funções Dorrriir, Timer, Oscilar e Turbo a

g-
c?

a

Controle de ventilação Alto, médio, baixo e automático
U

e

c
o

Q.

Função Oscilar Sim
&

c

Revestimento Anticorroslvo (aletas) o

o

Filtro de ar anti-bactéria
IO

Sim O
CO
•o

T3
>

Filtro de ar anti-fungos Sim CD
O)

</)
CO

Botão de emergência ’ Sim

o>
N

Auto restart Sim

oUsamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seu desempenho e

segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.
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Site https://www.philco.com.br

Quem viu esse produto, viu também3
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■ < Ar-Condicton ^
Inverter, 9001
9000IQFM15

Lojas Colomt
De R$ 2.439,01

CO

Ar Condicionado Spiít Inverter
Windfree Connect Samsung
18000 Btus Frio 220V...

Ar Condicionado Spüt Hi Wali
inverter Agratto Lív Top 24000
BTU/h Quente e Frio LCS24QF...

FRIOPEÇAS

De R$4.758,00 por

Ar Condicionado Split Hi Wali
R32 LG Dual Inverter Voice -t-AI

18000 BTU/h Quente e Frio S...

0.

o
a

o

a

Q.

Centraiar

De R$4.859,00 por

FRIOPEÇAS

De R$ 4.438,00 por

E

LA

3
,04 ,44.10

R$4.373 R$4.187 R$3.905 R$ 2-24'
>

3
. 3

o

à vista

ou em até lOx de R$ 475,80 sem
juros no cartão

à vista

ou em até 10x de R$ 443,80 sem
juros no cartão

à vista

ou em até 10x de R$ 485,90 sem
juros no cartão

no boleto ou P

ou em até 10x

juros no cartãf

G
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tn

o
X
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Avaliações do produto
3

V O
c

ifí

«3

Q.
O

(0 avaliações)

Esse produto ainda não possui avaliações.

Você já tem esse produto? Deixe a sua avaliação.

«
o
(Q
.■a

E
2

a
LD

sr l:

Quero avaliar o produto
E

d

•3
• J
U

o.
o

e

Está com alguma dúvida?

Tem alguma dúvida sobre esse produto?

Faça sua pergunta.

a
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Q.
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G
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O

r iC3
O

Quero pérgüntar <0
•O

L
>

O
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V)
ço

Í424208<miíll] O)
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X
X

e

Nos acompanhe nas Redes Sociais V

§
Usamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seu desempenho e

segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.
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Sobre a Lojas
Colombo

Nossas Lojas

Trabalhe Conosco

Blog Colombo

Marketplace

Mapa do Site

Serviços

Aplicativo Colombo

Retire na Loja

Consórcio

Serviços Rnancelros

Televendas

Vendas Corporativas

Banco de Sangue
Virtual

s especiaisI Tin -Toa _ ^

Fale Conosco

Assistência Técnica
Fabricantes

Prócon

Pagamento Cafnê

Privacidade e Segurança

Regras de avaliações

Montagem para Móveis

Trocas, devoluções e
cancelamentos .

Condições de Compra e Venda

Regras de Freté

Formas dePagamento

Black Friday

Natal

Liquidação
Bombásticá

DIa das Mães

Catálogo de Ofertas
Aniversário site

Pla do Consumidor

Oia dos Pais

Dia dos Namorados

Tem Pra Você
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Preços e condições válidas apenas para compras pela internet ou televendas, nesta data ou enquanto houver estoque.

Lojas Colombo S.A • CNPJ 89.848.543/0015-72 - Rua Júlio de Castilhos, 719 - Farroupilha, RS - CK> 9517Ó-480
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^.i^agqun
Busca no Magaiu Oíerlas pjâ 83860-000

^tre.offcada^re-ié.

Eletr^doméMicosCelüfêres ^'[xe o Supér^pplart^entpl OfertásdoiDia tv. I,n0rma®a nterMcionâMóveisos os [ifsT#]

MagaLU > Ar e Ventilação > Ar-Condicionado > Ar-Condíclonado Inverter > Ar-Condíclonado Split Inverter24000 BTUs TCLT-Pro High Wall Quente e Frio TAC-24CHTG1-INV220V

Ar-Condicionado Split Inverter 24000 BTUs TCL T-Pro High Wall Quente e Frio TAC-24CHTG1 -INV 220V
Código ad21 k22236 I Ver descricao completa j TCL

■5^'Âr'^'Á'lír Avaliar produto

Selecionar Voltagem
ca i

K ‘ I

220V

t.,

Vendido e entregue por Frioelar
.S}

O Magaiu garante a sua compra, do pedido à entrega. Saiba mais
f

ZXU ;;,li
R$ 5.777,42 em 1 Ox de R$ 577,74 sem juros Q.

■H. 3*
tr

R$ 5.199,68 no Pix
a>

OU O,
u
(O

(10% de desconto no pix) O.
c

Q.>1

ts
Cartão de crédito RS 5.777,42

IOxRS 577,74 í ^TCL sem Juros\
tuj I
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i

I
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r.A ‘t
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t Antes dai compra, confirmar com um
instalação, que podelocal de nov,ser

^'-8
u *.

:. to

o

Ar-Condicionado Split Inverter 24000 BTUs T...ouf6l^d/RV^!74 no cartão

*.s
c

TO)

1.3
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I

Descrição Completa Avaliação dos Clientes Formas de PagamentoVoltar ao topo Perguntas e Respostas

1)

]TnseridòõbrTEAlsibRÜjviARCQS DE MELO em: 10/02/2025 14:59:50.
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j«Receba emat^l 6 diá^uteiF

Após 0 pagámeiito'confirmado

' t

béVbtúcão Gra l •

^ em até 7 dias depois de receber
D produto.

tn

-Madilú Garante ' .“"v • ’

a sua compra, do pedido à

entrega.

'f;
R$ 155,06 (S

Q.
i

E

m

Os prazos de entrega começam a contar a partir da confirmação de

pagamento e podem variar para mais de uma unidade de um mesmo produto. ®.
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i Ar-Condicionado Split Inverter 24000 BTUs ”74„„cartão
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Formas de PagamentoDescrição Completa Avaliação dos ClientesVoltar ao tooo Perguntas e Respostas K73
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Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall Elgin
Eco Dream Wi Fi 30000 BTUs Quente/Frio

HIQC30C2WACA- 220V '

Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall Gree
G-Top Auto 24000 BTUs Quente/Frio
CB574N10400-220V

Ar Condicionado Multi Split Inverter Elgin
Hw R-32 Wifi 27.000 Btus (3x Evap 12.000)
Quente/frio 220V Monofásico

■^■k-k-k-k 5.0(9)

R$ 9.599,00

R$ 9.099,00 em 12x de RS 758,25 sem juros

R$ 8.189,10 no Pix
(10% de desconto no pix)

Ar-Condicionado Multi Split inverter Elgin
18.000 (2x Evap HW 9.000) Quente/Frio
220V

Ar Condicionadt

Primairy 48000
SCI48F7L-380
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R$ 5.459,00 em 10x de RS 545,90 sem juros

R$ 5.459,00 no Pix

RS 5.299,00 em lOx de RS 529,90 sem juros

R$ 5.299,00 no Pix

RS 11.136,12 em 1

R$ 11.136

O.
c

R$ 6.099,00 em 1 Ox de R$ 609,90 sem juros

R$ 6.099,00 no Pix
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Informações do Produto

Ar-Condicionado Split Inverter 24000 BTUs TCL T-Pro High Wall Quente e Frio TAC-24CHTG1 -INV 220V
O Ar-Condicionado Split Inverter TCL T-Pro High Wall destaca-se por sua avançada tecnologia T-Pro Inverter, proporcionando uma economia de até 75% no consumo de energia em comparação com sistemas §
tradicionais. Além disso, apresenta a Função Brisa para um fluxo de ar suave, evitando desconforto causado por jatos diretos de ar frio. Com conectividade Wi-Fí e controle por comando de voz, o aparelho oferece

praticídade e flexibilidade.

O Modo Eco otimiza o desempenho, refletindo o compromisso com a sustentabilidade. 0 uso de fluido refrigerante de última geração contribui para uma refrigeração eficiente e amigável ao meio ambiente. O Modo “
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{DesnívelMáximp dé Instalação
t

'Modo Aquecimento

P-— '•íiii-
*

6,30
, -r.L' '

j

"ni.

j Mpdo.Eçonômiço
■ fi ,y,1

Quàntidadé dè BTUs 24000t

t

V" 'I
Ciclo Quente/FrioI

!'

'^*.r**' . MiT

'i

Classiftcação Energática/lnmétroI

Lr...-,.
'i >

lia Inverter
, ,, ■ 'í,.
í*..—

Garantia do Compressor
-

Tipo de Gás

V'i-

10 anosI

I

’ R-32

T

I Mòdélò
t

TAC-24CHTG1-INV
I

i Medida Eyaporadprá (int.)

; (LxAxP/cm)

iMedidaCondébsadpra (éxt.)

j(L)^P/cm)

Peso

22,2 X 33,3 X 11 Ocm4^

t

34,9 X 60.2x 85,3cmf

I
'''

Líquido Evapòradora^Ont.)
ri'

14kg
(Kg)

■í.

?•T~

I Péso Líquido CondensadPra (ext.) [

!(Kg),,,.J
1 31 kg
I

;i;li

Í-A-; R$ 5.199,68 no Pix
•ou lOx de RS 577,74 no cartão

4 Voltar ao topo
itu--

Descrição Completa Avaliação dos Clientes Formas de Pagamento Perguntas e Respostas
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R$ 5.199.68 no Píx
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Ar*Condicionado Split Inverter 24000 BTUs TCL T-Pro Hígh Wall Quente e Frio TAC'24CHTG1-INV 220V Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall Philco 24000 BTUs Quente/Frio PAC24000IQFM15 - 220V OJ
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Ar Condicionado Inverter TCL 9000 Btus Quente e Frio 220v T-Pro R-32 WI*FI TAC-09CHTG2-INV o
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■kicirki^ 5.0(13)

RS 2.683,12 em 10x de RS 268,31 sem juros

R$ 2.361,15 no Pix
(12% de desconto no pix)
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ou

£

i
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Denunciar Anúncio

>

C3

Seja o primeiro a avaliar esse produto
Esse produto ainda não tem avaliação

CO
CO

r

Ar-Condicionado Split Inverter 24000 BTÜs T•••ou lóxde RS 57774^nõcârtão'''“'

Formas de PagamentoDescrição Completa Avaliação dos Clientes Perguntas e RespostasVoltar ao topo
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©10 eletrodomésticos

essenciais pra deixar sua

casa pronta pro verão

Ventilador, purificador, cooler e muitos

outros eletrodomésticos úteis pro verão!

©O que é um ar-
condícionado inverter e

como ele pode diminuir
sua conta de energia?
Saiba como o ar-condicionado inverter

pode diminuir sua conta de energia.
Tecnologia eficiente pra um ambiente..

©Melhores modelos de ar-
condicionado Inverter em

2024

©Vale a pena investir num
ar-condicionado inverter?

Vantagens e

desvantagens!

l:

É
8
o
c
OS

.g.
Descubra os melhores modelos de ar-

condícionado inverter para 2024.
Eficiência energética, baixo custo e...

3
O"
<U

Saiba se vale a pena apostar num ar-
condídonado inverter. Avalie as

vantagens e desvantagens antes de faze...

8-
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Q.

Veja outros contetjdos C

O

O.

o

'5.
T3

f3

Perguntas e Respostas >

a

Nenhuma pergunta foi feita ainda. Seja o primeiro!
05

CO
CD

Tire sua dúvida com a loja sòbre o produto "5

1

;FAZERtÍMA;PEÇGUNT|1 OJ
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l -„ArrAPndie!pnaçio,Split Inverter 24000 BTUs T...o^to”/R?OTÍ74 no cartão
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Voltar aótopo Descrição Completa Avaiiacãò dos Clientes Formas de Pagamento í
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'iI^TÕ^P^ "Total W^sua cQrnprâ!?^^*'*jNumero.cje parcelas vvtIÍ;.

RS 5.199,68 10% de desconto

sem juros

lNumerOae'parcêÍls’ "fTv^ iCQÍTipTa;'
V .^- '

Q>

CL

■ RS 5.199,68 10% de descçntô
sem juros

E

I

02x de R$ 2.888,71
sem juros

02x de R$ 2.888,71
sem juros

o

RS 5.777,42 •aRS 5.777,42 fO
X3

4»í

03x de RS 1.925,81
;serri jüros

OSxde R$15925,81

serrijuros ‘
o

R$;5,777,42 R$ 5,777,42. TJ
CO
C

<n

304xde R$1.444,36

sem Juros

OSx dè R$í;l 55,48
sem juros

04xde R$1.444,36
sem juros

R$ 5.777,42 RS 5.777,42 O
X
0
c

r
'1 rr--™ ca

SOSx de RS 1.155,48 .

sem juros

I

[j
RS 5.777,42 'RS 5.777.42 3

m

u c

o

J3
06xde R$ 962,90
sem juros

Oõx de R$ 962,90

sem juros
RS 5.777,42 R$ 5.777,42 •3

r 1

07x de_ R$ 825,35
sem jlirps

07x de RS 825,35
semjurôs

RS 5.777,42 ‘ RS 5.777,42 o.
o

J cO-I ü

&
OSxde RS 722,18
semjurôs

OSx de R$722,18
semjurôs

ERS 5.777,42 R$ S.777,42
S

S

I 09xde'R$ 641,94

I semjurôs , ’
lOxde R$577,74
semjurôs

nxdèáS 588.65*

09x de; R$ ^1,94
sémjiúos’.'-’

S?R$ â.777.42', RS 5.777,42 u
a

E
o

lOxdeRS 577,74
semjurôs

u

RS 5.777A2 RS 5.777,42 o
c
ca

a

iTxdeRS 563,46
comjuros;

3

RS 6.475.12 ! <T
RS 6.198.06 <Q

&
O

12x de RS 543,96* RS 6.527,58 e

12xdeR$ 545,98

comjuros

o.
c

RS 6.551.70
'Juros: Totíos os encargos da operação, como furos, custo

de parcetamento e outras tan'fas estão incluídas neste valor.
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'S.Consultas relacionadas: Ar-Condtcionado Split Inverter 24000 Ar-Condicionado Split Ar>CondícioRado Inverter 24000 Ar-Condíclonado Inverter Ar*CondícIonado 24000
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Preços e condições de pagamenro exclusivos para compras via internet, podendo variar nas lojas físicas. Ofertas válidas na compra de até 5 pecas de cada produto por cliente,
ste o termino dos nossos estoques para internet. Caso os produtos apresentem divergências de valores, 0 preço válido é 0 da sacola de compras.

Vendas sujeitas a análise e confirmação de dados.

O Magazine Luiza atua como correspondente no País, nos termos da Resolução CMN n® 4.935/2021, e encaminha propostas de canSo de crédito e operações de crédito para a
Luízocted S.A Sociedade ds Crédito, Financiamento e Investimento inscrita no CNPJ sob 0 n® 02.206.577/C001-80.

Magazine Luiza S/A - CNPJ: 47.960.950/1088-36

Endereço: Rua Arnulfo de Lima, 2385 - Vila Santa Cruz. Franca/SP - CEP 14.403-471

® Magazine Luiza - Todos os direitos reservados. Endereço eletrônico: htips://wv;w.magazinelulza.com.br

Fale conosco; https://wvwi.magazineluiza.com.br/central-de-atendimento/fale-conosco/
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ãniaZOhcambr Enviar para
©83360000

Devoluções "\0 r
•» e Pedidos V*

Olá, faça seü (ogin
Contas e Listas

■s^Iodos, Ve^danaâmazpn Mais \?endídos Ofertas dp Dia f rime ^ Livros à 1 milhão

Cozinha MalsVendidos Ofert^ _ Eletroportátels’ Utensílios” Panelas" LouçaseTalheres” Café,CháeEspresso” TudoemCasa”

^ Compre agora) ò

Patrocinado O 3

Casa > Ar e Ventilação » Ar-Condicionadò » Ar-Condídonado Split
o

Ar-Condicionado

Split HW Inverter

Springer Midea
Xtreme Save

Connect 24.000

BTUs R-32

Quente/Frio 220V

%

íi 1''*5.729°“

Entrega R$ 149,99:18 - 26 de
Fevereiro. Ver detalhes

@ Enviarpara 8386(X100

S
o.

•c
•D

Ò
■ .

3

Estimativa de envio de 2 a 3

dias

Q
EX

1

Quantidade: 1 &- - V
CL

Marca: Springer Midea E

Tf

Adlcidnârtioçarnn^ó
classiffoição I

•o

Pesquisar nesta página -S
•síora]

£Mais de 100 compras no mês

passado

c
e

Enviado por Leveros
Leveros

(Q

.Ç
in

Vendido por

Devolução Elegívelpara
Devolução ou
Reembolso em ats...

"*5.729°° 6
X

O
c

Em até lOx R$ 572,90 sem
3

Pagamento Transação seguraJuros (0

U
Ver parcelas disponíveis vr

Adicionar plano de seguro ou

garantia:
Ü Garantia Estendida contra

falhas e defeitos de 12

meses por R$ 509,43

vr

: :?
Paga- Política

oi

S
dementos .3

E8 dsvolu-

Sagu- ção
rança

S

s
Adicionar à Lista c

43

E
•y §

Spnnger
Midea

' Capacidade 71,83

Kilograms

Energia de 24000
resfriamento Unidades

térmicas

britânicas

Características Controlado

especiais Remotamente,

Compre^or

inverter

Marca 'O
s■r
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Passe 0 mouse para ampliar a imagem .o.
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Patrocinado O ^
CD

Dimensões do 23,4Px108,2L

produto

O)

(-
V)

X 33,7A

centímetros

<0

o>

Sobre este Item

• Ar-Condiclonado Split HW

Inverter Springer Midea
Xtreme Save Connect

24.000 BTUs R-32

Quente/Frio 220V

Relatar um problema com

este produto

T3
cg

o
•a
c

£
3
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Patrocinado O

Compre com

í

Preço total: Rí 8.290,57'jJ
.1

i
a>

■ c
+ ■ .4* XíJSk' i i P T

Adicionar todosbs S.ad&Sfnho J8j|

\‘m
( r

Alguns destes Itens são enviados mais

rapidamente que os outros.
Ver detalhes

q.
o

g
Este item: Ar-Condidonado

Spüt HW Inverter Spiinger
Mldea Xtreme Save Connect...

Omo Sabão Liquido Lavagem
Perfeita 3L

^52^ (RS 32.57/Unldade)

Ar Condicionado Split Kl Wall

Inverter Springer Mldea

Airvolution Connect 9.000 Bt...

r$2.529°o
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I
«5.72900 a

Produtos relacionados a este item
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Ar Condicionado Split Hl

Wall Tcl 9.000 Btu/h Frio

220V R410Tac-09csa1

Ar-condidonado Split
Inverter 18000 Btus

Springer Midea

Airvolution Connect...

itkirkir 7S

Ar-condidonado Split
Inverter 9000 Btus

Ar Condicionado Split Hi
Wall Eco II Inverter

Connect Elgín 9.000 Btus
Fno 220v R-32

irkifiíir ao

R$2.199“

Ar-Condldo

Electrolux S

BTUs Color.

{UI09F/UE0:

RÍ2.0890

%

•ô

Electrolux Color Adapt
com Wi-fí Só Frio Y...

8

69RS'! ,94900
CQ

I
^3.599“ R$2.38900
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Clientes que visualizaram este item também visualizaram
ü:
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Ar-o^ndicionado Split
inverter 24000 Btus

Springer Mldea Xtreme

Save Connect High Wall

Quente e Frio

42agvql24m5/38agvql...

Ar-Condícionado Split

HW Inverter Springer
Mldea Xtreme Save

Connect 12.000 BTUs R-

32 Só Frio 220V

■k'k'k'k'k'2^

«2.799°®

Entrega em fev 18 - 26

Frete porR$ 139,99
Estimativa do envio de 2 a 3...

Ar-Condidonado SpUt

HW Inverter Springer
Midea Xtreme Save

Connect 12.000 BTUsR-

32 Quente/Frio 220V

1 oferta a «3.200“

Ar condicionado Sptlt Hi
Wall Inverter Midea

Xtreme Save Connect

24.000 Btus Frio 220v R-

Ar-condidoi

24000 Btus

ComfortOn

Wall Só Frio

Easm24000

o
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32

«4.999“

Entrega emfev5-11

Frete por R$281,00

«4.489“
1 oferta a ‘’í6.019“ h-

Entrega cm fe

Frete por R$5
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r AvaUáçÕestíediéntes 5.0 V 1I

! Nome dàrmarca ( Sprínger Midea
I classificação

5,0 de 5 estrelas

j

I Informações do modelo 38AGVQI24M5 1

42AGVQI24M51

Ranking dos mais vendidos N» 7.605 em Casa (Conheça o
Top 100 na categoria Casa)

N0122 em Ar>CondIcipnado

Spllt

i

I Cértifícação 162052205648I

-

1
Dimehsfe do pj^dutô 23,4x108,2x33,7 cm; 14,4

quilogramas l

I Disponível para compra desde 4 outubro 2023
I

, Eficiência . í A
}

o
ç\J

sI Capacidade 71,83 Kllograms 5
03

!

1j Tipo de instalação ' Split
f

í

Número dà Peça 38AGVQ124M5 |

42AGVQI24M5

tfí
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I
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j Confígúmçâo básica
'E

Minisplít ■o

<
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3

. Caracterfeticas'especials Controlado Remotamente,

Compressor Inverter

(
j I

S.
I

<
Cof Branco

£
a
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; Voltagem . : 220Volt5

1 Componentes iiiclu/dos I 38AGVQI24M51
! 42AGVQI24M5

■O
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C
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j Funciona a batería bu pilha? I Não
<0
c

i 14,4 Quilogramas. Peso

K

í
I Fabricante

o

Springer Midea
C'

3

; Número do modelo 38AGVQI24M51

l 42AGVQI24M5
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Descrição do produto

/V-Condidonado Split HW Inverter Sprin_^ger Midea Xtreme Save Connect R-32

O Ar-Gondldonado Midea Inverter Xtreme Save Connect é a solução de conforto e conecthrfcfade que permite a configuração do aparelho de onde você
estiver. Praticidade e economia que facilitam a'sua rotina. Disponível nas capacidades 9.000,12.000,18.000 e 24.000 BTU/h frio e quente/frío.

Conectividade e fadlidade ao seu dispor com o aplicativo SmartHome. Controle o aparelho por vor* com Alexa ou Google Assistanb monitore seu consumo ®

de energia c receba alertas no seu celular, ajuste a curva de sono para um descanso tranquilo e configure o equipamento para Ugar/desligar de acordo com a §
geolocalização GPS no smartphone.

.a

Econômico e ecológico, o equipamento tem sua eficiência energética atestada,pela classificação A do INMETRO’, graças ao conjunto de tecnologia INVERTER ^
e flufdq refrigerante R32, propordonando economia e responsabilidade ambiental.

O modo Turbo faz com que o ar-condicíonado opere em sua capacidade máxima, o que garante que a temperatura selecionada seja alcançada muito mais

rápido. E com o sistema AIR MAGIC você fica mais tranquilo com o sistema de tripla filtragem e ionizador, eliminando até 99,9®/o dos vírus e bactérias e

emissão de íons negativos removendo pólen e Impure^s do ar. Para alrrda mais economia, ative a função Eco Noite e economize até 70% de energia.

Rcpje tranquilo com a durabilidade do Gold Fin na condensadora: uma proteção extra que garante maior resistência à oxidação e corrosão, promovendo
maior durabilidade e incremento da vida útil.

Conheça mais vantagens:

• Função Clean: Com a tecnologia Active Clean, elimina poeira, mofo é'graxa que podem causar odores quando aderem ao evaporador da unidade Interna, ^

e evita também o congetamentò da unidade.

• Função LED: Desativa o sinal sonoro e desligara luz do display da unidade Interna, propiciando um ambiente confortável e tranquilo.

• Modo Turbo; Faz com que o ar*condicIonado opere em sua capacidade máxima subindo a frequência do compressor até 65 Hz em 6 segundos, o que

garante que a temperatura selecionada seja alcançada muito mais rápido.

• Aviso Limpar e substituir Filtro: Após 240 horas de uso, a unidade interna Indica que é necessário realizar a limpeza do filtro e após 2880 horas de uso,

a unidade interna índica que é necessário fazer a substituição do filtro.

• Controle Remoto com Badcligh: facilita a operação do equipamento em ambientes escuros e que também indica quando a carga da batería estiver fraca

• Função Siga-me: a unidade Interna seguirá a temperatura do ambiente em que está o controle remoto, permitindo que o ar-condicíonado otimize a ^
temperatura ao seu redor e garanta o máximo conforto (O controle deverá estar a uma distância de até 8 metros para garantir a recepção do sinal pela <
unidade interna).

- Instalação não Inclusál
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1) Wi-Fi integrado ao aparelho

2) Compatível com Google Home eAlexa.

3) De acordo o portaria n* 269, de 22 de junho de 2021.

Marca

Fundada em 1968, a Mídea é a maior fabricante de eletrodoméstico s do mundo. Reconhecida pela qualidade de seus produtos, a Midea investe em projetos
que oferecem soluções modernas e criativas ao consumidor. São 89 laboratórios de testes ao redor do mundo, uma central de pesquisa e cinco laboratórios
de qualidade premiados internadonalmonte.

Fundada em 1934, em Porto Alegre (RS), a Springer apresenta a tradição e quaUdade de quem lançou o primeiro ar-condicionado da América Latina em
1958. Hoje está presente em todo o Brasil, mostrando que essa história de sucesso verde-amarelo vem inspirando e reforçando a proposta de sempre
oferecer o máximo de conforto em cada projeto.

Springer Midea é a união das marcas Midea e Springer para o segmento de climatizaçâo residencial que tem como objetivo mostrar ao consumidor que essas
marcas efzem parte de uma única empresa, além de oferecer um produto com melhor valor agregado e fortalecer a marca Midea no segmento de
climatizaçâo.
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Comparar com produtos semelhantes

Este Produto
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Ar-CondicIonado Split HW

Inverter Springer Midea

Xtreme Save Connect 24.00...

Ar-Condiclonado Split HW

Inverter Springer Midea

Xtreme Save Connect C 9.0...

€Ar Condicionado Split Phllco
24000 Btus Frio Inverter

220v

Ar-condicionado Split

Inverter lí 24000 Btus Élgin
Eco com Wi-fi Integrado Hl...

C
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■Adicionar ao carrinhojAdicionar áò arrrinho ^Adtcibny ãb çarririíió •Adidonar ad carrinho
K
9
C
CQ

R^3.4999oPreço R55:7290Q RS4.^99oo. R$4^799oo.
9
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Entrega em fev 18 - 26Entrega Entrega em fev7 -11 Entrega em fev 17 - 25 Entrega em fev 5-11

tlg^ficações Dos
Clientes-

4,8 561-
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Vendido Por Leveros Nogitx Technologies WebContInental FRIGELAR E

Ê

Energia De
Resfriamento

'24000 btus 9000 btus 24000 btus 24000 btüs S
.p

E

Método De

Controle

voíceremote remote 6remote
s

s
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9Alimérjtádõ por enêrgla -
dlétrica

Fonte De

Alimentação

Elétrico com fio Elétrícdxòm^fio. Elétrico com fio
'
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Característica

Especial

Controlado Remotamente,

Compre^or inverter
Desumidificador, Compressor Controlado Remotamente,

Compressor Inverter
Controlado Remotamente,
Compressor inverter

o.
XS

Inverter

■i
Tensão. 220 voits 220 voits o

220 voits

o
1(1]

Peso 14.4 kllograms 110000 grams 40 kllograms 54.4 kllograms
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Classificação mais elevada
nes<^ conjuntô de produtos

Mais vendidos ] Mais baratos
neste conjunto de produtos 5 D"
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Ar Condicionado HI Wall

Samsung WIndFree Connect
Inverter 24.000 Btus Frio 220v

EAntena de TV Intema

UHF/HDTV Al 2025 Preto...

★★★★☆4.238

Ar Condicionado SpIIt Phitco
24000 Btus Frio Inverter 220v

★★★★☆23

«4.199,00
Entrega em fev 17-25

Frete por R$150,00

Ar-condlclonado Sptít Inverter

24000 Btus Springer Mldea

Xtreme Save Connect High

Wall Quente e Frio...

e

S
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IFma^yendtdo, em Antenas de o

«5.199,00

Entrega em fev5-11

Frete por R$281.00

Audio e Vídeo

«27,90
Entrega emfev3-4

1 oferta a R$ 6.019,00 ó
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Ar-cond(cIonado Split
Inverter 18000 Btus

Springer Midea

Airvolution Connect...

★★★★☆ 75

«^3.599“

e
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Ar Condicionado SpIIt
Convencional 12000

Btus Frio Mod 01 Tcl

Ar-condicionado Split
Inverter 12000 Btus

Electrolux Color Adapt
com Wí-fi Só Frio...

★★★★★lS4

^2.SSS^

Ar-Condidonado

Electrolux Split 9.000
BTUS Golór Adapt Frio

(UI09F/UE09F) 220V

★★★★☆ 48

RÍ2.089®

Ar-Condic(onado

Electrolux Split 18.000

BTUs Color Adapt Frio

com Wi-fi (Yn8F/YE18...
★★★★☆ 36

'^53.589“
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Procurando informações específicas?
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^Mêthòres avaliaçõesAvaliações de clientes
5 de 5

1 avaliação global

5 cstt^ias

4 estrelas

CVI

o.
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Principais avaiíações do Brasil ü
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100%

, j Ricardo

★★★★★ Eficiência0%
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3 estréias C 0% Avaliado no Brasil em 31 de outubro de 2024

Compra verificada

Funcionamento perfeito. Silencioso

5 pessoas acharam isso útil

]2 estrelas 0%

] 0%

^ Como as avaliações e classificações de
clientes funcionam

1 estrela

c )útil I Denundar

Veja mais avaliações > CVJ

Avalie este produto

Compartilhe seus pensamentos com outros
clientes
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Escreva uma avaliação
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Voltar ao Ihfctò'

1 Corí^ça-nòs
sobre a Amazon.

Infonnações
jjorporatjvas

Carreiras

Cornunicados à

Ganhe dinheiro conoi^ò

Venda na Amazon

Proteja e construa a sua
marca

Fomeçã para a Amazori

Pübllqueseiis livros

Pagamento

Meios de

Pagamento

Compre Gòm
Pontos

Cartão de

Crédito

Deixe-hos ajudar você

Suá conta

Frete ,e prazo de entrega

Õevoliiçôes e reembolsos.

Gerencie seu conteúdo è

dispositivos

Recalls^e alertai de seglirança 4
do produto

Ajuda

li
íF

c;

I

li

Seja um assòclado
Comunidade

Acessibilidade

Arna|ôn Science

Anuticiê seus produtos =1

G

C

1^
4

amazon

Coridiçõèsde Uso | Notificação de Prívaçidadé’| Cookles | Anúncios Baseados cm ihieressés
® 2021-2025 Amazon-com, Inc oUsuas afiliadas

I Insenao por LEANDRO MARCOS DE MELQ em: 10/0272025 14:59:50.



3 U
i
C
D

d O O o rr > e 3 C > 3 C c .
u c r
r

r
r O C
D 3 o c iv
:
o r
c
V u
-
(
£

c

'i

*

-l
,-

1

'
Au

te
nt

ic
id

ad
e:

2
B
4
X
X
S
7
9
J
4
X
T
8
S
T
9
G

-
Va

li
da

çã
o

pe
lo

li
nk

:
ht
tp
-y
/p
ie
np
r8
cp
.e
qu
pl
an
o;
co
m.
-b
n5
35
5/
lr
am
it
ac
ao
Pr
oc
es
so
/#

A»
ns

ul
ta

*a
n8

Xo
as

si
na

ít
o/

en
ti

da
de

/3
55

«<
'!

mp
re

3S
O-

po
r-

Pa
u!

c^
Ad

ri
an

o
P
r
u
s
s
a
l
c
»
e
m
^
/
0
2
/
2
0
2
5

09
:



g ^ ■19/11/2024.10:12 Decreto 312 2023 de Piên PR

©Leisia^Munkipait

ID

www.LeisMuniclpais.com.br
LO

w

8
Versão consolidada, com alterações até o dia 08/11/2024 a
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gDECRETO N2 312, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023. a>

CO

E
0.

Regulamenta e determina outras providências,
Administração Pública do Município de Piên, Estado do Paraná, o
procedimento para o planejamento das licitações e contratações a que se

refere à Lei na M.133. de 01 de abril de 2021, que "Estabelece normas

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas Diretas,
Autárquicas e Fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios".

o

no âmbito da s
'tz
XJ

<
o

0
0.

g.
o

CO

a.

£

LA

§
O
•D

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e constitucionais, que lhe sao conferidas e tendo

em vista o disposto na Lei Federal ns 14.133. de le de abril de 2021, DECRETA;

0
•a
1S3

O
*0
CD
c

I f^icam regulamentados os seguintes procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas pela Lei ne

14.133/2021:

ò
X

o

a

s

I - credenciamento; o

ll-pré-qualificaçSo; u

S
Q.
O

S
III - procedimento de manifestação de interesse;

LA
LA
CO

IV - sistema de registro de preços; l;

£1

E
o
u

V - registro cadastral. ó

%
5.
3

CAPÍTULO II

DO CREDENCIAMENTO

Q.
u

e
o.
c

.9-

£-

Disposições Gerais JZ

c

o

^ I Credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento público em que a Administração Pública
convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem por

meio de cadastramento no órgão ou na entidade para executar ou fornecer o objeto quando convocados.

a

o

‘g.
CO

<0
>

§ 18 Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal n« 14.133, de 2021, e demais normas legais pertinentes. ço

§ 2S 0 procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de contratação ou comissão especial de

credenciamento designada pela autoridade competente.

V)

§
09

"O
CO

I 10 cadastramento de Interessados será iniciado com a publicação de edital de credenciamento, mediante aviso público

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e no sítio eletrônico oficial do Município de, e o extrato do edital no Diário Oficial

no

c
o

hHps://leismunidpais.com.br/a1/pr/p/pien/decrato/2O23/32/312/d0creto-n-312-2O23.reRulamenía.ô.delermina-oulras-provid0ncias.no-a mbito-da-... 1/26
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do Município e, em Jornal Diário de Grande Circulação.

§ is A publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato da licitação deverá conter o objeto da licitação e os links

para o acesso ao edital no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial deste município.

CO
tn

OJ

§ 2^ Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em que se deu a do

texto original.
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o
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CM

Vt o
CM
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o

ai

I Art I A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da

documentação no órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por Igual período por

uma única vez.

E
<D

fO

E
0.

o
c

cs

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido

concluído, o agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir.

■o

<
o

3

(Q
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Q.

I Art.4« I Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado.
o
V>
CO

o

a

E

I Art.s8 IA inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e Irrestrita de todas as condições estabelecidas

neste Regulamento e no edital de credenciamento.

cn
tfí

0)

a
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Aft. 691 O Interessado deverá apresentar exclusivamente por meio eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de

contratação ou da comissão especial de credenciamento designada.
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I Art.78 IO credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação;
c

<Q

<5
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i • paralela e não excludente;
•3

S
□

II • com seleção a critério de terceiros; o.
o

s

III - em mercados fluidos.

m
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Da Concessão do Credenciamento

E
o
u

o

[ Alt. 8« I O edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal ns

14.133. de 2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para remuneração por

categoria de atuação, minuta de termo contratual ou Instrumento equivalente.e modelos de declarações.
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0 Interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado no

órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.

Art. 9»

&
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o

o

§ 19 0 resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município, Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município em prazo não superior a 5

(cinco) dias úteis.

o
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o
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•o

CO
>

(S
O

(O
cs

§ 22 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos. casos de habilitação ou inabilitação no cadastramento para o

credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na forma do §19 deste artigo.

H
X

o>
N
C/)

§ 32 Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos á autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, 0 qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.
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§ 4B A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §19 deste artigo.

§ 59 Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou

ser contratada pela Administração Pública.

o
U)

CM

O)
O

to

cv
o

í 1 Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu

critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos

que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob

pena de descredenciamento.

W

O

o

E
Q

íB
(O
(/)

3

Q.

O
C
(O

§ 1» A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias

úteis para envIá-la exclusivamente por meio eletrônico.

•O

<
O

3

(0

O
a

§ 29 A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastraménto pára o credenciamento, cuja

decisão está sujeita a recurso.

O
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0)

o.

E

in

§ 39 Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.

O
O
(B
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c
9

*0
13
(0
e

l/i
lA

§ 49 A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §19 do artigo 99

<B

O
X
O
c

(B

3

</}
C
O

§ 59 Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no caput deste artigo participarão normalmente,
quando for o caso, dos sorteios de dèmandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante.

t/i
l/i

O
O

o

d
o
CB
O

5
§ 69 0 resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial deste município. Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sitio eletrônico oficial deste município em prazo não superior a

5 (cinco) dias úteis..

E
e

lO
IO

IO

E
o
o

1A cada 12 (doze) meses ou outro prazo inferior, o órgão ou entidade contratante poderá realizar chamamento público

novos interessados, republicando o edital.

O

para c

J

'L

r
o

o.
o
(0

Parágrafo único. Se houver necessidade de alterações nas regras, condições e minutas deverá ser providenciado novo

credenciamento de todos os interessados.

Da Manutenção do Credenciamento

a
C

0)

a

&
£

c

o

I I Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação

relacionadas às condições de credenciamento e constantes perante o cadastro unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e, alternativamente, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município Piên, sob pena de

descredenciamento.

a>
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o
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<9

«
>

(5
Oi

Cfí
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Parágrafo único.: Em auxílio ao seu dever de fiscalizar o contrato, e para que possa verificar se os credenciados estão

cumprindo o disposto no caput, o órgão ou entidade contratante deverá estabelecer a possibilidade e a forma como os usuários

poderão denunciar irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento.

-3

03
N
CO

CM

9

(B

I Art. 13, I Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para executar

desde que possua os requisitos de habilitação para todos.

*o

mais de um objeto, o
•s

c

9
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Parágrafo único. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de uma vez só a documentação

exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste casó, apresentar complementação da

documentação relativa a este quesito.

<â
in

cg

I Att. 14.1 o credenciamento não estabelece a obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação, face à sua

precariedade e, por isso, a 'qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o

credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no

edital, neste Regulamento e ha legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da'ampla defesa.. "■

O)
O

o

o

O).

s
o

<a

sDo Cancelamento do Credenciamento 3

Q.

O

CO

I Art. is. I O credenciado que deixar de cumprir às exigências deste Regulamento, do edital de credenciamento e dos contratos

firmados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos

arts. 156 e seguintes da Lei Federal n^ 14.133. de 2021.

•c

"O

<

o

CO
CL

O
&

O

Vi

o

I Aft. 16.1 O credenciado poderá, a'qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao

órgão ou entidade contratante.

Q.

E

IA

•D
(Q

§ A resposta 30 pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
•o

o

•D
(O
c

§ 2S o pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e

das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções

definidas a que se refere o art. 15 deste Regulamento.

Das Obrigações do Credenciado

V>
Vi

(O

o
X
o
c
<0

s

Vi
c

•3
I Art. 17. I São obrigações do credenciado contratado: Vi

Vi

o

CL
O

[ - executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de bens em conformidade com as

especificações básicas constantes dp edital;

(Q
U

3

E
(0

Í3
{Ti
n
lA

II • ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos

instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre 0 objeto do contrato decorrente do credenciamento;

.Q

E

8
o
e
n

g.
3

O-
V

111 - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou

entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos

ou indenizações cabíveis e assumindo 0 ônus decorrente;

Q.
O

IA

a
c

d]

&

IV - manter, durante 0 período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que

ensejaram 0 credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;

o

a>
a

o

■s.
cg
T>

(0

V' justificar ap órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço ou 0

fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para

alteração do prazo de execução; ...
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(D
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H-
tO
CO

O)

w
VI • responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a

subcontratação do objeto sem previsão edítalícia e autorização expressa do órgão ou entidade contratante; CO

o

•D

VII • manter disciplina nos locais dos serviços, quando for 0 caso, retirando imedíatamente após notificação, qualquer

empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante;

O

c

s
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VIII - cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho a

ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;

IX - conduzir ds trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar

transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso;

cc
ir>

■«i;
01
o

LO
C\l
O

X - apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos,

funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;

CV]
O

O)

€
o

CO

XI - manter ás informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo,

ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de

todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou.do trabalho contratado;

5
a.

o
c

CO
•c
•o

<
o

CO
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XII - observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.
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o
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a

E

Das Obrigações do Contratante

S3
D

I Art.t8, I São obrigações do Contratante; ■D
'.S
e

•S
o
•o

I - acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da:Administração especialmente

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.2 da Lei Federal ns 14.133. de 2021, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;

C

</>
I/)

(Q

O
X

c

CO

3
3

e

II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido nq
o
ü

contrato; o
W
tfi

Q>
O

O

0.
o

III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados

pelo contratado;

S
(0

E

s

in

IV - fornecer os meios necessários ã execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;

E
o

V - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes,

quando necessário para a execução do objeto do contrato;

O
c

J

'L

r

a
o

(0

VI - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de credenciamento e

na legislação.

Q.

a>

Q.

ê
.c

c

Da Contratação
o

a

Q
fU

1 Aft 19. I Após homologação do procedimento de credenciamento, os órgãos ou entidades poderão dar início ao processo de

contratação, por melo da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente.

O

<a
"O

<0
>

CD
Oi

I Art.20.10 credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na contratação.
(O
CO

X

01

[ Art. 21.1A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja

em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.

(O

CO
CNJ

0
•u
(D

I Art,Z2. IA contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal n» 14.133. de 2021, deste Regulamento e

dos termos da minuta do instrumento contratual/ordem de serviço, anexa áo respectivo edital.
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C
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I Art 23. I A Administração convocará o credenciado no prazo definido no edital de credenciamento, para assinar ou retirar o

instrumento contratual, dentro das condições estabelecidas na legislação e no edital, e dar Início à execução do serviço, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal n^ 14.133. de 2021 e

no edital de credenciamento. tf
tf

a>
o

tf
Parágrafo único. 0 credenciado contratado deverá Indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para

representá-lo na execução do contrato.

CM
O

t-

oí

O)

I Art. Z4.10 instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observara a minuta.contemplada

ho edital de credenciamento.
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S
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O
c

(0
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Art. 25.1A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão du

entidade contratante é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até

10 (dias) úteis da data de sua assinatura.
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O

(0
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o
o.

o
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A Administração poderá exigir, mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações oriundas do o.Art. 26.
E

credenciamento. tf
tf

d)
•o
(d

I Alt 27.1 A garantia somente será liberada após a emissão, pelo órgão ou entidade interessada na contratação, do termo de

recebimento definitivo, com informação, se for o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não haja

pendências do credenciado contratado.
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C
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o
•D
(0
c

(fí
v>

o
X
o

I Art. 28.1 No caso da utilização da garantia pelo órgão ou entidade interessada na contratação, por terem sido aplicadas penalidades

ao credenciado contratado, este será notificado pára repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de

rescisão contratual e descredenciamento, sem prejuízo da apuração de responsabilidades.

C

3
3

C

O
o

(0
CO

8
o

Do Pagamento
0.
o

S
s

Art. 29. IO Órgão ou entidade contratante,.pagará à contratada, pelo serviço executado ou o fornecimento do bem, as importâncias

e as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo com a demanda.

E

in

.a

E
Parágrafo Único. O editaíde credenciamento, quando couber, deverá iiidicar a tabela de preços dos diversos serviços a serem

prestados, os critérios de reajustamento e ás condições e prazos para o pagamento dos serviços, bem como a vedação expressa de

pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada.

Das Hipóteses e Requisitos Específicos

Contratação Paralela e Não Excludente

O
O

o
c
A

O.

3

O*
(D

8-
10

Q.
c

o

a

o.

£

Art. 30. I Ná hipótese de contratação paralela e não excludente, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização

de contratações simultâneas em condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar o seguinte:

32
e

o

4)
a

o
ira

§ lã 0 Órgão ou entidade contratante deverá emitir documento que apresente, para cadá demanda específica, pelo menos: ra
■o

ra
>

O
I • descrição da demanda; o

(O
eo

X

II • razões para a contratação; <3>
N
(O

III - tempo e valores estimados de contratação. Incluindo os elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados e o

memorial de cálculo;

CM

ÍD

n
•o

o

c
o

IV - número de credenciados necessários para a realização do serviço;
<

https:/yieismúnicipais.comIbr/a1/pr/p/pien/decreto/2023/32/312/d ecreto-n-312-2023-regulamenta-e-determina-outras-providencias-no -ambito-da-... 6/26

I Inserido cor LEANDRO MARCOS DE MELO em: 10/02/2025 14:59M



g 9 19/11/2024,10:12 Decreto 312 2023 de Piên PR

V - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;

VI - localidade/região em que será realizada a execução do serviço.

(O

oi
§ 22 As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação

definidos pelo edital de credenciamento às quais se referem.

9)
O

O
ÍM

O

§ 32 As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos

credenciados para.a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado

de modo que seja distribuída por padrões estritamente irhpessoais e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada

para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos:

OI

os

E

íO
cn

<a
3

O.

o
c
(C

X3

<

1 - OS credenciados serão chamados para executar o objeto de acordo com sua posição na lista a que se refere o §29 deste
o

3

(O

CL
artigo;

o
o.

o

0)

II - 0 credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na lista forem

chamados;

a

E'

to
n
0

D

III - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se

após o(s) credenctadofs) com menor número de demandas;

ocorrer após o sorteio, será posicionado logo •O

'Ô
*ü
(9
C

'A

IV - 0 órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da demanda, as condições técnicas dos credenciados e do

serviço, bem como a localidade ou região onde serão executados os trabalhos.

6
X
o
c

(9

à
3
(/)
C

§ 49 As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por objeto a ser contratado, seguindo

numeração iniciada no primeiro sorteio do exercício.

o
o

O

A
u

o

Q.

§ 59 As demandas, cuja contratação for definida pelo órgão ou entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada

conforme disposição no edital de credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e seguintes da

Lei Federal n914.133. de 2021.

O
Cd
o

E

to
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J3

§ 69 Concluído 0 credenciamento e ao surgir a necessidade de contratação, os credenciados serão comunicados por meio

eletrônico da sessão pública do sorteio das demandas.

E
O
o

o
c

'L

•f
r

§ 79 A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados para a realização do serviço ou

fornecimento do bem deverá apresentar o seguinte:

a.
O
V)

a
c
0

A

ê
I - descrição da demanda;

.X
c

o

O

II - tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação; Q.

O
ICO

CO
•o

III - número de credenciados necessários; CO

>

o
o>

hr
CO

IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos; CO

o>

V - localidade/região onde será realizado o serviço. w

§ 89 0 prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão do sorteio ou da convocação de todos

credenciados será de 3 (três) dias úteis.
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§ 9s o credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá solicitar seu descredenciamento em até 1 (um)

dia útil antes do início da sessão de sorteio, sendo seu deferimento automático.

§ 10 Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no § 9b deste artigo, o Interessado, em momento oportuno,

requeira novo credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado.
Câ

CM

o
o

§ 11 É condição indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para atender à convocação geral que os

credenciados estejam cumprindo as condições dé habilitação do credenciamento, podendo o agente de contratação ou a comissão

especial de credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de

habilitação, observando o seguinte:

ift
CM
O
CM

o

O)

E
Q>

S
0)

E
CL

I • serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente como requisito para a

contratação;

o
c

to
•s
■o

<

o

(D
CL

II - para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e as empresas de pequeno porte será

observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar Federal n^ 123. de 2006;

O
a

,0

Q.

E

III - O comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo; IA
m

*o
ra.
•D

iV - 0 órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, devidamente Justificado, cancelar total ou

parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados;

e
Q)

O

(0
c

V)
l/l

(13

V - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à convocação de todos os

credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico.

o
X

c

s
l/>
e
o

§ 12 É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas. o

%

o
</>
</>

8
§ 13 Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento. o

0.
o
cfl
O

3

§ 14 A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão ou entidade

licitante após o seu encerramento.

E
e

tn

r>
tr>

E
§ 15 VerificandO'Se após a realização do sorteio qualquer impedimento para que o credenciado seja contratado para o serviço

com que foi contemplado, será refeita a lista na ordem do sorteio para aquela demanda específica com a exclusão do Impedido.

Q
o

o
c

(9

Q.

S
cr
o

§ 16 Encerrada a seçãb e elaborada a‘lista dos credenciados por ordem de sorteio, o processo será encaminhado à autoridade

superior que poderá:

q;
o
<0

a.
c

. o

Q.

Tí

I
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de Irregularidades;

C

O

o
Q,

II - revogar O procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e oportunidade; o

o*

CO

<0

III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

>

o
o>

Vi
CO

Tf

IV - homologar o procedimento para o credenciamento. o>
r».

W

§ 17 Os contratos terão sua execução Iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou outro instrumento contratual

congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal 14.133. de 2021

e.este Regulamento.
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§ 18 A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser executada, relacionando:

I • descrição da demanda;

II - tempo, horas ou fração e valores de contratação; <D
IT)

CV

O
O

III - credenciados e/ou serviços necessários; V)
w
o
ÍM

c3
o

IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos trabalhos;
O)

E
o

ca

V - localidade/região em que será realizado o serviço.
5
Q.

O

n

§ 19 O objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou fração e o prazo definido na demanda

localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de objeto, conforme

e a T3

<
O

0 caso. s
(0
Q.

O
a

§ 20 O contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do instrumento contratual, e a critério do órgão ou

entidade contratante, planejamento dostrabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço contratado.

8

2
a.

E

tn

§ 210 edital poderá vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontrataçlo parcial do objeto. 0)
. *0

■o
s
c

§ 22 A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em consideração o

prazo efetivo para execução do objeto,.disciplinado no edital.

Oi

•Q
(0
c

y>
v>

ca

ò
H
O

§ 23 Os contratos decorrentes do credenciamento poderio ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo

necessário à conclusão do objeto contratado.

C
ca

à
3
(fí
C
O
o

§ 24 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal ns 14.133. de 2021, o contratado será obrigado a aceitar,

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

fizerem no objeto.

Contratação com Seleção a Critério de Terceiros

o
nas mesmas

IA
d>
o

que se o

Q.
O
ca
u

B

E

(O
tr)

I 1 Na hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado está a cargo do

beneficiário direto da prestação, serão observadas, no que couber, as disposições constantes no artigo 30.

CO
U)

E
o
u

o
c

L
Contratação em Mercados Fluidos a

r

d
o

IA

I 32.1A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses em que a seleção de agente por meio de processo de licitação

fica dificultada pelas relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da natureza da demanda.

O.
C

0)

t

c

§ is 0 procedimento para o credenciamento na hipótese de contratação em mercados fluidos, que poderá se dar na forma de

mercado eletrônico público (e-marketplace), será gerenciado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças,

compete a regulamentação por ato próprio.

O

0)
o.

a quem o

■s.
<d
13

ca

>

§ 22 No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências habllitatórias podem se restringir às indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações.

<3
O)

CO
CO

0>

§ 32 O editaj de credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados

fluidos deverá prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação.

CO

CO
cv

O)

XI
<0
■o

§ 42 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá firmar um açordò corporativo de desconto

fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a concessão de desconto mínimo previsto no termo de

com os
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referência Incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação.

§ SS Para a busca do objeto a que se refere o caput deste artigo deverá ser provida, quando couber, solução tecnológica que

permita a Integração com sistemas gerenciadores e acesso via web Services aos sistemas dos fornecedores.

<D

Csi

§ 65 As despesas decorrentes das contratações a que se refere o caput deste artigo correrão por conta dos órgãos

contratantes.

O)
o

in
CM
O

SM

S
9

o>

§ 75 Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo indeterminado, podendo interessados que não ingressaram

originalmente no banco de credenciados, Ingressar a qualquer momento, o'^setyadas as condições previstas no edital de

credenciamento e suas eventuais alterações.

E
O

</)
<0
3

CL

O
c

§ 85 A Secretaria interessada ???poderá revogar 0 edital de credenciamento por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente cornprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

•O

<

O

73
CO
ú.

O
Q,

§ 93 Para a adesão ao credenclajnento ser formalizada na primeira publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas,

Diário Ofícíal, jornal diário de grande circulação, e no sítio oficial do órgão gerenciador, os Interessados deverão encaminhar a

documentação obrigatória por meio eletrônico, com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento, no prazo

de 10 (dez) dias úteis após a publicação do edital de credenciamento.

V)

O

O.

E

(T)
^ *

SO
i

•ü
n

c
9

*3§ 10 Após a data a que se refere o § 9^ deste artigo^ novos interessados poderão requerer o credenciamento, desde que

comprovem o atendimento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem o contrato e o acordo de que trata o § 4& deste

artigo.

•a

c

CO

O
X
o
c

CO

s

§ 11 Todas 05 credenciados que se manifestarem e que atenderem às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a

prestação do serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações.

(A
e
o

•5

o

§ 12 Ao se credenciar, o interessado declara que concorda com os termos da minuta do contrato de prestação de serviço ou

fornecimento de bem anexo ao edital.

O

(L
O
<0
O

s

E

I
§ 13 Os interessados em se credenciar deverão apresentar ao agente de contratação ou à comissão especial designada a

documentação exigida para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, ficha cadastral e da

declaração de que não contrata menor de idade, salvo na condição de aprendiz, bem como demais regras do mercado próprio

exigidas no edital.

in
Xfi
CO
10
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a

e
o
o

o
c
<0*

a.

kL
O*
o

§ 14 0 exame e julgamento relativo ã documentação recebida serão processados por agente de contratação é equipe de

apoio, ou por comissão especial de credenciamento, designados para esse fim, o qual poderá conceder prazo adicional para

complementar a entrega de documentos eventualmente faltantes ou para promover a regularização desses, mediante

comunicação eletrônica diretamente aos interessados.
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</)

a
e
o

a

t
JZ

c

o

a>

Q.

§ 15 0 julgamento final relativo à documentação será divulgado no sítio oficial do órgão gerenciador. O

•a
■D

TO

§ 16 A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação do julgamento poderá ser realizada

paulatinamente, à medida que as.documentações forem recebidas, analisadas e Julgadas conforme o edital de credenciamento.

>

o
O)
H
W
03

X

§ 17 0 interessado que não tiver aceitado seu pedido de credenciamento poderá apresentar recurso no prazo e na forma

estabelecida no art. 92 deste Regulamento.

Oi

</>

5

cv

o

§ 18 Após a habilitação, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças publicará a lista com os credenciados aptos a

assinarem o contrato de prestação de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto.
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§ 19 O contrato de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo dé desconto serão assinados eletronicamente,

na forma e prazo previsto no edital ou assinalado na convocação formal emitida pelo órgão gerenciador.

§ 20 No momento da contratação, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes.

in
to

CVJ

§ 21 A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos

contínuos, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e

respeitadas as diretrizes do art. 106 da Lei Federal ns 14.133. de 2021.

O)
O

to
CM
O

SM

o

0>

§ 22 o órgão gerenciador poderá Inabilitar a credenciada, por despacho fundarnentado, se tiver informação abalizada de

qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica e habilitação

Jurídica, ou regularidade fiscal da credenciada.

fl

Q.

O
e
m
*c
•o

<

§ 23 0 órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, alterar os termos e condições do credenciamento.
O

3

m
CL

8.
§ 24 Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão manifestar anuência, sob pena de

descredenciamento.

O
VI
(O

9)

a

e*

m
lO

§ 25 Na ocorrência de alteração(ões) de condiçâo(ões) do credenciamento, a Secretaria Municipal de Administração e

Finanças, através do setor de Ucitações e Contratos, providenciará a publicação resumida do(s) aditamento(s) ao(s) contratos pelos

mesmos meios da publicação do edital de credenciamento.

Da Sanção do Descredenciamento

O

^ O

•o

c

•S
o
•o
CO
c

a
ca

ò
X

I A"-33- IO não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da Lei Federal

descredenciamento ao credenciado, sern prejuízo da aplicação de eventuais sanções

O

14,133. de 2021 poderá acarretar o
c
CO

CO

3
v>
c

§ 1-* O descredenciamento será cebível em função de fetos que ensejem o comprometimento das condições de hsbilitaçio e

que sejam Insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças

responsável pela gestão do credenciamento, bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações que possam

interferir negativamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados.

o
Vi

<0

o
o

CL
Q

o

S

E
CO

u$
U)
CO

§ 2^ A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionara exclusão da entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

E
o
o

I 34. I Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito administrativo

neste Regulamento e na Lei Federal nfi 14.133. de 2021.

O

e nas disposições constantes
I

L

r

d
o
Vi

Da pré-qualificação a
e
o

a

t
.cArt-35, IA Administração poderá promover a pré-qualificação destinada a identificar:

C

O

a>

I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço

ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e-

a

o

T3

Cü

>

II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela Administração.Pública. o
O

(/)
CO

X

§ 12 A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação técnica necessários à

contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.

“3
o>

(O

CQ
CM

§ 22 A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser efetuada por grupos ou segmentos de objetos a

serem contratados, segundo as especialidades dos fornecedores.
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I Art, 36. IO procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos eventuais interessados.

[ Aft.37.1A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

Parágrafo único. A validade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ao prazo de validade dos documentos

apresentados pelos interessados.

CD
U>

CM

a>
o

lO
<M
O
CM

Art. 38. I Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou

bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de

aceitação de bens, conforme o caso.

Q

a

o

s

s
Q.

§ A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante: o
c
(O
•c
■o

<
o

I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso; D

n>
Q.

O
a.

II - publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação; e
o

(fl

a

E

III - divulgação em no sítio eletrônico oficial do Município. in
in

Q
o
•a
fO

§ 2s A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.
*o

e
Q>

•O
(0

I Art.39. ISerá fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.
C

t/i
tfí
a

o
X
o

Art.40. I Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata do ato que

defira ou Indefira pedido de pré-quallficação de interessados, observado o disposto nos arts. 165 a 16S da Lei Federal n^ 14.133. de

2021, no que couber.

<0

3

l/i
c

5
o
t/l

tfí
o

I Art.ai. IA Administração Pública municipal poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamen te, desde que:
u

p

Q.
O

g
iS

1 - a convocação para a pré-qualificação discrimíné que as futuras licitações serão restritas aos pré-quallficados;

\n
\r>

tf)

II - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de quantitativos mínimos que a

Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e de prazos para publicação do edital; e

A

E
o
u

o ,
c

m

III r a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação. 3

0)

a
o

Vi

a

§ is 0 registro cadastral de pré-qualificádos deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos

interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualitiente, a chamamento público para a

atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.

C

(D

t
e

o

a>

§ 2B Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes que, na data da publicação do respectivo

instrumento convocatório:

o.

o

o*
(0
■p

n

>

O
I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido, de pré-qualificação seja

deferido posteriormente; e

o

(fí
CO

X

o>
N
CO

II - estejam regularmente cadastrados.

o
cv

§ 39 No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-

qualificados no respectivo segmento.
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§ 4fi O convite de que trata o § 3e deste artigo não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do

instrumento convocatório.

Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI

1 Os órgãos e entidades referidos no art. is deste Regulamento poderão solicitar à iniciativa privada, mediante

procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a propositura

e a realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções Inovadoras que contribuarri com questões de

relevância pública.

CD

csi

o
o

CVJ
O

S)
o

O)

S

I I A estruturação de empreendimento público por meio de Procedimento de Manifestação de Interesse -

obedecer às disposições desta seção, sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

0)

PMI deverá

S
o.

o

'C
•O
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O

3

1 Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de Comissão Especial de Contratação, formada
o.

na forma do

art. 1.2 do Decreto que regulamenta as funções indispensáveis a que se refere a Lei 14.133. de,01 de abril de 2021, chamamento

público do Procedimento de Manifestação de Interesse, elaborar o termo de referência e edital, conceder as autorizações, receber

e analisar os respectivos estudos.

o
a

o
</>
u>

0

Q.

E

in

<ü

p

I I O termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas

oficial do Município e do órgão pu entidade demandante, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham

definidos.pela autoridade competente:

eno sítio eletrônico •D

C
Q>

'Sa ser
•o
ca
c

a
ca

ò
X
o

1 - demonstração do Interesse público na realização do empreendimento a ser contratado; (O

S

t/i

C

II - delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso,de um serviço que possibilite a resolução do problema por meio de

alternativas Inovadoras, poder-se-á restringir-se a indicar somente o problema que se busca resolver com a parceria, deixando à

iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios para sua solução;

O
O

O
(/)
Oi

o
o

o

Ú.
o

8
a

III - definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar os estudos; E
S

tr>
CO

IV • exclusividade da autorização, se for o caso; (O

E
o
u

V - prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização; O
c

3

L

i
T

VI - prazo para análise e eventual formalização de autorização; o.
O

V)

a
c
o

VII - prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma de execução,, compatível com a complexidade e

abrangência das atividades a serem desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos

prazos Intermediários;

A

C

O

o

Q,

O

'8.VIII - proposta de cronograma de reuniões técnicas; ca
13

ca

>

IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a sua fixação, bem como base de cálculo para fins de
(3
05

reajuste; w
CO

X

“3
O
N

X - definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:

m
w

a) consistência das informações que subsidiaram sua realização;

b) adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando,

que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ap setor;

O
•D
ca
*o

sempre o

e
0)

3

<
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c) cornpatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade

demandante;

d] atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;

è) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;

f} demonstração comparativa de custo e benefício do empreendirnento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se

existentes; e

g) critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos.

<D
U>

M

O
O

(n
CVJ
O

çv

o

§ is O termo de referência é o edital poderão indicar o valor máximo da tarifa ou da contraprestação pública admitida para a

estruturação do projeto de parceria.

E
Q>

S
tfí
3

0.

§ 29 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e jornal diário de grande circulação. o

ra

■D

<

O

Art.46,1A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível. 3
CQ

CL

O

I Aft. 47.1 Será assegurado o sigilo das Informações cadastrais dos interessados, quando solicitado.
O
Ifí
Vi

o

a

E

Art48. |a autorizaçao não implica, em hipótese alguma, corresponsabilídade do Município perante terceiros pelos atos praticados

peia pessoa autorizada.

lO

o
"O

'JS
c
0)

A autorização deverá ser publicada no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do Município, e informará:Art. 49. o
•o
<0
c

CO
(O

íO

I - 0 empreendimento público objeto dos estudos autorizados; O
X

O
c
a

à
II • a Indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela Administração no correspondente procedimento

lícitatórío do projeto de parceria*

3

(O

c

.a

o
(0
i/i

a>
o

§ 19 0 ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo autorizatárío, contendo análise

comparativa das credenciais técnicas e jurídicas dos interessados, a partir do exercício de díscricíonarledade técnica da

Administração, e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público.

o

Q.
o

s
iS

£

■n
ir>
n
in

§ 29 0 autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria.
A

£
o

d.
c§ 39 0 termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no requerimento de autorização, podendo especifícárias,

inclusive quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários

para apresentação de Informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.

I ,• ta

Q.

3
tr
o

a
o

52
Q.
C
O

Q.

Art. so. I O.ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade jurídica e qualificação técnica.do interessado,

nos termos definidos no edital de.chamamento público.
&
£

ie
c

o

Q,

Art. 51. I A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos Interessados, para fins de autorização, serão

demonstradas mediante documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Administração, das credenciais jurídicas e

técnicas necessárias pertinentes para a execução do projeto.

o

o

03

C8
>

13
o>
I-
co

Art 52.1 Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos. CO

n
Oi
t'.
Ui

Parágrafo único. A contratação de estudos por parte do destinatário da autorização 0 mantém responsável, perante a

Administração Pública, pelo atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos

estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.

CD
Oi

"O

•D

O

c

o

I Art 53. I Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento, se 3

<
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reunir em consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser indicadas:

I - a pessoa física ou Jurídica responsável pela interlocução com a Administração Pública; e

II - a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível. CD
U>

CM

0>

[] Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a demonstração de qualificação técnica, eventualmente

exigida pelo edital de chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer integrantes do consórcio; ou o

interessado poderá indicar pessoa física ou jurídica, titular da qualificação técnica recomendada, para a execução dos estudos,

mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra natureza que demonstre a sua disponibilidade para execução dos

estudos.

O
Art. 54

lO
CM
O

ÍM

O

.9)

E
9

Í9
(/>
i/>
3

O.

o
c

I Art. 55, I O prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá ser suspenso

entidade demandante:

'SZ

OU prorrogado, após.análise do órgão ou •a

<
o

a

CL

O
a

I ■ de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação; O
t/i

IA
O

a

E

11 - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de

contratação.

lO

o
t)
CO
T3

e

0 ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial de contratação mediante a demonstração de

razões relevantes para tal, assegurado o ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese de-

eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.

a>Art. 56

•O
ca
c

lA

IA
ca

ò
X

o
c

cp
iS

§ Ifi As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os

requisitos estabelecidos em sua outorga.

3

IA

C

O

.31s

•6
<A
lA
O

§ 22 A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada.
ü
o

o.
o
(O
L>

IO proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, mediante ato formal endereçado

ao órgão ou entidade demandante, justificado.

E
2

lO

tf>

£i

I S8. [ O Órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar ou complementar os estudos,

especificando prazo para apresentação das respostas.

E
O
a

O
c
r

9

r
o

Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como com quaisquer

interessados na estruturação, sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da

Administração.

Q.
O
IA

a
c
<D

a

&
£

C

J A realização, pela iniciativa privada, de estudos, investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento

de manifestação de Interesse previsto neste Regulamento:

Art. 59

O

0)
Q.

O

O
m

•*o

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo llcitatório;
C9

>

O
O)

V)
II • não obrigará o poder público a realizar licitação; CO

Tj*

O)
N

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; U)

w

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder
0)
■o
<0
•o

público. O

',3
C

0)

3

<
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Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, a comissão especial de

contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e

suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a

metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis.

Art. 60.

to
Ifí

CM

I Art 61. I O èdital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade demandante fará a deliberação para a aprovação

dos estudos, investigações, levantamentos é projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de

interesse.

Ü)
O

ir>
CM
O

O

e>

£
o

Do Sistema de Registro De Preços X
os
IA
l/>
O

(L

I Art. 62: IO Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de

engenharia, pelos órgãos e entidades municipais, obedecerá ao disposto neste Regulamento e normas correlatas.

o

•c

■q
<
O

s

0.

I Art. 63. 10 Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente; o

o
(0
U)

S

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; Q.

£

LO
LO

%II • quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados

por unidade de medida ou em regime de tarefa;

n
(0
T3

C
9

O
•O
a
c

lll - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou

entidade, ou a programas de governo; ou

tn
t/j

(d

o
X

IS
c
ro

a

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

S
OS

e
o

46

O
IA
M

Q>
O

§ 0 Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos,

cumulatívamente, os seguintes requisitos:

o

0.
Q
(9
O

3

E
e

l - existência de projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional;

XI

E
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e o

O

O
c
<9

\ a.

lll • haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do

projeto padrão às peculiaridades da execução.

3

O*

a
o

Oi

Q.
c

o

§ 22 A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo

não é motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

Das Atribuições do Órgão,Gerenciador

•s

&
£

X
c

o

o
&

o

[ Art.64. IA Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através da Área de Licitações será o órgão Gerenciador do Sistema de

Registro de Preços, a quem caberá a indicação e a instauração dos processos de licitações para formação dos registros de preços.

o>

n
•D

<0

>

o
O)

I-
(fí

Parágrafo único. Compete ao Chefe do Executivo autorizar e homologar as licitações pára formação dos registros de preços. 03

«t

O)

(fí

Art. 65.1 Compete ao órgão ou entidade gerencladora a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro

de Preços, e ainda o seguinte: m
CVJ

o
■o
(0
•D

I • registrar a intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades para que manifestem seu

interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo.

O

c
o

3

<
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quando for o caso, número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado ,o

parágrafo único deste artigo;

II - realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão gerenciador, bem como definir a tabela de referência

para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados; 10

CJ

o

III - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação do respectivo

projeto, destinado a atender os requisitos de padronização e racionalização;

in
cv
o

o>

E

IV - rècusar os quantitativos considerados ínfimos;
Vi
Vi

3

ü.

V - promover os atos necessários à [nslruçlo processual para a realização do procedimento licitatório; o

•e
•o

<

VI - realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua

disponibilízação aos órgãos participantes;

O

3

(0
Q.

O

o
Vi
Vi

0)

VII' gerenciar a ata de registro de preços; Q.

E

in

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados;
O

C

IX - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e enddades que não manifestaram interesse durante o. período de

divulgação da intenção para registro de preços;

•6
■o
ra
e

•(k
«a

<b
X

X - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em lei e no instrumento convocatório; C

(0

<9

3
Vi

c

XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal, efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no art. 63, caput e parágrafo único, deste Regulamento, podendo

indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses.

O

46

V)

O

CL
O

o

s
XII ■ aplicar, garanfidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

£

LO
IT)
CO

E
o
o

Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos è entidades, prevista no inciso I, do caput

deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for de interesse restrito à

somente uma Secretaria ou área específica.

Dos Órgãos, Entidades Participantes

o

'i
X

>
r

cx
o
v>

c

<D

a

ã
£1 O Órgão ou entidade, interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a realização de registro de preços específicos

solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o

caso:

ou

C

O

4>
O.

O

o

:a

I - especificação do objeto; fO

>

C3
O)

(O
II.- projeto; CO

O
N

III - estimativa de consumo; cn

CM

IV - local de entrega; e to

CO
X)

o

c

V - cronograma de contratação.
3

<
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§ 18 Projeto, a que se refere o incio II do caput deste artigo, é o documento de planejamento para licitação e contratação que

pode ser expresso por meio de um dos seguintes instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto

• j.executivo;

CO
iO

C^J

§ 22 A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo

órgão gerenciador, na forma éstabeiecída neste Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for

por ele iniciado e nos demais casos o órgão demandante é responsável pela pesquisa de mercado e cotações de preços.

cn
o

c\i
o

5l
o

n

E
o

§ 39 Havendo aiteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção de registro de preços, o órgão

gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em consideração a economia de

escala.

ca
o

E
Q.

O
c
ca
•c

•D

<

I Art.67. I Compete ao órgão ou entidade participante:
O

3

CO

O.

o

I - registrar o interesse em participar do registro de preços no Sistema QMS - Previsão de Consumo, informando estimativa de

contratação, justificando a contratação e os quantitativos previstos, local dé entrega e, quando couber, cronograma de contratação,

especificações técnicas ou projeto, na forma do § 18 do art. 66 deste Regulamento, visando a instauração do procedimento

licitãtório;

(A
(O

V

Q.

E

IA
IA
<0

ã>

■p
(S

a
e
V

•3II - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade

competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador;

■p
«
c

CO

v>
(0

o
K
0}
c

III' por ócãsiãò da manifestaçao de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo

órgSo gerenciador;

ca

ca

3
tfí

O

IV • tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de

seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;

(/)
t/i

0
u

o

0.
o
ra
ü

S

V • emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato.no Sistema GMS, quando^da necessidade de contratação, a fim

de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços;

E
ca

(A
IA
n
(A

.a

E
VI - assegurár-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,

sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização;

o
O

O
c
ea

Q.

3

0

VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprlmento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e

o.
O
I/}

a
c-
Q>

t
VIII - registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município eventuais irregularidades detectadas e penalidades

aplicadas, após 0 devido processo legal.

ié
C

O

0
a

o

■&
IX - aplicar, garantidas a ampla defesa e 0 contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimerito do pactuado na.ata

de registro de preços ou do descumprlmento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).
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(3
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1-
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<0
Da Licitação

ca

e

Art. 68,10 processo licitãtório para 0 Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão,

preferenciálmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal n9 14;133. de 2021 e deste

Regulamento.
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71
Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Regulamento, ser utilizado nas. hipóteses de

ínexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgáo ou
entidade.

(O
lO

cg

10 processo licitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado

será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ 12 e 22 art. 23 da Lei

Federal n914.133, de 2021, bem como por outras técnicas idôneas de formação de preço de referência, entre elas:

O
O

tn
CVJ
O

ÇNJ

cv3
o

o>

£
I - OS preços existentes nos bancos de preços db Sistema GMS;

(0
l/i
VI

s
o.

II - os preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas; o
c
CO
•e
•o

<

III • preços constantes de banco de preços e homepages; e
o

3

(0
Q.

O
Q.

IV - consulta a ferramenta que possibilite e se estabeleça o preço estimado ou de referência do objeto licitado, sem prejuízo

do uso combinado de outras ferramentas para o mesmo objetivo.

O

3
0)

o.

E

(O

0§ 12 No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado será acrescido do percentual

de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis.

0)
□
m
•a
s
c

o

(0

§ 22 Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a datã das cotações e a divulgação do edita(

de licitação, e caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas.

C

v>
l/i

o
X
0)

<0

§ 38 Excepcion3lm6nt6, mediânt© justificâtiva da autoridade competente^ será admitida a pesquisa com menos de três preços. 3

Vi
c
o

§ 48 Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os preços inexequívels

excessiva mente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

ou os

<D
u

o

Q.
O
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ü

§ 52 O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços que refletirá a pesquisa, a metodologia
adotada e o resultado obtido.

E
(0

s
in
<0
tn

£i

§ 69 Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida

a efetivação da contratação.

E
para o

u

o

L

r

§ 79 A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que no mesmo.contrato sejam adotados, simultaneamente

e em serviços diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei.

Q.

2
Cl
c
Q)

■s

è
§ 82 Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e prestadores de serviços, éstes deverão receber

solicitação formal para apresentação de cotação, preferencialmente por meio eletrônico.

JZ

.X

c

o

0)
a

o
\(Z

§ 99 Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas. (0
T3

m

>

§10 O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser identificado nos autos do processo e assinar 0

mapa de formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelò preço estabelecido no instrumento

convocatório, no convênio.ou instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de contratação direta.

o
o>

(/}
<0

X
■fl.

o>

^Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal ns 14.133. de 2021, 0 edital de licitação para Registro de

Preços contemplará, no mínimo, 0 seguinte:

Art, 70
m
CVJ

0)
■o
<g
T3

.u

C

I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a conveniência e oportunidade, no prazo de
O

3

<
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validade do registro de preços;

II • indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preços:

III • a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades;
CD
in

CNJ

O)
o

IV - prazo de validade da ata de registro de preços; CSI
o
w

o

O)

V • previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente ou comportamento Irregular do

fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

B
o

ÍO
Ví

Vi

CL

§ 18 Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou serviços em locais diferentes, é facultada a

apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por

região.

O
e
Q
*C
•O

<
o

D

(9
CL

O

§ 28 0 edital poderá admitir, como critério de Julgamento, a oferta de maior desconto linear sobre planilha orçamentária ou

tabela referencial de preços, inclusive para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será o

preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que tecnicamente justificàdo.

í?

Q.

\r>

Q
o
"O
<0

§ 38 0 critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a

inviabilidade de se promover a adjudicação por Item e for evidenciada a sua vantagem técnica e. econômica, e o critério de

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado nõ edital.

C

•S
o
*□
(0
c

(0
(0

(0

o
X
4>
e

§ 48 Na hipótese de que trata o § 38 deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 18, 28 e 38 do art. 23 da Lei

nfi 14.133. de 2021, a contratação posterior de item específico constante de grupo de Itens exigirá prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.

cs

9
V>
c

o

§ 52 Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de engenharla deverá também constar:
o

o

o

S

I - a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente

adotadas, descrito por meio de um projeto, conforme definição no § is do artigo 66 deste Regulamento;

E

I
in
cn
CO
in

.Q

E
o
u

o

II - as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de

serviços contínuos de engenharia, quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, características do pessoal, materiais e

equipamentos, a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem

adotados;

C

a

o*
o

G.
O

a
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o

*a
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|]| • os modelos de planilhas de custo, quando couber;
C

O

o

a

IV - as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, quando for o caso; O

'S
«
■o

V - as penalidades a sererri aplicadas por descumpriménto das condições estabelecidas, de acordo com os respectivos >

o
contratos. U)

H'
</)
CO

X

§ 68 A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à demandada, serão registrados em ata os preços

dos licitantes classificados, até que seja atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos

licitantes, na forma do inciso IV, do art. 82, da Lei Federal n814.133. de 2021.

<D
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CO

cv

o

<9
"O

§ 79 As aquisições a que se referem o § 69 deste artigo deverão ser realizadas na forma prevista no art. 85 deste Regulamento.

Da Ata de Registro Preços
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7 3 I Art.7i. I Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços,

nas condiçoes estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que

ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

no prazo e

<D
to

c«i
§ 19 0 prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de

Contratações Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

•comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.

O)
o

cvj
o

O

0^

E

§ 29 A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente.
O

íd

Ú.

§ 39 Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; O

'C
•o

<

§ 49 Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as seguintes questões:

o

ou 3
(13
Q.

O
a

o
<n
<0

S>
I - O registro a que se refere o § 42 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade

de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no § 42 do caput deste artigo, nos incisos II, IV e V do aft.

78, no inciso III do art, e no art. 82, todos deste Regulamento;

&

E

iO

:f>
o

i>
3

o

c

II - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 49 do caput deste artigo, serio classificados segundo à ordem

da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e

O

O
"O
n
c

CO
CO

ca

ò
K
9

III - 3 habilitação dos fornecedores que comporão 0 cadastro de reserva, a que se refere 0 § 49 docaputdeste artigo, será

efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.

C

(0

CO

3

CO
c

o

•3§ 5- A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes

que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo a ordem de

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no editai da licitação.

</>
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O

O

CL
O
ca
o

s

E'

I§ 6fi A recusa Injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará' na Instauração de

procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades

administrativas.

*0
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E
o
o

o
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§ 79 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços 0 nos termos do § 5.9 deste artigo,.a

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata

condições ofertadas por estes, desde que 0 valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto

aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

•L

I

r
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CO

a
c
Q>

a

JiC

§ 89 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do que trata o

art. 124 da Lei ns 14.133. de 2021-.

C

O

o
Q.

O

ra
IS

§ 99 É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para 0 mesmo objeto no mesmo local, condições

mercadológicas e de logística.

(0

>

C5
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w
CO

X

§ 10 o preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Portal de Compras do Município;

o>

<0

cv

§ 11A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas contratações. a>
•o
ca
*0

u
*iP
c

i ^ 72. I No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados.
O

3

<
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até 0 limite do quantitativo original.

Porégrafo-único. .0 ato de prorrogação de-vlgêncie-do-eta-deverá Indicar expressamente o praio de prorrogação o

quantitativo renovado;

<0
U)

§ 0 ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

(Redação dada pelo Decreto ng 317/20241

a>
o

C]
o

O

0>

§ 25 No caso de esgotamento da quantidade registrada, excepcionalmente, de maneira justificada, será admitida a

antecipação da prorrogação, pelo prazo máximo de doze meses, com a renovação das quantidades. (Redação acrescida pelo

Decreto na 317/20241

e
O

s

S
a.

o
c

<Q
•c

Art.73. IA existência de preçosTégistrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles possam advir, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de

fornecimento ou contratação em igualdade de condições.

.75

<
O

3

<9
Q.

O
a

s
a

e

Das atualizações Periódicas e do Cancelamento da Ata e do Preço Registrado

Da Atualização dos Preços Registrados

a

E

lO
in

0)
X3
CO

2Art. 74.1 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do

disposto na norma contida no § 5^ do art. 82 da Lei Federal n^ 14.133, de 2021.

e
9

•D
(9
'C

w
CO

o
X

o

I Art. 7S. I Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão

gerenciador convocará os forriecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os

valores praticados pelo mercado.

C
fO

à
(fi

c
o
o

i
•â
o

§ 15 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

o

0.
o
n
o

E
e

5§ 22 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

classificação obtida origlnalmente na licitação.

irt
CO
in

£
o
o

o .

§ 3® A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão,gerenciador aos órgãos que itverem formalizado contratos

com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

C
<0

a

3

O*
O

a
o
V)

a

I Art. 76. I Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do

pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado

elevação que supostamente Impossibilite o cumprimento das obrigações, contidas na ata e desde que atendidos os seguintes

requisitos:

C
0)

a

t
£

C

c

o
&

o

■s.
I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de

registro de preços;

(O
•o

n

>

O
O)

(0
CO'

II • a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre

05 encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;

X

1

O)
1-
(/>

III • seja demonstrado nos aUtos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e

documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram Inviáveis nas condições inicialmente

pactuadas.
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§ 19 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador

signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

i

§ 29 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será

indeferido pela Adrninistração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado, na ata, sob

pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em Iei e no edital.

<D
lO

O)
O

ifí
CM
O

§ 39 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 22 deste artigo, o órgão gerenciador poderá

demais fornecedores integrantes do.cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a

execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.

fvl

convocar os

O)

E
Q>

tn

3

0.

§ 49 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da

ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.

o
C

•c
■o

<
o

d.

§ 59 Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

O
a

O
tA
ÍA

Q

a

E

§ 69 Liberado o fornecedor na forma do § 59 deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço

atualizado.

lO
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‘ CO

e
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§ 79 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento

convocatório.
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c

CO
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4^

§ 82 Não havendo êxito nas negociações, q órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de

adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado

O

preços, IA
IA

a>
o
o

CL
O

o

s

E

êI 77.10 edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos

preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. Íf>

E
o
o

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado o
e

i
3

T.

I *rt.78. IO registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor:
J

O.
o
IA

Q.
C

Q>

I - for liberado; A

è

C

II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
O

O
a

o
no

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
o
(Q
■D

n)

>

IV-sofrersanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n214.133.de 2021; o
17!

CO
ÇO

X

V - não aceitar o preço revisado pela Administração. Tf

<7>
r-
O)

I Art 79. IA ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

0)
•O

•D

I - pelo decurso do prazo de vigência; .ü
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II - pelo cancelamento de todos os preços registrados;

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata,.devidarriente

demonstrado; e <D
to

W

o>
o

IV - por razões dê interesse público, devidamente justificadas, U>
OJ
o

5l
o

o

Art 80.1 No caso de cancelamento da ata ou do registro dò preço por iniciativa da Administração, será assegurado o.contraditório e

a ampla defesa,
E
Q>

(/?

ÍL

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar do recebimento da comurilcaçãò.

Das.Regras Gerais da Contratação

o
c

n>
'C
■o

<

O

3
n
0.

o
a

oArt. 81. I As contratações decorrentes dá ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, confornie prevê o

art. 95 da Lei Federal ns 14.133. dê 2021.
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Q.

£

IT)
IT)

ÍO

•O
C3
T3Art. 82, I Para celebrar o contrato oü retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar

no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nd Cadastro Unificado

de Fornecedores do Município, mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação.
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o
X
0)

.c

Art. 83. I Se 0 fornecedor convocado não assinar ó contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento

equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com

preços iguais aos do licitante vencedor - cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades

administrativas cabíveis.

7
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CO
c

I

o
o
o

(L
o

Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, poderão ser contratados os demais

licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de classificação,.pelo preço por eles apresentados, desde que

sejam compatíveis com o preço vigente no rhercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

SArt. 84.

i9

E
S

ií>
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lO

a

£
.Art.ã5. I Os contratos celebrados erh decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n-14.133, o

o <

de 2021. c

CQ

a

9

O

§ 15 Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lel e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo

de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal ns 14:133. de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e

não à ata de registro de.preços.
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c
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C

§ 25 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título III,

da Lei Federal nS 14.133. de 2021.

o
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o
l(Q
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§ 35 0 contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de >'

o
preços. O

CO

§ 45 A'alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do Sistema de

Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os

contratos.

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades não Participantes

Ti

to

CQ
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Oi
TJ
(Q
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e
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Art. 86. I Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade 3 ,
< '
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que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a

vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor
7 7

ou

prestador beneficiário da ata.

§ is As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por órgão

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos.dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

COou
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CVJ
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o

iO
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o
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o

§ 2S 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste artigo não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independèntemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

O)

£
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W
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s
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to

§ 32 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da_ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não.do fornecimento ou prestação.decorre nte de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.
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as 3

fO

CL

O
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O

w

s§ 49 0 órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado Inicialmente como participante,
atendidos os requisitos estabelecidos no § 29 do art. 86 da Lei Federal hs 14.133. de 2021.

Q.

E

tA

D
fO

§ 59 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado.o quantitativo autorizado

anteriormente.
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c
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o
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I 1 É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que demonstre a necessidade e a

vantagem econômica, a adesão a atas de registro de preços gerenciadas pela Administração Pública de outros municípios, dos

Estados, do Distrito Federal e da União.
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Disposições Finais sobre 0 Sistema de Registro de Preços O

CO

CO
0)
p

o

Q.

Art. BB. I p Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, 0 Portal da Transparência para;
o
(O
u

s

E
E

I • operaclonalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços;
10
CO
10

II - automatização dos procedimentos de controle e das atribuições dos órgãos gerenciadores, participantes e aderentes. E
O
o

o
c

L

Art. 89. IA Secretaria Municipal de Administração e Finanças expedirá, se necessárias, e após.aprovação da Procuradoria Geral do

Município, instruções complementares sobre 0 Sistema de Registro de Preços para 0 cumprimento deste Regulamento.

\
r

d
p
Vi

a

0)

Art. 90.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em. razão de incompatibilidade deste

com 0 vigente no mercado.
è '
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Do Registro Cadastral a.

o
tto
o
to

,;g

I Art. 91. I Administração Pública Municipaldeverá utilizar 0 sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo.87 da Lei n914.133. de 2021.

n

>

0
O)

W
CO

X

§ 19 É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos.
'j-
-3

p>
h-

§ 22 A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os

limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para 0 cadastramento.

CSI

a>
*0
m
•D

p

c

§ 39 Na hipótese a que se refere 0 § 29 deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo
0)

3
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previsto no edital para apresentação de propostas.

[ Aft 92.1 A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá

documento comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e áferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral ern que a

inscrição for realizada.

CD
U>

a>
o

ir>
CM
o

.CM

I Alt. 93. IA anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o art. 92 deste Regulamento, será condicionada

à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma

objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, dá Igualdade, da Isonomia, da publicidade e da transparência, de

modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em seu

registro cadastral.
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o

Art. 94. I O interessado que requerer o cadastro, na forma do art. 88 da Lei Federal 14.133. de 2021, poderá participar de

processo licitatório até a decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do certificado

referido no § 22 do art. 88 da Lei 14.133. de 2021.
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o
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E

Art. 95.1 O registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia obrigatórios a todos os órgãos da Administração Pública

Municipal, Direta, Autárquica e Fundaclonal do Município para:
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o

"3I - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos

financeiros;

•D
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IA

o
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II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; e (0

(Ü

3

V>
c
o

III' registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas. o

.46

IA
IA
O
O

Parágrafo único. A existência de registro de sanções no cadastro unificado poderá constituir impedimento à realização dos

atos aos quais este artigo se refere, conforme o disposto na Lei Federal 14.133. de 2021.

o

d.
o
«
ü

iS

E
2

Aft. 96.1 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. in
rt

E
Piên/PR, 22 de dezembro de 2023. 8
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Nota; £ste texto nõo substitui o original publicado no Diário Oficial. ’S.
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

CINCATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO "e-PAL” N» 000041/2024 - e

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N» 0034/2024 - CINCATARINA
REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CONSOLIDADA N® ATC000041/2024

<£>

tt)

OJ

òi
o

IA
CVJ
o

S'J

Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, presentes de um lado, o CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, Consórcio Público multifinalitário, constituído na forma
de Associação Pública, com personalidadé Jurídica de direito público è natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ

sob o n° 12.075.748/0001-32 e com sede na RUA GENERAL LIBERATO BITTENCOURT,1885, 13*’ ANDAR. SALA 1305,
CENTRO EXECUTIVO IMPERATRIZ • CANTO. NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS-SC, CEP; 88.070-800, neste ato
representado por seu DIRETOR EXECUTIVO, Sr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR, e a União, Estado de Santa Catarina e os Municípios de: Abdon Batista, Abelardo Luz, Agroiândia,
Agronômica. Água Doce, Águas de Chapecó, Águas Frias, Águas Mornas, Alfredo Wagner, Alto Bela Vista, Anchieta, Angelina,
Anita Garibáldi, Anitápolis, Antônio Carlos, Apiúna, Arabutã, Araquari, Araranguá, Armazém, Arroio Trinta, Arvoredo, Ascurra,

Atalanta, Aurora, Balneário Arrolo do Silva, Balneário Barra do Sul, Balneário Camboriú, Balneário Gaivota, Balneário Piçarras,
Balneário Rincão, Bandeirante, Barra Bonita, Barra Velha, Bela Vista do Toldo, Belmonte, Benedito Novo, Biguaçu, Blumenau,
Bocaina do Sul, Bom Jardim da Serra, Bom Jesus, Bom Jesus do Oeste, Bom Retiro, Bombinhas, Botuverá, Braço do Norte,

Braço do Trombudo, Brunópolis, Brusque, Caçador, Caibi, Calmon, Camboriú, Campo Alegre, Campo Belo do Sul, Campo
Erê, Campos Novos, Canelinha, Canoinhas, Capão Alto, Capinai, Capivari de Baixo, Catanduvas, Caxambu do Sul, Celso

Ramos, Cerro Negro, Chapadão do Lageado, Chapecó, Cocai do Sul, Concórdia, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Coronel

Martins, Correia Pinto, Corupá, Criciúma, Cunha Porã, Cunhataí, Curitibanos, Descanso, Dionísio Cerqueira, Dona Emma,
Doutor Pedrinho, Entre Rios, Ermo, Erval Velho, Faxinai dos Guedes, Flor do Sertão, Florianópolis, Formosa do Sul,

Forquilhinha, Fraiburgo, Frei Rogério, Galvâo, Garopaba, Garuva, Gaspar, Governador Celso Ramos, Grão Pará, Gravatal,

Guabiruba, Guaraciaba, Guaramirim, Guarujá do Sul, Guatambú, Herval d'Oeste, Ibiam, Ibicaré, Ibirama, Içara, Ilhota, Imaruí,
Imbituba, Imbuía, [ndaial, lomerê, Ipira, Iporâ do Oeste, Ipuaçu, Ipumirim, Iraceminha, Irani, Irati, Irineópolis, Itá, Itaiópolis,
Itajaí, Itapema, Itapiranga, Itapoá, Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Jaguaruna, Jaraguá do Sul, Jardinópolis, Joaçaba,
Joinville, José Boiteux, Jupiá, Lacerdópolis, Lages, Laguna, Lajeado Grande, Laurentino, Lauro Muller, Lebon Régis, Leoberto
Leal, Lindóia do Sul, Lontras, Luiz Alves, Luzerna, Macieira, Mafra, Major Gercino, Major Vieira, Maracajá, Maravilha, Marema,

Massaranduba, Matos Costa, Meleiro, Mirim Doce, Modelo, Mondai, Monte Cario, Monte Castelo, Morro da Fumaça, Morro

Grande, Navegantes, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Nova Trento, Nova Veneza, Novo Horizonte, Oriearis, Otacilio Costa,

Ouro, Ouro Verde, Paial, Painel, Palhoça, Palma Sola, Palmeira, Palmitos, Papanduva, Paraíso, Passo de Torres, Passos

Maia, Paulo Lopes, Pedras Grandes, Penha, Peritiba, Pescaria Brava, Petroiândia, PInhalzinho, Pinheiro Preto, Piratuba,

Planalto Alegre, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Alta do Norte, Ponte Serrada, Porto Belo, Porto União, Pouso Redondo, Praia

Grande, Presidente Castello Branco, Presidente Getúlio, Presidente Nereu, Princesa, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das

Antas, Rip do Campo, Rio do Oeste. Rio do Sul, Rio dos Cedros, Rio Fortuna, Rio Negrinho, Rio Rufino, Riqueza, Rodeio,
Romelândia, Salete, Saltinho, Salto Veloso, Sangão, Santa Cecília, Santa Helena, Santa Rosa de Lima, Santa Rosa do Sul,

Santa Terezinha, Santa Terezinha do Progresso, Santiago do Sul, Santo Amaro da imperatriz, São Bento do Sul, São

Bemardino, São Bonifácio, São Carlos, São Crístovão do Sul, São Domingos, São Francisco do Sul, São João Batista, São

João do Itaperiú, São João do Oeste, São João do Sul, São Joaquim, São José, São José do Cedro, São José do Cerrito, São

Lourenço do Oeste, São Ludgero, São Martinho, São Miguel da Boa Vista, São Miguel do Oeste, São Pedro de Alcântara,
Saudades, Schroeder, Seara, Serra Alta, Siderópolis, Sombrio, Sul Brasil, Taió, Tangará, Tigrinhos, Tíjucas, Timbé do Sul,
Timbó, Timbó Grahde, Três Barras, Treviso, Treze de Maio, Treze Tílias, Trombudo Central, Tubarão, TunápoIIs, Turvo, União

do Oeste, Urubíci, Urupema, Urussanga, Vargeão, Vargem, Vargem Bonita, Vidal Ramos, Videira, Vitor Meireles, Witmarsum,

Xanxerê, Xavantina, Xaxim e Zortéa, séus órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e indireta, os

órgãos ou entidade cooperadas, mediante convênio aprovado por lel, doravante denominados ORGÃOS PARTICIPANTES
, do Sistema de Registro de Preços e passam a integrar a Áta de Registro de Preçòs após manifestação RESOLVEM
Registrar os Preços das empresas 3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA pessoa jurídica de direito
privado, situada na R JOAO PESSOA DE MATTOS, N“ 505 - CXPST 662 EDIF AZZURRA OFFICETOWER - PRAIA DA

COSTA, VILA VELHA-ES CEP: 29.101-115, inscrita no CNPJ sob o n* 07.766.048/0002-35, neste ato representada Pelo Seu

Sócio Administrador. Sr. ANTONIO CLEMILTON DO NASCIMENTO SILVA; BEL MICRO TECNOLOGIA S/A pessoa jurídica de
direito privado, situada na V VEREADOR JOAQUIM COSTA. 65 - CAMPINA VERDE, CONTAGEM-MG CEP: 32.150-240,

inscrita no CNPJ sob o n“ 71.052.559/0001-03, neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. AROLDO DE
VASCONCELOS COSTA KER; BRAVAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na RUA
3, N» 800, QUADRA C 6 - LOTE 73/75, SALA 709 - SETOR OESTE. GOIÂNIA-GO CEP: 74.115-050, inscrita no CNPJ sob o

n** 34.822.886/0001-70, neste ato representada Pelo Sua Sócia Proprietária, Sr. FERNANDA BORGES RORIZ FORTl;
ECOMIX COMERCIO LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na R MONZA, SALA 1107 LETRA B - 226 - PAGANI,

PALHOÇA-SC CEP: 88.132-147, inscrita no CNPJ sob o n® 54.124.148/0001-67, neste ato representada Pelo Seu Sócio

Administrador. Sr. BRUNO JOSUE MARTINS; ETIPLASTI COMERCIO E SERVIÇOS EM PLÁSTICOS LTDA pessoa jurídica
de direito privado, situada na R LUIZ BALISTIERE, 70 - IMIGRANTES, GUARAMIRIM-SC CEP: 89.270-000, Inscrita no CNPJ

sob o n® 13.220.783/0001-60, neste áto representada Pelo Seu Sócio Proprietário, Sr. WESLEI WILLI DUMKE; MA

COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na AV OITOCENTOS. GALPAO01
QUADRA18 LOTE M02 BOX 05 - TERMINAL INTERMODAL DA SERRA, SERRA-ES CEP: 29.161-389, inscrita no CNPJ sob

o n° 37.673.034/0001-57, neste áto representada Pelo Seü Sócio Administrador, Sr. GUSTAVO FELIPE VAZ; ROSEMARA
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DOS SANTOS pessoa Jurídica de direito privado, situada na R PEDRO MAZURECHEN, SALA 3 - SAO PEDRO PORTO
UNIAO-SC CEP: 89.400-000, inscrita no CNPJ sob o n“ 26.947.090/0001-16, neste ato representada Pelo Sua Sócia
Proprietária, Sr. ROSEMARA DOS SANTOS; VENTISOL DA AMAZÔNIA INDUSTRIA DE APARELHOS ELETRICOS LTDA
pessoa jurídica de direito privado, situada na RUA A2ALEIA. N" 2421 - DISTRITO INDUSTRIAL II, MANAUS-AM CEP: 69.075
-845, Inscrita no CNPJ sob o n“ 17.417.928/0001-79, neste ato representada Pelo Seu Procurador, Sr. JÚLIÓ CÉSAR GARCIA
MARTINS;; VITOR REFRIGERAÇÃO LTDA pessoa jurídica de direito privado, situada na R EUCLIDES DA CUNHA 321 -

FLORESTA, ESTANCIA VELHA-RS CEP: 93.600-690, inscrita no CNPJ sob o n* 93.445.963/0001-80 neste ato representada
Pelo Seu Sócio Administrador,Sr. JOSÉ VITOR WEBERWENDLING; VMLX ELETRÔNICOS LTDA pessoa jurídica de direito
privado, situada na RUA LUIZ CIRIMBELLI, 1659, SALA 02 - IMIGRANTES , TURVO-SC CEP; 88.930-000, inscrita no CNPJ
sob 0 n* 03.800.477/0001-40, neste ato representada Pelo Sua Sócia Proprietária, Sr. MARIA FAVARIN DANDOLINI,
doravante denominado FORNECEDOR, para fornecimento parcelado dos itens, constantes do objeto seguir sujeitando-se as

partes ás determinações das Resolução n“ 186, de 21 de setembro de 2022, Resolução n*» 0209, de 31 de outubro de 2022
Resolução rf 226, de 27 de novembro de 2023, Lei Federal n® 14.133, de 2021, nos casos omissos
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 3
CO
a

o

- A presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição, com fornecimento
parcelado de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS - LE114.133/2021

1.1 O.

O
tfí
tn

. para uso dos Entes da Federação
Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, órgão e entidadés
da administração direta e indireta, na condição de Órgão participante desta licitação de acordo com os quantitativos
estimados, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, conformeItens da tabela da clausula décimasexta
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CLÁUSULA SEGUNDA - ESTIMATIVA DE CONSUMO/REMANEJAMENTO *o
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2.1 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo com a tabela da
clausula décima sétima.

(0
c

ÍA
V)

0

2.2 - As alterações dos quantitativos dos itens serão realizadas através do remanejamento interno entre
participantes.

os Órgãos

2.2.1 - Cabe ao Órgão gerenciador controlar, autorizar e operar a realização do remanejamento dos quantitativos dos itens

internamente entre Órgãos Participantes.
^ Os Órgãos Participantes poderão adquirir de mais de um fornecedor, segundo a ordem de classificação, desde que

razões de interesse público justifiquem e que o fornecedor registrado não possua capacidade de fornecimento compatível
0 solicitado.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO D.
O
n
u

3.1 - O Contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

3.1.1 - A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de

nota de empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 - Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo.de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da
autorização de forriecimento, que será enviada por meio eletrônico.

3.1.4 - O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização rio local Indicado pelo Órgão participante
respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail Indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.1.5 - Os recebimentos provisórios e definitivos ficarão sob a responsabilidade de cada Órgão Participante.
3.2 - Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante comerão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas
condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total,eficiência e qualidade.
3.2.2 - Todos os custos relacionados à execução da garantia ou troca de produtos correrão por conta exclusiva do fornecedor

incluídos 08 custos de transporte, troca de peças/equipamentos, horas técnicas, deslocamento de pessoal.
3.3 - O prazo de garantia dos itens ofertados não será inferior àquele previsto na folha de dados de cada Item, contado j.
partir da efetiva entrega dos bens à administração, mesmo que os descritivos ou folhas de dados estabeleçarn uma data

inicial em contrário, sendo os prazos assim definidos em razão das condições verificadas como regularmente ofertadas no

mercado, não se excluindo eventual prazo superior disponibilizado pelo fornecedor, o qual estará vinculado à proposta
realizada,sem exclusão da garantia legal.
3.4 - Para o item 28, na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertadosserá de no
mínimo 3 (três) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.5 - Para os demais itens, na eventual ausência de previsão na folha de dados, o prazo de garantia dos bens ofertados, será
de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir da efetiva entrega dos bens à administração.
3.6 - As exigências quanto a aplicação da garantia, deverão estar de acordo com o disposto no Termo de Referência.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS
<0
to

<SÍ

4.1 - O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito peio Órgão Participante em favor da ilcilante

vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade do Fornecedor ou

boleto, após as entregas dos bens, acomparihados da respectiva nota fiscai.
4.1.1 - O órgão Participante efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto
desta Ata, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML;
4.1.2 - As taxas bancárias (TED, DOC, PIX ou outras) não poderão ser descontadas do pagamento previsto neste Item.

4.1.3 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico àquele da proposta
vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a

execução.
4.1.3.1 - Se a Licitante Vencedora for empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas que tenha participado nos

termos do edital, os pagamentos serão realizados no CNPJ de sua constituição formal, o qual deverá ser apresentado como
condição de assinatura' da ata de registro de preços.
4.1.3.2 ~ Poderão ser realizados pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja diverso daquele da habilitação e

proposta vinculada no caso de solicitação de alteração entre ó CNPJ da matriz e filiais ou de filiais entre si, mediante

comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ.
4.1.4 - Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e passíveis de retenção
pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser

observada a IN RFB 1.234/2012.

4.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na

fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, salvo nos casos supracitados de consórcio de

empresas e entre matrizes e filiais.
4.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira

ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do

reajustamento de preços ou correção monetária.
4.4 - Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação,
mas poderão ser revistos, na forma do edital e da cláusula oitava, desta ata.

4.5 - Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de registro de preços, e tendo o
Fornecedor, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetaríamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o

dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme

estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal n* 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 2
Q.
O

u

ã5.1 - Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, nO' Edital, seus anexos e

sua proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na cláusula sexta, assumindo exclusivarhente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas,
b) fornecer p objeto desta licitação, ná forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas bem como de suas eventuais e trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de. cada Óraão
Participante:

f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Gestão de Sen/iços e
Contratos Públicos dp CiNCATARINA, disponibilizado no endereço eletrônico gescon.cincatarina.8c.gov.br;
g) rnanter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto
ao Órgão Gerenciador através db Sistema de Gestão de Serviços e Contratos Públicos do CINCATARINA;
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio

eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado,

será prorrogado ao próximo dia útil.

i) emitir Nota Fiscal dos produtos e/ou serviços realizados, discriminando-os individual e pormenorizadamente, especificando
quantitativos, marcas e modelos,
j) a nota fiscal emitida deverá conter destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção pelo Órgão Participantes
nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos da IN RFB 1.234/2012.
k) Respeitar as normas do Código de Conduta e Ética do CINCATARINA, Resolução n® 226/2023.
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5.2 - Será de responsabilidade do Órgão Participante: . ..

a) pagamento dos produtos contratados, nos prazos previstos;
b) fiscalização dos fornecimentos, relatando problemas e circunstâncias para facilitação dos serviços;
c) indicar prepostos para contato com os responsáveis da fornecedora;
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d) cumprir as obrigações previstas no Editai e nesta Ata e exigir o cumprimento dás obrigações previstas para a Contratada-
e) demais disposições contidas nesta ata e na lei.

’

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

<0
lO

ÍM

e>
o

- Nas hipóteses de inexecuçâo total ou parcial do Contrato e das obrigações nele assumidas, poderá o Órgão
Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contratações do Órgão Participante as seguintes sanções;
a) advertência;
b) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA, bem como com

qualquer um dos municípios consorcfados, por prazo não superior a 03 (três) anos.
c) por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o FORNECEDOR constituído em mora, sujeito a multa de
0,5% (melo por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6“ (sexto) dia de
atraso até o efetivo cumprimento da obrigação limitado a 30 (trinta) dias;
d) em caso de inexecuçâo parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por
cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento;
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato; será considerado rescindido o Contrato,
cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecuçâo total, calculada sobré o valor
da contratação;
f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CINCATARINA ou a qualquer um dos municípios
consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo
de reconhecimento da responsabilidade,
g) declaração de Inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5“ e 6°, da Lei Federal n“ 14.133, de 2021.
6.2 - O licitante ou contratado também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas nò art 155 da Lei
Federal n'* 14.133, de 2021.

6.3 - A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações’administrativas seguirá as disposições previstas nos ari 156 a
163, da Lei Federal n* 14.133, de 2021.
6.4-
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Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida notificação de cobrança
ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena
de cobrança judicial.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 03
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7.1 - As causas de rescisão contratual estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as disposições do art. 138 e 139
todos da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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8.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Resolução n° 186/2022,
do CINCATARINA ou outra que viera substituir.
8.1.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
8.1.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado no mercado o

Ói^ão Gerenciador deverá;
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
8.1.3 - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e ,o fornecedor, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Orgão Gerenciador poderá;
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento,
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados: e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
8.1.4 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
8.2 - É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade
registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamento, quando
caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que
tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inlcíalmente previstas neste edítal serão insuficientes para atender a
demanda durante o prazo de vigência.
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9.1 - O FORNECEDORterá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ala de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitávei;

iil - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV - tiver presentes razões de interesse público;
V - sofrer sanções impeditivas previstas em lel;
VI - for declarado inidôneo ou Impedido de licitar ou contratar com o Consórcio interfederativo Santa Catarina -

CINCATARINA ou com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal n°.

14.133, de 2021.

Vil - não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibíüzados peio Consórcio Público na operacionalização e

automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto contratual.
9.2 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão

formalizados por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
9.3 - O cancelamentodo registrode preços poderá ocorrerpor fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifícados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
iS

•O10.1 - As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão a conta de dotação
específica dó orçamento do exercício de 2024 e seguintes.
10.2-0 Órgão Participante quando da contratação/empenhamehto especificará a classificação orçamentária.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÂO AO PROCESSO LICITATÓRIO
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11.1 - A presente Ata de Registro de Preços está vinculada ao Processo Administrativo Licitatório Eletrônico n° 000041 /2024

-e. Pregão, na Forma Eletrônica N" 0034/2024 - CINCATARINA, Registro de Preços, realizado pelo CONSÓRCIO
INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA. Órgão Gerenciador.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA O

S

12.1-0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 17/07/2024 à 17/07/2025.

12.2 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, nos termos do art, 84, da Lei Federal n" 14.133. de 2021.

12.2.1 - Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas serão
renovadas, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possívei
cumular com as quantidades não utilizadas.
12.3 - O prazo de vigência para a execução dos contratos (autorizações de fomeoimento).decorrentes desta Ata de Registro
de Preços será idêntico ao prazo de entrega do bem.
12.3.1 - O prazo de vigência do contrato (autorização de fornecimento) será automaticamente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no prazo de entrega.
12.3.2 - O prazo de vigência do contrato não se confunde'com o prazo de entrega do bem, e a aceitação de recebimento
posterior do(s) Item(ns) não se configura como novo prazo de entrega.

12.3.3 - Caso a entrega deixar de ser cumprida ou ocorrer fora do prazo previsto em decorrência de culpa do contratado, ele

será constituído em mora, sendo~lhe aplicáveis as respectivas sanções, administrativas, e o Órgão Gerenciador poderá optar

pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS C

0

o

13.1 - O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura peias partes não gera ao Órgão Gerenciador
(CINCATARINA) ou para os órgãos Participantes a obrigação de solicitar os fornecimentos que dele poderão advir
(Independentemente da sua estimativa de consumo).
13.2 - Observados os critérios e condições estabelecidas no Edital e o preço registrado, o órgão Participante poderá comprar
de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e
que 0 primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Órgão Participante.
13.3 - A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os óigãos Participantes a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo

assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
13,4 - O FORNECEDOR signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente das suas obrigações para com o
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Inovação e Modernização na Gestão Pública o
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0 CNPJ; 12,075.748/0001-32

www.clncQtarlna.sc.gov.br

□ cincatarinQ@clncatartna.sc.gov.br

9 Contrai Executiva do CINCATARINA
Rua Nereu Ramos. 650, r andar, sala 102, Centro

Rraiburgo/Estado de Santa Catarina • CEP 89.5804)00
Telefone: (48) 3380-1621

9 Soda do CINCATARINA

Rua Oeneral Uberato Bittencourt. 1885,13* and^. sala 1305, Canto

Florianópolis/Estado de Santa Catarina • CEP 68.070-800
Telefóie; (48) 3380-1620
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACIHCATARINA

Órgão Gerenciador (Consórcio'Interfederativo Santa Catarina - CINCATARINA) e os Órgãos Participantes, nos termos do

Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integranteda presente Ata de Registro de Preços
e a reger as relações entre as partes, para todos os fins.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ~ DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
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14.1 - As Partes comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal n® 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -

LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste

contrato, compatibilizando-a com o que estabelece a Lei Federal n® 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAl), tendo em vista
ó caráter público desta contratação.
14.2 - As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e cópia de documentos de
identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços eletrônico e residencial, e outros dados que sejam
imprescindíveis para a formação e execução deste contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

14.3 - Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamentode dados observaráao disposto no Capítulo IV
da LGPD.

14.4 - A CONTRATADA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar á CONTRATANTE, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a ocorrência de Incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e
responsabilizando-se pelos danos de qualquer natureza ocorridos

pessoais.
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caso de violação à legislação de proteção de dadosem
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ANTICORRUPÇÃO *a
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15.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação brasileira, dentre elas a Lei

de Improbidade Administrativa (Lei Federal n® 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e seus regulamentos, : ;i

comprometem que, para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar òu se comprometer a dar, a
quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática Ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TABELA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 - Tabela de itens e preços registrados:
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O
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Item Oescriçãp'Úhid. ■ Márca/Mòdélo Valor UnitQtde Valor Tòtal

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23068)

AGRATTO /

SPLIT NEO

ICST09QF-02

ICST09FU

02+ICST03QF

O
lO

E

8
o

1 UNIDADE 2.900 R$1.650.67 R$ 4.786.943.00E-02 r
pINVERTER

220V QUENTE

EFRIO

9000BTUS

HQ / HQIT9F.

02 INVERTER

220V FRIO

9000BTUS

a
c

.S
AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 9.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
mínimas CONFORME FOLHA DE DADOS.
ÍCIN23Q69)

5-

&2 UNIDADE 1.200 R$ 1.572.02 R$ 1.886.424,00
li
c

AR-CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTU/H. CICLO:

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN23431)

AGRATTO /

SPUT ECO

ECST9QFR4-

o

«>
a.

o
ICO

02
.•o

ECST9QF1R4-

02+ECST9QF

ER4-02 ON-

OFF 220V

QUENTE E

FRIO

9000BTUS

Cd

3 UNIDADE >800 R$1.748,73 R$1.398.984.00
O
Oi

at

u>

Inovação e Modernização na Gestão Pública 0)

•D9 CNPJ;-12.075.748/0001.32

j| www.cfncatarlna.âc.govJ>r

O clncata1tRa@clncatarlna.se.90v.br

9 Sede do CINCATARINA

RuaOenerai Uberato BIuencourL 1885,13* andar, sala 1308, Canto

Florianúpdís/Estado de Santa Catarina - CEP 88.070800
Telefone: (48) 3380-1620

9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 650,1* andar, sala 102. Centro
Fraiburgo/Estado de Santa Catarina • (£P 69.8804X)0

Telefone; (48) 3380-1621
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINA

A

C •’

CmCATAmUA

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 12.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23070)

AGRATTO /

SPLIT NEO

ICST12QFR4-

CO
tf)

CM

óí
02 o

ICST12QFIR4-

02+ICST12QF
ER4-02

INVERTER

220V QUENTE

ÉFRIO
12000BTUS

m

8UNIDADE4 3.700 R$ 1.767,82 R$ 6.540:934.00

e
o

B
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AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 12.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE,DADOS.
fCIN23Ò7n

HQ/HQIT12F.

02 INVERTER-

220VFRIO

12000BTUS

5
0.

5 UNIDADE o
1.700 R$ 1.693,12 R$ 2.878.304,00

•c

§
AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU/H. CICLO:

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS. (C1N23432)

AGRATTO/

SPLIT ECO

ECST12QFR4-

o

3
CS
0.

o

02 a

o

ECST12QFIR4
&

6 UNIDADE 800 R$1.885.29 R$ 1,508.232,00 &

02+ECST12OF

ER4-02 ON-

OFF 220V

QUÈNTE E
FRIO

900QBTUS

E

í8
CO

cu
•o
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AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU/H. CICLO;

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME
FOLHA DE DADOS. (C1N23433)

HQ/ •5
ts

CFHQ12POS2 (9
e

AX m

V)
COCFHQ1210S2B

X+CFHQ12EO

S2BX ON-OFF

220V FRIO

12000BTUS

ò7 UNIDADE R$ 1.654,74600 R$ 992.844,00 X
(U

a
e
3
in

c;

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 18.000

BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23072)

AGRATTO /

SPLIT NEO

ICS18QFR4

ICS18QFIR4-

02+ICS18QFE

R4.02

INVERTER

220VQUENTE

EFRIO

180QQBTUS

5
o

s
8
S
Q.UNIDADE8 R$2.844,70 R$ 7.111.750,002.500 o

sAR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 18.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DÉ DADOS.
(C1N230731

HQ/HQI18F-

02 INVERTER

220V FRIO

18000BTUS

u
A.

9 UNIDADE 1.500 R$ 2.586,00 R$ 3.879.000,00 E

6-f
c •

AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU/H. CICLO:

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS J
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN23434)

TCL/TAC-

18CHSA1 ON-

OFF 220V

QUENTE E

FRIO

180QQBTUS

cs

O"
0)

10 UNIDADE R$ 1.770,000,00600 R$ 2.950,00

a
c

<u

S-AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU/H. CICLO;

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN23435)

HQ/ •?i

a-CFHQ18POS2

AX
c

CFHQ18IOS2B

X+CFHQ18EO

S2BX ON-OFF

220V FRIO

18000BTUS

11 UNIDADE 300 R$ 2.518,00 R$ 755.400,00 o
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4 www.clncatarina.sQ.gov.br

G3 clncatartna@clncalafiha.sc.gov.br

9 Sede do CINCATARINA

Rua General Ubarato Bittencourt. 1883.13* andar, sala 1305, Canto

Plorianãpolis/Estãdo de Santa Catarina • CEP 83.070-800
Telefone:'(48) 3380-1620

9 Central Execudva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 650, r andar.

Fralburgo/^tado de Santa Catarina - CEP 69.580-000

Telefone; (48) 338041621

õ
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CONSÓRCIO INTERFEDERÂTIVO
SANTA CATARINACMCATARINA

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 24.000
BTU/H. CICLO; QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MINIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23074)

AGRATTO /

SPLIT LIV TOP

LCST24QF-02I

LCSt24QFI-
021+LCST24Q
FE-02I

INVERTER

220V QUENTE

EFRIO

24000BTUS

(O
in

CM

o

u>12 UNIDADE 1.950 R$ 3.518,90 R$ 6.861.855.00
CO

cn

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 24.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
(CIN23075)

AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO;

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN23436)

HQ / HQI24F-

02 INVERTER

220V FRIO

24000BTUS

U)
U)

H13 UNIDADE 1.450 R$3.198.00 R$ 4.637-.100.00 0.

o
c
CO
•c

TCL/TAC-

24CHSA1 ON-

OFF 220V

QUENTE E

FRIO

24000BTUS

■p
<

o

3

14 UNIDADE ço400 R$ 3.584,77 R$ 1.433.908.00 o.

o
Qk

8
a>

AR-CONDICIONADO SPLIT INVERTER 30.000

BTU/H. CICLO; QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23076)

TCL/TAC-

32CHSA2-INV

INVERTER

220V QUENTE

EFRIO

32000BTUS

a>

o.

E

15 UNIDADE 1.400 R$ 4.669,00 R$ 6.564.600,00 LA
0
0

■3
3
Q

•D

AR-CONDICIONADO'SPLIT INVERTER 30.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.

(CIN23077)

HQ/ •s

c
0)

CFSPL30POS

2AX-220-TD

INVERTER

220V FRIO

30000BTUS

o
■o

16 UNIDADE CB
1.000 R$ 3.999,00 R$ 3.999.000,00 . c

to
V)

o:

o

a>

AR-CONDICIONADO SPLIT 30.000 BTU/H. CICLO:

FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME
FOLHA DE DADOS. (CIN23437)

HQ/

CFHQ30POS2 CO

AX a
10
c

CFHQ30IOS2B

X+CFHQ30EO

S2BX ON-OFF

220V FRIO

300QOBTUS

s17 UNIDADE 300 R$ 3.508,54 R$ 1.052,562.00 §
o
10

10

o

CL
AR-CONDICIONADO SPLIT CASSETE INVERTER

DE NO MÍNIMO 29.000 E NO MÁXIMO 36.000
BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMÀS CONFORME FOLHA
DE DADOS. {CIN23078)

ELGIN /

CASSETE

o
CO

S-
ECO E

SINVERTER

KVQC30C2NA
CO

CA LA
18 UNIDADE 300 R$ 9.196,00 R$ 2.758.800,00KVQI30C2NA+

KVQE30C2CA

+KVZPOON2DA

220V QUENTE

É FRIO
30000BTUS

.Q

E

o

L

P

AR-CONDICIONADO SPLIT CASSETE INVERTER

DE NO MÍNIMO 29.000 E NO MÁXIMO 36.000

BTU/H. CICLO; FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
(CIN23079)

PHILCO /

SPLIT

CASSETE

PAC36000ICF

M5 INVERTER

220V

36000BTUS

Q.

Q.
C
U

19 UNIDADE á-330 R$ 7.945,00 R$ 2.621.850,00
t
£

C

AR-CONDICIONADO SPLIT CASSETE INVERTER

DE NO MÍNIMO 36.000 E NO MÁXIMO 42.000

BTU/H. CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
(CIN23430)

PHILCO/

SPLIT

CASSETE

PAC360001CF

M5 INVERTER

220V

3600QBTUS

o

o
a

o
ICO

UNIDADE20 90 R$7.945,00 R$715.050.00 T3

CO

>

O
O)

CO

Inovação e Modernização na Gestão Pública 0)

9 CNPJ; 12.075.7'l8/p001-32

www.clncatarlna.sc.gov.br

Q elncaUinha@cIncatarlna.sc.gc3V.br

9 Sedo do CINCATARINA

Rua ©eneralUberalo Bittencourt 1865.13° andar, sala ,1305. Can»

Ronanópolls/Estado de Santa Catarina • CEP 68.070-800
Telefone: (48) 3380:1620

.•s9 Contrai Executiva do CINCATARINA
Rua Nereu Ramos. 650, r andar, sala 102. Centro

Fiaiburgo/Estado de Santa Catahna • CEP 69.580-000
Telefone: (48) 3380-1621
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SANTA CATARINAá

CINCATÂRINÀ

AR-CONDICIONADO SPLIT CASSETE DE NO

MÍNIMO 45.000 E NO MÁXIMO 55.000 BTU/H

QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN23438)

CARRIER /

SPLIT

CASSSETE

40KWQX48C5

+38CQU04853
5MC+40KWFL

ON-OFF 220V-

3F QUENTE E

FRIO

48000BTUS

<£>
U>

tr

ài
o

U5
(M

21 UNIDADE R$ 11;988,46 R$ 359.653,8030 o

S
a>

AR-CONDICIONADO SPLIT PISO TETO DE NO

MÍNIMO 55.000 E NO MÁXIMO 60.000 BTU/H

CICLO: FRIO. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS
CONFORME FOLHA DE DADOS. (CIN23081)

HISENSE/

PISO TETO

AUV-

60UR2RCA+A

UW-60U2RN

INVERTER

220V FRIO

56000BTUS

</>

5
Q.

O

R$ 8.042,16 R$ 2.653.912,8023 UNIDADE 330 •c
T)

<

O

3
CO
a

o

AR-CONDICIONADO SPLIT PISO TETO DE NO

MÍNIMO 55.000 E NO MÁXIMO 60.000 BTU/H
CICLO: FRIO. VOLTAGEM: 380VTRIFÁSICO.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS CONFORME FOLHA
DE DADOS. (CIN23082)

AGRATTO /

PISO TETO

ECF60FR4-03

EDF60FIR4-

03+ECF60FER

4-03 ON-OFF

INTERNA

220V+EXTER

NA 380V-3F

o.

o

sx
s
Q.

ã

U)

R$ 2.428.972.00
in280 R$ 8.674,9024 UNIDADE

■o
(0
TI
•S3

c
.ft)

FRIO o
TI

56Q00BTUS .1
AGRATTO /

CORTINA DE

AR CAR09-02

90CM 220V

CORTINA DE AR:(LARGURA: 90CM; POTÊNCIA
DE NO MÍNIMO 140W). ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
(CIN23083)

CORTINA DE AR (LARGURA: 120CM: POTÊNCIA
DE NO MÍNIMO 170W). ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.
(CIN23084)

<n

<9

6R$ 465,78 R$ 326.046,0070025 UNIDADE

(O
AGRATTO/

CORTINA DE

AR CAR12-02

12QCM 220V

±:

3
in

R$ 594,02 R$ 475.216,00800 c

8
UNIDADE26

•3
CORTINA DE AR (LARGURA: 150CM: POTÊNCIA
DE NO MlNIMO 205W). ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.

AGRATTO /

CORTINA DE

AR CAR15-02

150CM 220V

V)
</)

8
R$ 625i64 R$ 469.230,00750UNIDADE27 S

CL
O

(CIN230851 ES
U

ETiPLASTI /

DEFLETOR

PARA AR

CONDICIONA

DEFLETOR PARA AR-CONDICIONADO COM

REGULAGEM DE ÂNGULO. ESPECIFICAÇÕES
MÍNIMAS CONFORME FOLHA DE DADOS.

(CIN23O06)

•■3

R$ 284.900,00R$ 77,003.700UNIDADE28

DO 'l:

Total Global (R$): 71.151.470,60 E

o

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTIMATIVA DE CONSUMO

17.1 - Estimativa de consumo de cada item:

p.
■3
cr
OJ

VàlòríTotali'Fornscedor . o.
.■V . e

V

3D PROJETOS E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA S-RS 359.653,8021

ê-BEL MICRO TECNOLOGIA S/A R$ 37.175.173,801;2:4; 5;7;8: 9:11:13:17;23
a

BRAVAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA R$ 2.758.800,0018 e

o
ECOMIX COMERCIO LTDA R$3.999.000,0016 s.

oETIPLASTI COMERCIO E SERVIÇOS EM PLÁSTICOS LTDA RS 284.900,0028

MA COMERCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA R$13.105.408.00 ■a
10:14:15:19:20

>
ROSEMARA DOS SANTOS R$1.270.492.0025: 26: 27

O

VENTISOL DA AMAZÔNIA INDUSTRIA DE APARELHOS ELETRICOS LTDA R$ 6.861.855,0012
Ü)
CDVITOR REFRIGERAÇÃO LTDA R$2.907.216,003:6Cl 'i--

VMLX ELETRÔNICOS LTDA R$ 2.428.972,0024
>.
V)

Total Global (R$): 71.151.470,60

Inovação e Modernização na Gestão Pública o

.■g
9 Central Executiva do CINCATARINA

Rua Nereu Ramos. 650,1‘andar, sala 102. Centro _

Fraitjurgo/Estado de Santa Catarina • CEP 89,680-000
Telefone; (48) 3380-1621

9 Sede do CINCATARINA
Rua General Utwralo Bittencourt 188S. 13* andar, sala 1305,- Canto

Flalanópolls/Estado de Santa Catarina - CEP 88.070-800
Telefone; (48) 3380-1620

9 CNPJ; 12.075.748/0001-32

www.cincatflrina.sc.gov.far

Q c!ncatarína@clncatarlnQ.sc.gâvi>r
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89.

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACIHCÂTARIHA

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 ~ É competente o foro da Comarca de FLORIANÓPOLIS (SC), para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da
presente Atá de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS NORMAS É PRECEITOS COMPLEMENTARES
19.1 - Aplicaiti-se à execução desta Ata.e aos casos omissos as normas da Lei Federal n* 14.133, de 2021 e alterações
posteriores, os préceitos do direito público,, os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.
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Inovação e Modernização na Gestão Pública o

9 CNPJ; 12,075.748/0001.32

www.clncatarlna.sc.gov.br

ea clncatar1na@cIncotarlna.sc.gov.br

9 SededoCINCATARINA

Rua General Uberato Blllencourt, 1885,13* andar,
Florianôpolis/Estado de Santa Calariná • CEP 88.070.800
Telefone; (43) 3380-1620

9 Central Executiva do CfKCATARlNA
RuaNéreu Ramos, 650, r andar, sala 102, Centro
Fraiburgc/Estado de Santa Catarina - CEP 69.580-000
Telefone; (43) 3380-1621
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Processo Administrativo 568/2025
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IPeça 4. Documento Manifestação Fornecedor
Adesão Ata Registro de Preços
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Confira os dados deste documento utilizando o código QR

ao lado ou o endereço;
«

o
X
m

àhttps://cincatarina-e2.ciga.$iLgov.br/#/documentoic_c25Z5_6c^
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o

u
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o

Documento Manifestação Fornecedor Adesão Ata Registro
de Preços

8
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CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO
SANTA CATARINACINCATARINA

(O
U)

csi

o

Processo Administrativo n° 568/2025*e
Processo Administrativo Licítatório Eletrônico "e-PAL" n“ 0041/2024
Pregão Eletrônico n*^ 0034/2024
Ata de Registro de Preços Consolidada n° ATC 0041/2024

manifestaçãoJPJLEPRNECEDOR PELA OPÇÃO DE ACEITACÃO qiJ-NÃÓ~DÕ FQRNECIMEMTn
DECORRENTÈ DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS j

Prazo de Validade da Áta de Registro de Pr^os: 04/12/2024 a 17/07/2025

O Consórcio Interfederativo Santa Catarina - aNCATARINA, vem;à:preserí^^de Vossa,Senhoria>.nos:terrnòs do § 4° I
do art. 29, da Resolução no 0186, de 21 de setémbro de 2022, previsões dos itens 1.6 e 2.5 do Edital '

. • - • m

• ’ !1 'I
Considerando o pedido do Município de Piên - PR„nõ processo àdmlnistra*tlvo eletrônicò'nó 568/20254' soltcitands °

adesão a Ata de Registro de Preços no ATC 0041/2024, devidamente Justificàfe demónstrada ávantajosidade
• ^ "

de órgão não participante; / Al *<1. JL

Considerando que a caberá ao fornecedofi beneRciário da'áta de reglkro âe':preçosròÍ5Lrvadas ascondições neí
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dp-fornecimento:decorfénte;d_e a^ésacit desd'e que não prejudique as obrigaçõé
presentes e futuras decorrentes da ata, assiirnídas com o Órgão Gerenciador e Òrqâòs Pàrticioantes’'

.. H .. \ !i vuiv'''
REQUER: -

O

-í

cg

Sls
/

^ 1 o
{

o$

E

CO
CO
CO

B
I i 1 Q.j I

Or
y c»»

Cd} j
•c

, •

=e CL
CO

b- -

a

na condiça^ §.
CO E

/;

0)
w

in

§
O
"O

c
Cl>

o
•o
(d
c

•V

<'[ -í; ^ S
A manifestação formal do fornecedor no prazo de ate03,Ctrês):dJa s úteis, contados dò recebimento desta, atrav^ S

dò domicilio eletrônico autodeclarado, quanto a aíteitação%u não do fornecimento decorrente da adesão solicitada peit 1
Município de Piên > PR (órgão não partlclpante),sconfbi;rfiè desejado dentre âs'opçoés'ábaixo. !' -í ’ ■> â

Florianópolis (SC), 31 de janeiro de 2025.
i ‘ í -■ A mc

J co
o

E Jí/

\ )
3 ViI ■' )

\. .y' V' o
oI

J

p. ■»... It i^ CINCATARINA y
Órgão Gerenciador^

'S', o

2
v*.

■

Q.t .s
>

•N o
o

=9

■ ' ti
w

Para preenchimento doJPornecédór

./ li
; ?

/-ir
CD

'CD b

■ 3 t
f I

.s

Marque com "X" na opção desejada (assinalar apenas uma)
_/ -

( X ) Optamos pela aceitação do fornecimento deco‘rrente'ide:adésão;solícitàdá,'‘desde.que.não.prejudíqueas'obrigaçõJ |
presentes e futuras decorrèntes da ata, assumldas^côm o ÓrgâoíGéréndãdõr e.Ó^ãós'Participante^ mantidas todas a| =
condições nela estabelecidas, conforme descrito:aDaixo:>, i! !i y I 1

" í. - j-y !• -Wy- y 2 r

ai X V <uI
«vS. !h • i:

i CDi a
c

(0 o

Maica/Mt^lo^
ü ••y li . ^ Qüáhticlade

^ '^da Adesão

a
Valor •

Unitáriqí

Item Descrição Ü

' ,Fomecedop-.x
I

i a.

AR-CONDiaONADO SPUT 24.000 BTWH.'

CICLO: QUENTE E FRIO. ESPECIFICAÇÕES)
MÍNIMAS CONFORME FOLHÀ DE DADOS.!
(CIN23436) [

co 0)
N"POTÊNCIA SOMj

EÍNFÓRMATICA
LTDA /

Q.

PHILCO / PAC

24000IQFM15

O14 16 unidades 4.760,0g ê-
£

I

•y
tu •

/

o

^ (O <u

N ! 1■•n.

( ) Optamos pela NÃO aceitação do fomedmento decorrente dá ^desao

Em caso de aceitação, após a conclusão da aquisição,'deve o fornecedor encaminhar a nota fiscal da compra para o ór^3> -.S
gerenciador. % o 1

\ y ©•§ ■
Data: .31/01/2025 \ If

< f'

Li) Q. o.

□ o
-J (D ■s->.

O

E-R
«0 o

.«.D ^
o ^Assinatura do Responsável c

o
c>

CO -o

•B2
CO CO

<11J

CM

Inovação e Modernização na Gestão Pública
0)

o

e

O CNPJ:1SL0/5.r4ã/!^].32

9 v/>yw.Cincab9inB£aoov.e>r

Q c:ncataxlnaedncater(nasc.90viv

O Sode do CINCATARINA
RuaGonamlLHwDSoanimeurtlSaS. 13^ Andar. ScDa 1305, Sano Cana
Ronanúpons/EsiadociaSanaCalzna - KP 63.0704100
TeleIcne:(4^S^ 1620

O Central Êxecutíva do CINCATARINA
I^N6r«uRamoa,6SC, 1‘Andar, Sata 102, Centra
roaxvtnEstado d« Sana Catarina - CEP e9.5CO-000
Teiiteno-.fCinoaSO 1C2I

3
<
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Assinado eletronicamente por:

* VALDENIR PÉDROZG AIRES (***.190.479-**)
eni 31/01/2025 16:14:24 com assinatura qualificada (ICP^Brasil)

Não aderente à RESOLUÇÃO CQ ICP-BRASIL 182/2021.
(O

CM
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Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.

Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:
https://clncatarlna-e2;ciga.sc.gov.br/#/documento/cc25756c-7b0d-46ba-b577-ce6adf8a0213
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Processo Administrativo n° 568/2025

Peça 5. Documento Parecer Jurídico

■o
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8.
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- Confira os dados deste documento utilizando o código QR
; ao lado ou o endereço:

j Mps://cincatarina-e2.cíqâ^QQv.br/#/documentQ/Q7afafifí?^-
; a6_10-4fd2-b3^3_^0c2f97eadd6a
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Espécie/Tipo Documento Parecer Jurídico
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Restrições
II

Interno
II

LJ

E
o
u

ò

K

I

r
j

o.
u
0}

CL
c-
o;

A

ê-

c

o

o
a

Q

'S.
(d
■o

>

(D
O)

CO

r>

to

CVJ

O
XJ
<Q

O

c
0)

I

I inserido por LEANDRU marcos üh melu em: 10/02/2025 ^ 4:59:50.



9 4

CONSÓRCIO INTERFEDERÂTIVO
SANTA CÂTARI NACINCÂTARINA
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PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N® 02/2024
o

§
i
E

1
i Q

M
(9

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - ÓONTRATOS -
ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO
CINGATARINA - ART ‘ se] § 2“, LEI 14.133/21
REQUISITOS. I. .
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rs. vc.: 3=- raa li 8.<0.-1 i
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1 RELATÓRIO

trata-sé dé rtianifèstação jurídieaiSfeFencÍal?áestina3Í®íMiélSlÍs> órgãos

assessorados pela advocacia/do,; CINGATARINA, virando delinear, de modo

homõgênepi os requisitos a sefe^ observádos£nápfo|Mso]âê a^á^SÍta d Registro
dé Preços gerenciada por es^^qpppreTò^úÉljçpíl^^Ç^ãosTé“énpades, na condição

dé não participantes, conformelB96>-:§Í^â:^Leí|n^Il®ÍSÒ2|>í"
" '

É 0 relatório. '
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2.1 LIMITES DE ATUAÇÃO DO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO
\í

%

.ts

; u.

ft 7.y !1

A passagem do pedido de ádesáo^àfaita§efre^istr|i;déipréçós:|pr#fiSlÍ&È^

de assessoramento jurídico do CiNCATARlNA^dècórFèfdà obrigácãÒlfegalTpfévista no §
/!fi :.TiJ iuffisyq ^ .:

4° do art. 53 da Lei 14.133/21, o qüái:.diédpJna:qpl||orgab|aé'asse|sópm^^

da' Administração também ^realizaráiL^i^role,; Í3t|^MÍéjleqaÍidSjpÍy~contratações |
diretas,, acordos, termos de cQ;op'eração,' convpios, ajustes; a'desões a atas de registro

de preços, outros instrumenttíslGongêpérésáeTdélslus^erfnositaditivòs” (serii grifo no

original)”.
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Em exame áos limites do controlifdeflKlBadeHonny Charles Lopes de Torres''

.. '

destaca que “embora tenha o parecerista jülídipOíãeincumbêncla de realizar o controle
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^ Torres, Ronny Charles Lopes de. Lei de Licitações Públicas Comentadas/ Ronny Charles Lopes de
Torres -14.ed., rev. atual a ampl. - São Paulo: Editora Juspodivm, 2023, pág. 323.
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CINCATARINA
CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO

SANTA CATARiNA

ftt
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prévio de legalidade e análise jurídica da contratação, não lhe cabe substituir a decisão

do setor técnico". Em complemento ao raciocínio acima o autor réssaíta. ainda

o

que “a

aferição de conveniência e oportunidade pertence à autoridadelcompetentejpèja tomada

p
' j' - > f! O)

E

CO

de decisão, hão ao órgão jurídico”.

Sendo assim, sem imiscuir-se na parte técnica,.esta manifestação limitâr^se-á aos .

aspectos legais envolvendo a (im)possibilidade de'-adesão.a-atas de:registro..de^precos - <

titularizadas pelo CINCATARINA.
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2.2 NATUREZA JURÍDICA DO PARECER _ 55 ^
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Ciente dos limites traçados nortópico^anteriopespecialmenteiaqueles que dizem

respeito à impossibilidade de:intromissão.dO:ófgãòijurídico'emfaspectos técnicos, bem
fX j'/Tf -'v^ .. r

como com relação à conveniência e oportunidade dè-uma decisãOj convém destacar que

o parecer jurídico carece de qualquen carga .deciéória. ■ .

Comentando as disposições relativaFao ■í5ãrècer jurídico, Joel-dê^Menezes

Niebhur destaca que “[....] sob a ótica da'Lei’l4‘.133/2Jfo parecer jurídico não vincula,

porque não há nada nela que prescreva a vinculaçãá’^.

De longa data o Supremo Tribunal Federal já definíu queb parecer cÓhfigiTra'uma

manifestação de natureza merarriente opinativa,è,^portanto,jhão vihculahte para o'gestof

público, o qual pode. de forma justificada, adòtar_ou‘'nãò/â orientação exposta"

parecer®.
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Conceitua-se a manifestação, jurídica rpferencíal icomó um “parecer jurídico

genérico, vocacionado a balizar todos ósxasós.cóncretósrcujos contornos se amoldem
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ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de-^ato enunciativo

perfeitamente afinado com o princípio da eficiência'"'.

Examinando este tipo de manifestação - referenciai -:p Tribuna!.déíGóntas da

União manifestou-se favorável à citada prática, afirmandorque não há impedirnento

“pelos órgãos e entidades da administração pública federal, de um imesmo. parecêr'

jurídico em procedimentos licitatórios diversos,^T^desdé - que - envolvam x.matéria

comprovadámente idêntica e sejam completos',';a’mplos eí:abranjam'todás:^as quèstòes

jurídicas pertinentes”^.

Muito embora, atualmente, a maténa^careça^de regulanièntaçãòjnte rnamo âmbito

do CINCATARINA, entende-se cphveriiente/a-^utiiizaçãò dos parâmetrosrfixados pela

Orientação Normativa AGU Ní 55/2014 eómp jsuficièntesj a autórizaR a''utilização da

manifestação referencial.
'''j • I, -y - ■" ' '

Nesse cenário, para que seja possívePa elaboração de parecerjufídico referencial

é necessária a confluência dos seguintesTequisItos objetivos:. ; ' ^ .
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0 volume de processos^ emsmaténãs idênticas e recorrentes' impaçtar,

justifícadamente, a atuação,do brgãq^òonsultivo ou* a: celeridade dos serViçOs

administrativos; \-j' \ - í. ^

o

a)
í>

, CE ca
LU U

■ U. "
, lu ar

a atividade jurídica exercida se re^ringirà verificação do.atendimeníqdas —i

exigências legais a partir da simptes.conferência:de dòcumenfes.®.
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Realizando a subsunção da realidade dp CINCATARINA aos requisitosjacima

conclui-se pela viabilidade da utilizaçãoidasimànifestações referenciais.

Com relação ao item “a”,'enl'consulta ao núcleo de Gestão jde Execução de
Contratos, foi levantado que nos anos de 2Í2-1.fórám abertos 70 processos envolvendo

pedidos de adesão à ata deTegistrÓ!de’~^ços..Os"húmêros hos ahòs seguintes foram:
>, .i

2022-129, 2023-145 e 2024 (até o-momênto) 285.
'' 1'' . - Ij y

Como se percebe há um número elevádo dé processos, tratando de idêntica

matéria (pedidos de adesão à ARP),'ps quais, analisados um a um, impactam de
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sobremaneira na eficiência das atividades do órgão de assessoramento;jurídico, o quai

tem em sua atuação de Consultoria jurídica as atribuições de realizar pareceres iniciais

e finais nos processos licitatórios (uma média de 180 pareceres por áno),'^parecer

pareceres

o
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o
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E
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jurídicos nos processos de contratação direta (dispensa^e inexiglbijiàade),
jurídicos na execução contratual (sobretudo nos procesSos envolvendo a aj3lícação dé

penalidades) (uma média de 2.000 pareceres por ano).__ j '

Não bastasse as Inúmeras atividades no^ãmbíto da Consultoria Jurídica, oiorgão:

de assessoramento jurídico tem, ainda,/suas l atribúiçõesj inGí contencioso judicial e

extrajudiciai. efetuando as defesas do GINCMARINAienl processos,perarite-a;Justiça

Estadual, Justiça Federal, Justiça,dbijrabaiho. Tribunai de Contas doÍEstado'de Santa

Catarina, Ministério Púbiico de'Santa:sCatarina, deníre'outros, órgãos: responsáveis pela

fiscalização da atividade do Consórcio Público;
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Frente a todas as atribuições [existentes. nb'-ámbitó'Consuítívo , bem
X . I' r.'‘ ' / ” * ■

Contencioso Judicial e Extrajudicial,jié/iriegáyel. que a‘:;paraJisação da atividade para

análise de tema repetitivo (possibilidade oü'não-d^àdêsãb^à ÀRP)p‘rèjudicáê eficiência
das atividades da Diretoria Jurídica.

/ ' 'í- ; .
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No que toca ao item “b", vê-se que, nos. processos envolvendo.á análise dos ' -
■. j'.__ ■ /

pedidos de adesão a ata de registro de preços, aTatividàdé Júrídicá a.séf éxèfcida sé
í; ' • .1 • _ _ ]

limita a conferência de simples documentos', noíadámente-o pedido do Éhte/Órgão, .a'”
manifestação do fornecedor, a disponibilidade de quantitativo é o respeito ab lirhite para
concessão de carona.

Diante do exposto vê-se^que-a prática do-CÍNCÀTARINA se subsome
' i j" ‘‘ "" .s '

requisitos objetivos ■necessários_à elab0|ação3^dèfmanifestação. refe>eríciai, razão pela

qual mostra-se lícita a utilização fde parecer-Jurídico 'rèférencíai

envolvendo pedidos de adesão â,átas dé.règistró-de preços^(caróna)
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Ao tratar dos conceitos inerentes à aplicação da Lei n. 14.133/21, esta definiu ata

de registro de preços como “documento vinculativo e obrigacional.xomicaráeterística de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados p^pbjetorQs^preços, os

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a sererní-praticadas, copfórme.ps
■ *’ '■>' r

disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contrataçãojdireta

e nas propostas apresentadas"'^.

No capítulo que versa sobre o sistema,de;reglstro de preços o § 2° do art.-!86 dá: r «

Lei 14.133/21 trata da possibilidade de órgãos e entidades áderifem abatas de régistro

de preços na condição de órgãos não pãrticipantésfdesdepuepbsêrvados deterrninados

requisitos:
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Art. 86. O órgão ou entidáde-gerencladora-devei^marfase ptèparatóna do processo
ticitatório, para flns de re^stro de preçosr reaiizài^frocedlménto=públiço de intenção de
registro de preçosipara=nos têrmosldeíregulárnéntoi pbsèífijlitár; peld prazo mínimo de
8 (oito) dias úteis, aaparticipaçãósde^qútrós órgâos‘íOU:entidád es jna irespectiva ata e
determinar a estimativa4otai.de'quantidades da-contrataçâo. " J-'

§ 2® Se não participarem do'Çrocedimento previsto.noicaput^dèsíejartigpjóslórgãos e
entidades poderão aderir à ata de registro de preços' ná condição^delnâtfpartlcipantes,
observados os seguintes requisitos> |! ' '
i - apresentação de justificativa dà- vantagemida.adesâo.apclusiveíerti situações^ de,*\
provável desabastecimento ou descontinuldadejde serviço públicòr'"%.,
ÍI - demonstração de que os vaiores reglstr^õs!ostão'colfi^atívejs: comiosiVaiÒ^^^^^^
praticados pelo mercado na forma d0'artr23 desta-liei;? ..' ij í! , ''
lii - prévias consuita e aceitação^do:órgãó olí^entidade gerencia’doraie dafomécedor:-

■ .S i , . /

A ' ' ‘í
A regulamentação Jntema do CINCATARNIA tròuxé requisitos sernélhantes

conforme se extrai do art. 29, ,§ 1°, §2°, § 3° e § 4®- da.Resolução 186/2022 do

CINCATARINA: ■'' ' j; X.Ji ‘

CM

2 =
'T 4
P ^

1.. t

r

to
<P c

cO
Ví

CO «J
CD
CO O

Xre
D

cC c

rsr«.
o 19l

S
O 3

n

> cI •t. c
. 0) o

W E
LU 3

CC -Q

£Ü ^

z g
CC Cí
lU o
li. «

' LU «

N .S»

<%
CC 'c
LU cC

<3 tc

O c

o
in

•' ‘!
■>

O.
o

85i

ÇQ

U

• ^ 1 n

B1I*

o
u

2Vs

§
a

3

CL a S*

6^ ô
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Art. 29 béscie-,quéídevldamentef;|ustificada?a%vantâgèrn, a ata de registro de

preços, duràníe. sua vigência, poderá ser'Utilizada por qualquer órgão ou
entidade da adrninístraçãó púbiieà dps’Entes da Federação que não aderiram ao
Projeto de Licitáçõès Compartilhadas dò CINCATARINA e/ou não tenham

participado do certarne-licitatório-e/ou^não estejam previstos no edital como
órgãos participantes, mèdiante ahuência db Órgão Gerenciador.
§ 1® Os órgãos e entidaclesque’hãoparticiparam do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata.dejregistro de preços, deverão consultar o Órgão
Gerenciador da ata para maniféstàção sobre a possibilidade de adesão.
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§ 2® A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o §,1'? fica condicionada
à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades qué nãò participaram do
registro de preços, que dernonstre o ganho de eficíênciài a viabilidade

economicidade para a administração pública, da utilização da ata de'registro de
preços, inclusive em situações de provável. (^esabasíecimènto
descontinuldade de serviço público. -f' ' ’
§ 3° O estudo de que trata o § 2°, após aprováção'da utlüzação da ata'detegistro
de preços pelo Órgão Gerenciador, será^dívulgado no Põrtal do CINCATARINA..
§ 4° Caberá ao fornecedor beneficiário'da ata de registrò.de preços, obséwadás -
as condições nela estabelecidas, optar;.p.eláláce,itação.oü nâò do fornecimento

decorrente de adesão, desde que^nãa prejudique ãsí^brigações pTésentes è
fijturas decorrentes da ata, assumidas com ao Órgão^Gerenciador e Órgãos
Participantes. ^
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uma primeira analise,-ve-se que a legislação-derregência (Lei

14.133/21 e Resolução 186/2022‘^o. CINCATARINA) são cònyergentes _ao'exigir os

seguintes requisitos (ou seja, situações que devem^estar presentes):- ji.
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a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão; inclusiv^e em situações
de provável desabastecjmento ou descontinuldade de servjçp público;
b) demonstraçao;^e qúe 0s_ valores registrados; estão compatíveis com
valores praticados pelo^rnercado na-forma»do art.^23.destaTei;—^
c) prévias consulta'0? aceitação do órgão, ou entidade !gerenciaddra-e do
fornecedor. \ ’’ \ Y K
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Ocorre que a existência desses requisitos hão.tprnaipòssíyéláadèsãòjimitada

dos quantitativos da ata de registro de preços. Aslimltações existepíeè com relação, aô;

procedimento de adesão da ata de registro de preços são: limites-de quantitativo

individual, global, temporal, formal, lógico,. .procediméntal -e^ subjetivos, .os' quais

passamos a expor.

Sobre o limite quantitativo individual; este!;‘se refere ao quahtitatívo.^rnáximo a ser

contratado por cada adereníteriSegundOro § 4° dò artigo-86; as-adesões não poderão

exceder, por órgão ou entidade; a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens

do instrumento convocatório registradqs^na ata de. registro, de preços para o órgão
U ‘ <

gerenciador e para os órgãos participantes^T^^^r^.-^
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Ressalta-se que o “percentual deve ser calculado não sobre ltenSi,mas sobre os

quantitativos inseridos em cada item”^.

No que toca ao limite quantitativo global, este “está relacionada ap quantitativo

máximo a ser contratado pelo somatório de todas as adesões”'*?.

Com efeito, o § 5° do art. 86 estabelece que “o quanílta]tiy0| decorrente das-^

adesões à ata de registro de preços a que se refere-o § 2°»-deste^artigpmão póderá: ^
exceder, na totaiidade, ao dobro do quantitativo déieadaitem registrado namtá deTegistró":- "

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, índepéhdentemente do

número de órgãos não participantes què ad_erirem”vn—

É "importante destacar que^ò íliniite global imposto pelamormá* não restringe o
ir ' /y ' '5

número de adesões que podem ser.realizádasí todavia o somatório dos quantitativos
• 'f

decorrente dessa opção por!órgãos'ou:entidades hão participantes restou limitado"'* ^

HEINEN (2023, pág. 696) exemplifica cbrriódeye funcionar,^,ria prática, a sinergia
■ ■ - ‘ ií ■ • lí f .

entre o limite quantitativo individual'e;glpb'ãl, confòrme serálexposto a seguir: '■ v

Imagine que o EstadOf/X” tenha» feltojurnadicííáçâo ipara adpuirirfrnerehda
escolar. Eram cinco itens'cotados:r--'/''':rrl"'"ir""''s^
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0 Item 1 - 100 unidades;

o Item 2 - 200 unidades;

• Item 3 - 300 unidades;
o Item 4 - 400 unidades

» Item 5 - 500ljnidades:
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No caso, se o outro Münicíplo “Y” resolver.'adêrir-ao item 3, somente poderá
fazer em 150?unidadeÍT(Ginquérita ppr-centoldo tòtai do itemípue era de 300)
“ conforníl limite do § 4®-do àrt.;86. Na l)ipótese-de outros entes públicos
pretenderemiaderir-ao item^Ó.^somente poderão fazer até o limite de 600

unidades, ou sejafodobrofqrig^nalmenté licitadorque^era de 300 - conforme

limite dò-§ 5® do àrt. 86.. , '
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Tratando do limite temporal, que "está relacionado à definlção devque a adesão

deverá ser feita durante a vigência da ata"'’^

tal limitação está implícita. Afinal, expirada a ata, inexiste ra^es parâ

o

o

. Muito embora não haja previsão, expressa
OJ

Q

V

a sUaxadesão.

Acrescenta-se que não basta a adesão a ata durante o prazd‘de vigência desta, mas a

E
<D

n

to

5II i Q.■ í

contratação também deve observar esse limite temporal. Oüiseja.^nâò basía^áderír à ata

dentro do prazo de validade desta, mas tambérn.àe .fez-.necessár ia! que aJfutura-

contratação seja processada dentro deste limite!. '■

Na sequência, o limite formal guarda:relação com a necessidade “de que a adesão

esteja prevista no editar'''^. Tal qual o lirnite temporalmão está'expréssó,':entretahto pode

ser compreendido como um “limite'implícito, pohrespeltd a isõnomia-,:transparência e

boa-fé, pois, para os licitantes,''ajnformação.sobré>a::possíbil idáde-de últerior adesão

influencia na formulação das propostàs; pelos; pofenciaisíganhos com a ampliação da

escada de fornecimento”’'^.
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Defende-se, ainda, um limite jógjçovo qual “impõe qué a:ádesào;só'pode ser feita

se aquele bem ou serviço é efetivamente-ãptdf.|íenderà;n_eçessidáde,àdrninistrativa”''^.
Há quem defenda que, para a còmprd\}áção .dó limite ^lógico

realização do termo de referência. Contudo,''poV^néxistif regranientoLexpVesso^nesse i|
sentido, entendo que a adequação da adesão tpoderá aèFTièmonstrada "p"of. oútro ^

documento que não um termo de referência;

Por fim, deixo de realizar maiores abordagens aò limite procediméntal dado que

já explanado na página 5 desta manifestação reférencfer
[ vv! -f . - . .... ,

Diante do exposto, concatenahdo os;Tequpitos;e‘limites até aqulexplorados tem-

se que, pára que seja autorizada a adesão àata íie^gjstr^^^ preçqs do CINCATARINA

deverão ser observadas as seguintesfdiretrizós
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a) Presença de possibilidade de adesão à ata de registro de preços prevista no

edita! que originou a ARP (limite formal);
f ; • 'v

b) A ata de registro de preços objeto da pretensa adesão deverá estarviqente

(limite temporal);
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c) Avaliar se as^ aquisições ou contratações adjcionaie pretendidas nãó exéèdern-^

50% (cinquenta por cento) dos quantWiyosJdos jtens cio instrumento 2^

convocatório registrados na ata de registro depreçosparap''ófgão gerenciador

e para os,Órgãos participantes'’®;’-' ■ Ij. -. |i i! - % I v ''

o
c
re

X)

<
a

3
nt
a

«3 oí,'.f
CO &
■o

o
■o tf)
<0 tf)

s

d) Avaliar se o quantitativo decórrente das-adêsõès à áta:de;redistro;de-preçõs a

não excede, na totalidade, ao dobro do-:quantltátiVó dé-cada item registrado na
% .1.-. íT- 11 -y-'

ata dê registro de preços para o"’órgão .gerenciador è órgãps -participantes

independentementè do núrnero-de'órgà6s'hâoparticipantes que aderirem'’^;
í; - ■ 'íi - • '

e) Havendo adequação^^a soliptâçãõ'às oiretri^es acima, adOtar-será o seguinte

rito para concluira ad^ão’:;i,®;^ápreséntação’‘deJusíifíeativajida vantagem da
ii- I* ^ ..

situações de"~provávei—desabastecimento ou

descontinuidade de serviço público;, 2® demonstração de quedos valores
/ yy fí » I ' ' i •

registrados estão compatíveis comvQá^yàlores praticados.pelo mercado -naíj^-

forma do art. 23 da Lei 14.133/21; 3° préyjas^liiõnsuitaíeã^itaçâo^lpprgão

entidade gerenciadora e do fornece^dor
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quando do pedido de adêsãò% atâs délrregistro de,preço do GINCATARINA, é necessário
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que se observe, também, a existência deJimite subjetivo à adesão de ARPS.

li IXX !iX
Isso porque, da leitura dos comandos_daíLei 14.133/21 é possível verificar que,
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muito embora preenchidos os requisitos dp art. 86, § 2^da Lei de Licitações e Contratos
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Administrativos, bem como do art. 29 e seguintes da Resolução. 186/2022 do

CINCATARINA, existem algumas limitações a respeito de quem solicita'á adesão,
í'

Inicialmente, o § 8° do art. 86 da Lei 14.133/21 deixa claro <;ue'a^Mmin!stração

Pública Federal não poderá aderir à ata de registro de preçó^?gèrenc?ada por órqão-ou
li 'f ■ ---//^ fi

entidade estadual, distrital ou municipal.
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Debate maior está presente na análise da (ini)pbssibilidade de VEstado/j^unicípio

aderir à ata de registro de preços municipais.^'-'
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Para melhor compreensão necessário revisitar„b histórico4nvolto à temática.
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Originariamente a o § 3° do art. =MidarkeM4^-33/21 previa :queLa-facúlda^ de
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Administração Pública Federal,-Estadual, Distrital. e:Municipal que^^ha^cbndição de órgão
ou entidade não participantes,'almejassem^ aderiF'-à-ABP-'de órgão

I ’ ' ..í'-’',
gerencladora Federal, estaduaLou Municipal
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De início, portanto, não existjala.pòssibiliqade^ dè,,adesãó.à ARP promovida

municípios por nenhum dos órgãos ou ehticIábeSjdGs:dèrnais .EhtêsTecIèfãt!Vosí

Ciente de inconveniência gerada pela redação priginária^(aqualjrecebeu^dÍYersas
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críticas por parte da doutrina), o legislador, em.2023'’, modiíficoúi® a- redaçâo^do §-3° do ' - o
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art. 86, passando a permitir a adesão à ata .dÇ"regist'rd de ■ prèço.-/de imüri

observadas algumas circunstâncias. jj: I ! 'Vi íi
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Após a, reforma o § 3° do art. 86^dà Lei 14[.í33/2rpassóu ã viger com á seguinte B
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redação:
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Art. 86 § 3° A faculdade dè aderirá ata^de registro de'pre.ços' na condição de não
participante poderá ser exèfcidan (Reíação dada ;pela'Lei;n9,14. 770, de 2023)
I - por órgãos e entidades da ~ÁcÍminlstraçãpj?bblica federaTéstaduai. distritai e
municipal,~reiativamente~a''ata de 'regisIroFde" preços',de órgão ou entidade
gerencladoraifederal. estadúáiroü disíntal; ou; (Incluído' pela Lei n® 14.770 de

■2023) \ i' .Ir' X
II - por órgãos'e,entldadés da Administração ifúblíca municipal, relativamente a

ata de registro dè-preçps: de órgão ou ent^ádé gerencladora municipal, desde
que o sistema de regístfb-cíèpreçgs tenhãFsido formalizado mediante licitação.
(Incluído pela Lei n® 14.770, de 2023)
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Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de registro de
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i^Art. 1° da Lei n. 14.770/2023.
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Chamado a interpretar o novo dispositivo o Tribunal de Contas dp. Estado de Santa
O

Catarina editou o prejulgado 2441, o qual disciplina que “os órgãos.e entidades da

Administração Pública Estadual não podem aderir a Ata de Registro déiPreço_.(ARP) de

entes municipais firmadas com fundamento na Lei n. 14.133/202^1i Oonforme preVistomo
inciso I do § 3° dp seu art. 86”^°.

Face ao exposto, considerando que o CINCATARÍNA é' um-'Consórcio Público ;;

Municipal, bem como que a Lei 14.133/21 yeda-que órgãos ou.éhtidàdes Federais

Estaduais òu Distritais^'' façam a adesão'a atas de.regtstro''de preçós municipais

somente deverá ser autorizada a adesãoià ARP^ern-caso de:tso!ieitaçãordè=órgão ou

entidade municipal.
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Diante do cenário acima explofadpí este Parecer^Refei^encial deverá sèr.utilizado
_ i' . '■ ■'* ‘

na instrução dos processos administrativós-instãurados pelo_CINCATARÍNA quando do

recebimento de pedido de adesão a alguma.:das suas-átas dê-Têgistro de.préçõs, por o*

orgão ou entidade não participante, nos termos do.art. 86, § 2°, da\ei.,1.4'133/21 e art. ■ z ê
- _ _ ■' • CC “

29 e seguintes da Resolução 186/2022 do CINCATÁrInA. ' ° • ■ " ' : ^ |

Nessas hipóteses - pedido de adesão a^ ARRIS doiCIGATÀRÍNA por órgão qu'

entidade não participante deverão os empregados públicosvresponsáveis,observar as

seguintes diretrizes:

a) Vedação de adesão às-ARP^S^^dOíCÍNCÁTARl^À, pobrórgãos^oú entidades

federal, estadual o.u distrital; ^
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Rogério Wan-Dail, Sessão 31/05/2024, DisponíbIíizàçãOinò DQTG-e:'12/06/2024, Situação: Em vjgor.

Lei 14.133/21: Art. 86 [...] § 3® A faculdade de'aderir àlatade-registro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida: (Redação dada pelã Lèi.n^44-770, de 2023) I - por órgãos e entidades
da Administração-Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade gérenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023)
II - por órgãos e entidades da Admiriistração Pública municipal, relativamente a ata de registro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido
formalizado mediante licitação. (Incluído pela Lei n® 14.770, de 2023)
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b) Somente será Iniciado o procedimento para adesão à ARP do CINCATARINA

quando verificada, no editai que originou a ata de registro^de pfeço^a presença
de cláusula autorizafiva da adesão (limite formal);

c) A ata de registro de preços objeto da pretensa -ádèsão deverá estar/vigente

(limite temporal);
/Ç' T, li , .N f í

d) A autoridade competente para autorizár-a^adesão.^devèrá Cavaliar-. se..as
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e) A autoridade competente.!'para'autorizar• a adesão'deveraxava liar

quantitativo decorrenteídas ádesões.à ata^deTegistro^de preços não excede

na totalidade, ao dobro -do quantitativo'"de cada: item .registrado na ata de

registro de preços para/q^ órgão .gerenciador e órgãos participantes

independentemente do número de'órgãòs:não-participántes que.adefirem^^;

f) Havendo adequação da solicitação às,/diretrizés... acima ' '

administrativo deverá ser instruído^corn.a^seguinte documentàção:
H. . ■-

Ofício do ente interessado na adesãõ"dipeeiGnádo'^-Diretor Executivo;

2, Apresentação de justificativa .dã vãntagem^ dã adesão, ,acorhpanhadò da '

documentação çomprobatòria,= inclusive ^';em.-^‘'s!tuações de pròVável

desabastecimento ou desçpritlnuíd.adé de^erviço: público;; .

' ' I-
3. Demonstração de^tjue.os-valores^iregistrados estão compatíveis com os

valores praticados peíoimercadd nã forma dp_art'._23:dad:ei 14.133/21;

4. Ato normativo que permita a ádesão''do ente ãderelte^m atas de registro

de preço;

5. Com a apresentação''regÜlar-dosldocumentds referidos anteriormente,

deve a autoridade competente reaHzar a/atíáiise preliminar da adequação
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do pedido, ponderando justificativa e quantitativo soicMo, para após

expedir consulta ao fornecedor visando colher o acei®uj||ftsa formal;

A ausência de manifestação do fornecediifnQgprMdSMícádó na

solicitação, deverá ser interpretada cppo3||Si^^"nòs!t^o|!|Jp art.

1'11,, do Código Civil; '-.fi

6. Com a manifestação do Fornecedor,^^dév&-áí;Mtónda9ef'CÍmpêfehtê
_ _C ' .J.. ■ ■ : ' '^3

decidir, de modo definitivo, pelá j|í|oriza^çãosoüíiãoidOípépido ;

7. Sobrevindo decisão, devêr^s^érSe||aniínhãÓafóppJM®^^
ao erite soücitahte parf^jojlbJflgs^pjocédlmentõs^neçes^ à

contratação;
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Processo Administrativo Eletrônico: 568/2Q25-e

município de PIEN - PR
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o

Interessado: 1.'-- LA

Adesão à Ata de Registro de Preçó.ATC 0Ó41/2O24Assunto: CM

Referência: PAL 0041/2024, PE 0034/2024;'Registro de Preço
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Em face do pedido do MUNICÍPIO.0E PÍÊN
• ‘■••V ^i| rx- , ..j-

administrativo visando verificar a viabilidáde .::de| Adesão ^iaJAtà^^de Registro de -Preços
Consoiidada n° ATC 0041/2024, decorrente^dõ’ ProcèssÕ^TVdministfãtivo Licitatórlo Eletrônico

^ ^ X\' }' ' /
n° 0041/2024-e, Editai de Pregão,^na fòrma’'eletrônico, n?>.0034/2024,Registro dé Preço,

ji 'K n i! ii
Em face da manifestaçao do for;necedof-pelá,o'pção de jaceita^o dô fornecimento da

Adesão à Ata de Registro de Pfeçõ’no:'ATè''00'4Í72Ó24,rpãM^S^^ do seguinte item;
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Dessa forma, na condição de Órgão Gerenciador,' médÍante solicitação dè^adèsão,

aceitação de fornecimento e demais dqcumènfosluTitádõFFos aütos,liGã":A2foMZADA a
1 i - I yy í' ' 's\ -li- /

aquisição e contratação do item 14 (tabela acima)'[por Adesão’à Âtâ-,de Régistró de Preços
ll • ' '-^s j y.\. [i . '5 i' ' ^

Consolidada n^ ATC 0041/2024, decorrente do'Proeês^so. Âdminjstraüvo^Licitatorio Eletrônico
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Administrativo n^ 568/2025-e.

É importante destacar que^-aqúisição ejéontratação ^décorrente da solicitação do

MUNICÍPIO DE PÍÊN - PR, não podefa.éxcedeí 'àá quaritídades e os valores registrados,
X i ^ v*"

conforme tabela acirha.

\ í -X
Por fim, ressalto, que a referida aquisiçãò-e contratação deverá ser efetivada em até

90 (noventa) dias, a partir da Adesão de Registro de Preços, observados o prazo de vigência
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da referida ata, devendo o cumprimento desse prazo ser comunicado ao Órgão Gerenciador,

até o quinto dia útil da aquisição.

Cumpra-se.
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Florianopolis (SC), 3 de fevereiro de 2025.'^
/' - i

André Luiz De Oliveira^ ;
Diretor Executivo do GINCATÁRÍNÀ
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SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO

PREFEITURA
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DECLARAÇÃO DE VANTAJOSIDADE E ECONOMICIDADE
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Declaramos para os devidos fins, que os valores praticados na ata de registro de preço do

Consórcio Interfèderativo Santa Catarina (CINCATARINA), 41/2024 referente ao registro de Preços

para futura e eventual aquisição, com fornecimento parcelado de APARELHOS DE AR-

CONDICIONADO E CORRELATOS, é significativamehte menor ao preço mediano encontrado em

consultas realizadas em Janeiro de 2025 por meio de pesquisa com fornecedores (sites de

e-commerce), para aquisição dos produtos pretendidos conforme demonstrado na tabela abaixo.
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AR-CONDICIONADO SPLIT
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Neste sentido, mostra-se clara e comprovada a vantajosidade de se aderir as atas

supramencionadas, em atendimento a Secretaria de Educação deste Município. Tendo em vista a

economia gerada aos cofres públicos, atendendo perfeitamente a demanda dessa Secretaria.
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Sem mais para 0 momento, na certeza de podermos ser atendidos, desde já agradecemos.
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Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

0)
Q,

O

■8.
(0
T3

>

C5

X

O)
N
CO

03
CM

O
•D
cO■-ít'

'Bi o

r- CIDADE
EDUCADORA

C
O

3

<

Avenida Brasil. 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

I Inserido oor LEANDRO MARCOS DE MELO em: 10/02/202514:59:50.



amazon.cpm:br Enviar pa^a
<§>83860000 Ot3,%ç3 Ic^iri

Contas etl^as
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Patrotínado ^ o

Casa > Are Ventilação » Ar-Condicionado » Ar-Condldonado Splll
©

Ar-Condicionado

Split HW Inverter

Springer Midea
Xtreme Save

Connect 24.000

BTUs R-32

Quente/Frio 220V

©
•t
L] ^^5.729°°

Entrega R$ 149,99:18 - 26 de
Fevereiro.

ô

'C

Enviar para 8386OÔO0 ■o

<

6
s

Estimativa de envio do 2 a 3 <D
O.

Qoantidade|l V

,■ at

Marca: Springer Midea
v 1

E
\

5,0
{

classificaçSo |
Pesquisar nesta página
Mais de 1(K> compras no mês

passado

-X
0?
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Enviado fKX- Uveros re
c

Ver>dldopor Leveros

Devoluçãor$5^729oo è
Devolução ou
Reembolso em até...

Pagamento Transação segura

c

7Em até 10x R$ 572,90 sem

juròs

Ver parcelas disponíveis v

(0

3
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ií
Adicionar plano de seguro ou

garantia:

□ Garantia Estendida contra

falhas e defeitos de 12

meses por R$ 509,43
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Springer
Midea

Capacidade 71,83

Kilograms

Energia de 24000

resfriamento Unidades

térmicas

britâni^s

Características Controlado

especiais Remotamente,

Compressor
Inverter

Marca
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Passe 0 mouse para ampliar a imagem
Q.

'a

a
ts
JS

o

s.
Q
ICO
O

>

Dimensões do 23,4Px 108,21
produto x33,7A
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Sobre este item

• Ar-Condlciohado Spllt HW
Inverter Springer Midea
Xtreme Save Connect

24.0Ó0 BTUs R-32

Quente/Frio 220V

Relatar um problema com
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Alguns d^es Itens sSo enviados mais

rapidamente que os outros.
Ver detalhes

Este item: Ar-Condidonado

Splít HW Inverter Springer
Midea Xtreme Save Connect...

Omo Sabão Líquido Lavagem
Perfeita 3L

‘**32®^ (RS 32,57A)nIdade)

Ar Condicionado SpUt Hl Wall

Inverter Springer Mídea
Aírvolution Connect 9.000 Bt...

«2.529'»

<
o

I
&
Oi

«5.729»

Produtos relacionados a este item

itroeinado Q

Página 1 de 9
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Ar-condicionado Split
Inverter 18000 Btus

Springer Midea
Aírvolution Connect...

S
Ar Condicionado SpUt H(
Wall Eco II Inverter

Connect EIgín 9.000 Btus
Frio 220v R-32

Ar-Condíclo

Electrolux 5

BTUs Color <

(UIO9F/UE0;

Ar Condicionado Split Hi

Wall Tcl 9.000 Btu/h Frio

220vR410Tac-09cs3l

Ar-condlclonado Split
Inverter 9000 Btus

Electrolux Color Adapt
com Wi-fi Só Frio Y...

•ô

8

111
(C

R$1.949°° 4069

Rí 2.199°° Rí2,089°Rí2.389°°RS3 59900

M>
S£

Clientes que visualizaram este Item também visualizaram
4)
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Ar-condidonado Split
Inverter 24000 Btus

Springer Midea Xtreme

Save Connect High Wall

Quente e Frio

42agvqi24mS/38agvqí...

Ar-Condicionado Split

HW Inverter Springer
Midea Xtreme Save

Connect 12.000 BTUs R-

32 Só Frio 220V

ick'k^ic2

«2.799»

Entrega em fev 18 - 26

Frete por RS 139.99
Estimativa de envio de 2 a 3...

Arcondidonado Split Hl
Wall Inverter Mídea

Xtreme Save Connect

24.000 Btus Frio 220v R-

Ar-Cond!donado Split

HW Inverter Springer
Mídea Xtreme Save

Connect IZ.OOO BTUs R>

32 Quente/Frio 220V

Ar-condidoí

24000 Btus

Comfort On

Wall Só Frio

Easm24000

«4.489»

Entrega cm U

Frete por R$ 2

O

•o

as

>

32

★***☆4

«4.999»

Entrega emfev5-11

Frete por R$281,00

1 oferta a «3.200»

1 oferta a «6.019» CO

OI

■D

8
JÜ

Informações sobre 0 produto ■s
<

Detalhes técnicos Informações adicionais
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i ^ ! Nome da;marca
iL -i. ^ -

•. Informações do modelo

Avaliações de clientes
■ »

5,0 V 1
Sprínger Mldea

. ; classificação

I 5,0 de 5 estrelas38AGVQI24MS |

42AGVQ124M5

J

í}r
Ranking dos mais vendidos1

1 Na 7.605 em Casa (Conheça o
I Top 100 na categoria Casa)

'i N® 122 em Ar-Condicíonado
I SpUt

I Certificação

Dimensões do produto

i 162052205648

I 23,4x108,2x33,7 cm; 14,4
\ quUográmas 'f}1

Disponível para compra desde I 4 outubro 2023
8Eficiência A

Capacidade I71,83 Kilograrns
a>

SpUt èi1 d)

J

) Número da Peça 38AGVQ)24M5 |

42A6VQ124M5
V)

S
1 a

ò

. Configuração básica^.

1 Características especiais

I Minispllt •e

•V

<
ô

Controlado Remotamente.

Compressor inverter

s

I
0.

Q.

\ Cor Branco

Q.

Voltagem E220 Volts

Componentes incluídos 38AGVQ124MS |

42AGVQ124M5

1

8(

5i I

C

j Punclonaa bateria ou pilha?rjf| Nâo

- 'Peso

(0
! c

í f 14,4 Quilogramas
6

? X

(. Fabricante I Springer Mldea <s
C

Ç3

<0í

Número do modelo -i 38AGVQI24M5]

! 42AGVQI24M5
3

f

n1
1

; ASIN ! B0D82CRC7P
L <P

O.
O

CO
-e

£
e

Descrição do produto

Ar-Condidonado Splít HW Inverter Sprínger Mldea Xtreme Save Connect R-32

O Ar-Condidonado Mldea Inverter Xtreme Save Connect é a solução de conforto e conectividade que permite a configuração do aparelho de onde você
estiver. Pratícidade e economia que facilitam a sua rotina. Disponível nas capacidades 9.000,12.000,18.000 e 24.000 BTU/h frio e quente/frio.

Conectividade e facilidade ao seu dispor com o aplicativo SmartHome. Controle o aparelho por voz* com Alexa ou Google Assistant, monitore : -
de energia e receba alertas no seu celular, ajuste a curva do sono para um descanso tranquilo e configure o equipamento para Ugar/desligar de acordo
geolocalizaçSo GPS no smartphone.

Econômico e ecológico, o equipamento tem sua efidênda energética atestada pela classificação Ado INMETRO*, graças ao conjunto de tecnologia INVERTER
e fluido refrigerante R32, proporcionando econorrtia e responsabilidade ambiental

O modo Turbo faz com que o ar-condidonado opere em sua capacidade máxima, o que garante que a temperatura selecionada seja alcançada muito mais
rápido. E com o sistema AIR MAGIC você fica mais tranquilo com o sistema de tripla filtragem e ionlzador, eliminando até 99,9% dos vínis e bactérias e
emissão de íons negativos removendo pólen e Impurezas do ar. Para ainda mais economia, ative a fonçâo Eco Noite e economize até 70% de energia.

Rque tranquilo com a durabilidade do Gold Fin na condensadora: uma proteção extra que garante maior resistência à oxidação e corrosão, promovendo
maior durabilidade e incremento da vida útil

Conheça mais vantager^

Função Clean: Com a tecnologia Active Clean, elimina poeira, mofo e graxa que podem causar odores quando aderem ao evaporador da unidade interna,
e evita também o congelamento da unidade.
Função LED: Desativa o sinal sonoro e desligara luz do display da unidade Interna, propiciando um ambiente confortável e tranquilo.
Modo Turbo: Faz com que o ar-condiclonado opere em sua capacidade máxima wbindo a frequência do compressor até 65 Hz em 6 segundos, o que
garante que a etmperatura selecionada seja alcançada muito mais rápido.
Aviso Limpar e substituir Filtro: Após 240 horas de uso, a unidade interna indica que é necessário realizar a limpeza do filtro e após 28BO,horas de uso,
3 unidade interna indica que é nerassário fazer a substituição do filtro.

Controle Remoto com BackUgh: facilita a operação do equipamento em ambientes escuros e que também indica quando a carga da batería estiver fraca
Função SIga-me: a unidade Interna seguirá a temperatura do ambiente em que está o controle remoto, permitindo que o ar-condícionado, otimize a
temperatura ao seu redor e garanta o máximo conforto (O mntrole deverá estar a uma distância de até 8 metros para garantir a recepção do sinal pela
unidade interna).

- Instalação não Inclusa!

I Inserido Por LEANDRO MARÜÜij DE MELÜ em: 10/02/2025
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1} Wi~Fi integrado ao aparelho

2) Compatível cortíGoogle Home eÁlexa.

3) De acordo a portaria n®* 259, de 22 de junho de 2021.

Marca

Fundada em 1968, s Midea éa malorfabricanta de eletrodomésticos do mundo. Reconhetída pela qualidade de seus produtos, a Mídea Investe em projetos
que oferecem soluções modernas e criativas ao consumidor. São 89 laboratórios de testes ao redor do mundo, uma central de pesquisa e cinco laboratórios
dc qualidade prendados intemacionalmente.

Fundada em 1934, em Porto Alegre {RS), a Sprínger apresenta a tradição e qualkJade de quem lançou o'primeiro ar-condicionado da América Latina, em
19S8. Hoje está presente em todo o Brasil, mostrando que essa história de sucesso verde-amarelo vem inspirando e reforçando a proposta de sempre
oferetor o máximo de conforto em cada projeto.

Sprínger Midea é a união das marcas Midea e Sprínger para o segmento de climat^^o residencial que tem como objetivo mostrar ao consumidor que essas
marcas fazem parte de uma ónica empresa, além de oferecerum produto com melhor valor agregado e fortalecer a marca Midea nq segmento de
climatizacSo.
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Comparar com produtos semelhantes
Este Produto

2
a

Recomendações

V

k
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'

- •

Ar*condicIonado SplitAr-Qjndicípnado Split HW

Inverter Sprínger Midea
Xtreme Save Connect 24.00.

Ar-Condlcionado Split HW Ar Condicionado Split Phileo

Inverter II24000 Btus Eígin

Eco com Wi*fí Integrado Hl..

Inverter Sprínger Midea
Xtreme Save Connect C 9.0.

24000 Btus Frio Inverter

220v
.£
tíi

mm

Ipi tWmm

(9

79900f^3.4999o■ Preço 3
CO

S

Entrega em fevS-11Entrega em fev 17-25Entrega em fev 18 - Entrega emfev7--11Entrega

■^■4%Classificações Dos ’ 5,0*1^'
í.ClIèntes . s

561fÍ /5.-4,5t-Vr a

Cd
u
Cd

WebCbntíhental FRI6ELARVendido Por Nogitx TechnologiesLeveros
S

,:íJ' ' in

"24000btuí24000,btus 9000 btusEnergiaDe
Resfriamento èv =

Método De

Controle

gvolce remoteremotéremote
Cd

.&■
3
O"

.9■

Elétrico còmMo
■

Elétrico'comifioAlimentado por energia
elétrica

Fonte De

Alimentação

Controlado Remotamente,

Compressor Inverter

Desumidificador, Compressor Controbdo Remotamente,
Inverter

Controlado Remotamente,

Compressor inverter

Característica

Especial
&

Compressor Inverter
C

O

^20íTOltS'220 voits "tensão 22Crwífe &
o

■8.
54.4 kilograms40 kilograms14.4 kilogramsPeso 110000 grams
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O qué os clientes compraram depois de visualizar este item? I-
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Classificação mais elevada
neste conjunto de produtos

Mais vendidos {Mais baratos
riehe conjunto de produtos
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Ar Condicionado Hi Wal!

Samsung WindFree Connect

inverter 24.000 Btus Frio 220v

RS5.199,00
Entrega em fev 5 -11

Frete por R$281,00

Antena de TV Interna

UHF/HDTVAl 2025 Preto...
Ar Condicionado Split Phllí»
24000 Btus Filo Inverter 220v

^kirk-k'k'^

«4.199,00
Entrega em fev 17-25

Frete por R$ 150,00

Ar-condicionado Split Inverter

24000 Btus Sprlnger Mldea
Xtreme Save Connect High
Wall Quente e Frio...

2

1 oferta a R$ e.019,00

t

a.
fWsvendIdS cm Antenas da ô

Audio e Vídeo

«27,90
Entrega emfev 3-4
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Produtos relacionados a este item
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Ar Condicionado Split
Convencional 12000

Btus Frio Mod 01 Tcl

220v

Ar-condiaonado SpUt
Inverteri2000 Btus

Electrolux Color Adapt
com Wi-fl Só Frio...

#:frirA-<riS4

Ar-Condiclonado

Electrolux Split 9.000

BTUs Color Adapt Frio

(UI09F/UE09F) 220V

48

‘^2.08900

03

Ar-Condlcíonado

Electrolux Split 18.000

BTUs Color Adapt Frio

cóm Wi-f}(YI18F/YE18M.

irk^-kix 36

f^3.589“

Ar-condidonado Split
inverter 18000 Btus

Sprlnger Mídea

Airvolutíon Connect...
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Avaliações de clientes
SdèS

1 avaliação global

5 estrelas (

, ^
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Principais avaliações do, Brasil
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] 100%

] 0%
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3 estrelas ^ 1 0% Avaliado no Brasil em 31 de outubro de 2024

Compra verificada

} 0%2 estrelas [
Funcionamento perfeito. Silencioso

1 estrela 0% 5 pessoas acharam isso útil

cComo as avaliações e classificações de
clientes funcionam

Útil

>

Avalie este produto

Compartilhe seus pensamentos com outros
clientes

Escreva uma avaliação

#
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1.2 0- Nossas _ Compre por
^ Lojas ^ WhalsApp

Fale „ Televendas
Conosco ^ 0800 642 4242 ® o app

Baixe
(B

fpColombo
Tudo que a vida tem de melhor

Entre OU

cadastre-seaQO que você precisa?

(D

z= Categorias TV Frete «

Esporte Grátis .r
e Lazer

Móveis e

Decoração
ÁudioSmartphone

e CelularEletrodomésticos Eletroportáteis Informática Se
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Página Inicial > Eletrodomésticos > Ar Condicionado > Ar-condícionado Spllt Inverter E
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Âr-condicionado Split inverter Quente/Frio Philco 24000 BTUS -

PAC24000IQFM15

a

o
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e

:ód.; 945589)

0 avaliações
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V
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220v

220v

Branco

Branco
VenaiQO e entregue por Lojas uoioniDo

De R$ 5.589,00 por
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rs4.929,00
fl!

no boleto ou Pix
A o.

o

ou em até 10x de R$ 518,90
sem juros no cartão

r: Ver parcelas >
E
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5
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R$ 5.189,00 sem juros1x S
u

a

E

2x R$ 2.594,50 sem juros
O
c

.c>-

cx.

3R$1.729,673x sem juros o:
V

8-
(3:

4x R$1.297,25 a'
sem juros g

V
a,

è
£5x R$ 1.037,80 sem juros
2à
c.

o

6x R$864,83 sem juros S.
o

■8.

7x RS 741,29 sem juros "ã
>

t3

8x R$ 648,63 sem juros
V)
CO

R$ 576,569x sem juros

X

lOx R$518,90 sem juros

Usamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seu desempenho e

segurança. Aò continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.
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Ar Condicion ^
R32LGDuaÍI

g 9000BTU/hl

E
Ar Condlciõnadó Inverter

Springer Mídea Xtreme Save
Connect 12Õ00 Btüs Frio 220.

Ar Condicionado Spljt Hí Wall
R32 LG Dual Inverter Volce -i-IA

9000 BTU/h Quente e Fr]o S3<..

FRIOPEÇAS

De R$ 2.828,00 por

Ar-Condiclonado Splít Hi Wall
EliteTCL 12000 BTUS Frio

Inverter TAC-12CSGV

0)

(0

S
Cl

O

A Dias Lòjas Colombo

De:R$ 2.919,00 pòr
O; FRIOPEÇAS
i •E

De R$ 2.828,0!
T3

J <:
.15 o

R$3.483
.64 k.OO

R$ 2.488 R$2.299 R$ 2.48
■3'
(0

Q.

avista

oü em áté 10x de R$ 348,32 sém
juros,no cartão

à vista

ou em.até lOxde R$ 282;8Ò sem
Juros nõ cartão

noiboletoou.Pix

ou em até lOx de R$ 242,90 sem
Juros no cartão

o
à vista

ou ematélOx

juros no cartãc‘

Prazos após confirmação de pagamento
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Descrição do produto V
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Se você busca deixar o seu ambiente mais agradáyei em quaiquer época dó ano; voçê precjsa conhecer o Ar-
condicionado Split Inverter Qüénte/Frio Philco 24000 BTUS - PAG24000IQFM15. Ele é ideal para deixar o seu ambiente

mais agradável. Ele possui as funções Dormir, Timer, Oscilar e Turbo, além.dos,modos de operação Refrigerar, Aquecer,
Desumidificar, Ventilar e Auto. Também tem 4 modos de ventilação e Auto Restart, caso sua energia da casa acabe e

volte. Seus filtros de ar ÀntI-Fungp e Antibactéria garantem uma proteção a mais para o ar que você respira. Não perca
essa oportunidade e garanta já o seu!
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Características do produto
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Modelo

'íA.
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Cor Branco Cl
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Ciclo Quentepifríó:
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1 -U
BTUs 24000 c
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■j s.
DIsplay Comjfeifojnvlsíyél. o
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Wl-Fi Kit Philco Home Smart Wi-Fi vendido separadamente
o
Oi

W4
Gbntfò|èxemit(^i f^tm.cofhjdlshlayrdècrtstaflíqi^^

CD

;

Filtro Lavável e fácil dè trocar

Usârnos cookies para personalizar ò conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seu desernpenho e

segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Poífticá de Privacidade.
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Gás refrigerante R32

12 2

Vazão de ar 1Ò00 mVh mVh

Serpentina Cobre

Nível de ruído 51 dB(A) interna e 62 dB(A) externa
CNJ
Tf

O)
o

Potência ‘ 2300 Watts a

Certificação Inmetrp 007467/2023 Oi

E
9

a

Classificação Energética A o>
<n

s
Q.

O

Consumo de energia 833 kWh/ano •e
•o

<
o

*3

Voltagem 220V 2
b
Q.

O

Observações Kit protéct vendido separadarhente 8
s

B

Peso da unidade interna 13,00 kg U)

a

Largura da unidade Interna 100,00 cni •Q
ta
c
O

•O
(0

Altura da unidade interna 32,00 cm C

CO

6
X

Profundidade da unidade interna 22,50 cm O
c
Q

á

Peso da unidade externa 25,00 kg C

O

Largura da unidade externa 52,00 cm O

a
o

Altura da unidade externa 68,00 cm
§
E
S

Profundidade da Unidade externa S546,00 cm

£>

1 ano no produto e 10 anos no compressorGarantia E

d
c

3

Dormir, Timèr, Oscilar e TurboFunções
O.

3
cr
<D

a

Aito, médio, baixo e automáticoControle de ventilação a
c
Q)

a

è-Função Oscilar Sím
£

C

Anticorrosivo (aletas)Revestimento o

o

■s.
Filtro de ar anti’bactéria Sim ■Q

•3
>

CO

Filtro de ar anti-fungos Sim
P
to
03

Botão de emergência Sim
0>
N.
CO

Auto restart Sim

<u

Usamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seu desempenho e

segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.
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Quem viu esse produto, viu também
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Ar-Condiclon ^
Inverter, 9001
9000IQFM15

Lojas Coloml

De R$ 2.439,01

Ar Condicionado Splít Inverter
Wíndfree Connect Samsung
18000 BtusFrio 220V...

Ar Condicionado Splít Hi Wall
Inverter Agratto Uv Top 24000
BtU/h Quente e Frio LCS24QF.

FRIOPEÇAS

De R$ 4.758,00 por

ca

Ar Condicionado Splít Hí Wall
R32 LG Dual Inverter Voice -i-AI

18000 BTU/h Quente e Frio S...

FRIOPEÇAS

De R$ 4.438,00 por

0.

8.

Centraiar

De R$ 4.859.00 por

a.

e

.10 .04
RS 4.373 RS 4.187

M

R$3.905 RS 2.24
1 0^

D
rs
•o

à vista

ou em até lOx de R$ 485,90 sem
juros no cartão

à vista

ou em até lOx de R$ 475,80 sem
juros no cartão

à vista

òu em até lOx de R$ 443,60 sem
juros no cartão

no boleto ou P

ou em atélOx

juros no cartã(
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ò
X
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c

o

Avaliações do produto 3
V

c

4

☆☆☆☆☆ Q.

(0 avaliações)
O
to
u

ã
Esse produto ainda não possui avaliações.

Você já tem esse produto? Deixe a sua avaliação.

Ê
s

5
I/)

SRr
l:

Quero avaliar p produto .O

J E

§
o
cI

■i
L

]
r
o

o.

Está com alguma dúvida?

Tem alguma dúvida sobre esse produto?

Faça sua pergunta.

a
e
<t)

A

■^1

ê-
JZ

c

o

s.

r o

‘S.
Quero perguntar

J
>.

(3

J 9>

cn
eo

Corppre pelç télevehdas Ò80Ò 642 4242 py

.•k , U)

T. . Nos acompanhe nas Redes_Sociaís.

Usamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso do site e melhorar o seu desempenho e

segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.

ã

c

i

J'
1 Inserido Dor LEANDRO MARCÕ5 PE MgLÒ em: i4:^5:SÒ.



Fdrrnas de Pagamento
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O mm rw^iCONFlAVitiTlínmaiii)

iBsSfttfâbmalário e PÍx/i^ücteelgt^>Mgte. Dúvidas? CiRpJftiaqBido site

Privacidade e Segurança

Regras de avaliações

Montagem para Móveis

Trocas, devoluções e
cancelamentos

Condições de Compra e Venda.

Regras de Frete

Formas de Pagamento

-j

Serviços

AplicativoColombo

Retire naíoja
Consórcio

Serviços Financeiros

Televendas

Vendas Corporativas

Banco de Sangue
Virtual

especiais

Sobre a Lojas
Colombo

Nossas Lojas

Trabalhe Conosco

Blog Colombo

Marketplace

Mapa do Site

Fale Conosco

Assistência Técnica
Fabricantes

Procon

Pagamento Carnê

Black Friday

Natal

Liquidação
Bombástica

Dia das Mães

Catálogo de Ofertas

Aniversário site

Dia do Consumidor

Dia dos Pais

Dia dos Namorados

Tem Pra Você
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Preços e condições válidas apenas para compras pela internet ou televendas, nesta data ou enquanto houver estoqüe.

Lojas Colombo S.A - CNPJ 89.848.543/0015-72 - Rua Júlio de Càstllhos, 719 - Farroupilha, RS - CEP 95170-480
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Usamos cookies para personalizar o conteúdo proposto, facilitar o uso dò site e melhorar o seu desempenho s

segurança. Ao continuar navegando, você concorda com a nossa Política de Privacidade.
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MOgOLU > Ar e Ventilação > Af-Condiclonado > Ar-Condícionado inverter > Ar-Condicionado Spiit Inverter 24000 BTUs TCL T-Pro High Wall Quente e Frio TAC-24CHTG1-ÍNV 220V
CO
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Ar-Condicionado Spiit Inverter 24000 BTUs TCLT-Pro High Wall Quente e Frio TAC-24CHTG1-INV 220V
a

a

3

Código ad21 k22236 | Ver descrição completa | TCL CO

c
o

■3
CO

'k'k'^'k'k Avaliar produto

Selecionar Voltagem

CO

Iü;I ^ V* • I

a.
o
<3

!l_ d.-

ü

E
220V s

in

ift
c
XI

Vendido e entregue por Friqelar

O Magaiu garante a sua compra, do pedido à entrega. Saiba mais

R$ 5.777,42 em 1 Ox de R$ 577,74 sem juros

e

.B
o
c
m

,Q.
3
O"

R$ 5.199,68 no PixOU o.
u

e

(10% de desconto no pix) CL
e
o

CL

Cartão de crédito *s

R$5.777,42
10xR$ 577,74

1^ JZ

sem juros i
mm

iiíiiít
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kM.
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[ I
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fKm
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05
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s». CO

3#r' s<.mi
T
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1j O

SSír
N

'Àntesda compra4&.nfiTOárcõm'umTécnico a voltagêrp^do
.local de instalação,•qtópodeser1T0V,,^0Vou.38pV.> ,,

.*.« f. „.f.,

OJ

■J

■y■|
(0
•O

RS 5.199,68 no Pix
■••ou lOx de R$ 577,74 no cartãoAr-Condicionado Spiit Inverter 24000 BTUs T

rii>o
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%\o
3

it<
U

Voltar aò topo Descrição Completa Avaliação dos Clientes Formas de Pagamento Perguntas e Respostas

>
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Apos o pagamento confirmauo
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Q.

.E

em até 7 dias depois de receber
o produto.

a sua compra, do pedido à
entrega.

\n

Os prazos de entrega começam a cóntar a partir da confirniação de

pagamento e podem variar para mais de uma unidade de um mesmo produto. Ig
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Informações da Loja O
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Frigelar

Lojista Magalu desde 2021
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4-200mil Atendimento

Responde rápido

Entrega
Nopraro
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Produtos v«!didos
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P3
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Ver mais informações da loja > A
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o
o

o
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EExplore e aproveite
Patrocinados
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Ar-Condícionado Spíit Inverter 24000 BTUs T•••ou lOx de R$ 577J4 no cartão
C
O!

s.
<

Formas de Pagamento Perguntas e RespostasAvaliação dos Clientes %N3Descrição CompletaVoltar ao topo

Inserido oorLEANDRO MARCOS DE MELO em: ÍO/0^2025 14:59:50.
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Quem viu este produto^ .também viu »
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R$ 5.199.68 no Pix
ou 10x de R$ 577,74 no cartãoAr-Còndicionado Split Inverter 24000 BTUs T... cÍ4 0

<

Voltar aó topo Déscricãò Completa Aváíiacão dos Clientes Formas de Pagamento Perguntas e Respostas
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Ar Condicionado Splít inverter Hi Wall Elgin
Eco Dream Wi Fi 30000 BTUs Quente/Frio

HÍQC30C2WACA* 220V

-k^-kirk 5.0 (1)

R$ 6.099,00 em lóx de R$ 609,90 sem juros

R$ 6.099,00 noPix

Ar Condicionado Split Inverter Hi Wall Gree
G-Top Auto 24000 BTUs Quente/Frio
CB574N10400-220V‘

Ar Condicionado Multi Split Inverter Elgin
Hw R-32 Wlfi 27.000 Btus (3x Evap 12.000)
Quente/frío 220V Monofásico

irk-kirk 5.0(9)

Bg 9.599,00

R$ 9.099,00 em 12x de RS 758,25 sem juros

R$ 8.189,10 no Píx
(10% de desconto no pix)

Ar-Condicionado Multi Split Inverter Elgin
Í8.Q00 (2x Evap HW 9.000) Quente/Frio
220V

Ar Condicionadf

Primairy 48000
SCÍ48F7L-380

c

.5
_Q.
3
cr
o

Q.
u

e

RS 5.299,00 em 1 Ox de R$ 529,90 sem juros

R$ 5.299,00 no Pix

RS 5.459,00 em 10x de R$ 545,90 sem juros

R$ 5.459,00 no Píx

R$n.l36.12eml

R$11.136
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Q. ■ou
X3

ou £

o

0)
a.

o

'S.
a
•D

•a
>

Informações dp Produto

Ar-Condicionado Split inverter 24000 BTUs TCLT-Pro High Wall Quente e Frio TAC-24CHTG1-INV220V

O Ar-Condicionado Split Inverter TCL T-Pro High Wall destaca-se por sua avançada tecnologia T-Pro Inverter, proporcionando uma economia de até 75% no consumo de energia em comparação com sistemas ^
tradicionais. Além disso, apresenta a Função Brisa para um fluxo de ar suave, evitando desconforto causado por jatos diretos de ar frio. Com conectividade WFR e controle por comando de voz, 0 aparelho oferece n

praticidade e flexibilidade.

O Modo Eco otimiza o desempenho, réfletindo o compromisso com a sustentabílídade. O uso de fiuido refrigerante de última geração contribui para uma refrigeração eficiente e amigável ao meio ambiente. O Modo
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@10 eletrodomésticos
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Preços e condições de pagamento exclusivos para compras via internet, podendo variar nas lojas físicas. Ofertas válidas na compra de até 5 peças de cada produto por cliente,
até 0 término dos nossos estoques para internet. Caso os produtos apresentem divergências de valores, o preço válido é o da sacola de compras.

Vendas sujeitas a análise e confirmaçáo de dados.

O Magazine Luiza atua como correspondente no País, nos termos da Resolução CMN n° 4.935/2021. e encaminha propostas de cartSo de crédito e operações de crédito para a
Luizacred S.A Sociedade de Crédito. Financiamento e Investimento inscrita no CNPJ sob o n° 02.206.577/0001-90.
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DECRETO N9 312, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023. Ci

<n

s
Q.

O

Regulamenta e determina outras providências, no âmbito da

Administração Pública do Município de Piên, Estado do Paraná, o

procedimento para o planejamento das licitações e contratações a que se

refere à Lei ns 14.133. de 01 de abril de 2021, que "Estabelece normas

gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas Diretas,
Autárquicas e Fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios".

§
■a
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Q.

O
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tfí
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E

ir>

§
o

cj

0 PRHFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas e tendo

em vista o disposto na Lei Federal 14.133. de 1^ de abril de 2021, DECRETA:

*□
‘•S
e

«S
o

a
c

I Art. 1» I Ficam regulamentados os seguintes procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas pela Lei n®

14.133/2021:

ò
X
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c
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2

I-credenciamento;
"õ

u

II'pré-qualificado; 6
CL
O

S

III ■ procedimento de manifestação de Interesse;

m

IV • sistema de registro de preços;
13

E
o
u

d
V'registro cadastral. g

Q.

2
O*
<D

CAPÍTULO» Q;

e
a

DO CREDENCIAMENTO e
4)

t
Disposições Gerais

C

O

o

I Art. 1» I Credenciamento é um processo administrativo precedido de chamamento público ehi que a Administração Pública

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem por

meio de cadastramento no órgão ou na entidade para executar ou fornecer o objeto quando,convocados.

&
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cg
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cg

>

O
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§ Aplicam-se ao credenciamento a Lei Federal 14.133, de 2021, e demais normas legais pertinentes. CO

§

(/)
§ 22 0 procedimento de credenciamento será conduzido por um agente de contratação ou comissão especial de

credenciamento designada pela autoridade competente.

01
■D
cg
■o

I Art. 2» IO cadastramento de interessados será Iniciado com a publicação de edital de credenciamento, mediante aviso público no

Portal Nacional de Contratações Públicas • PNCP, e no sítio eletrônico oficial do.Município de, e o extrato do edital nb'Diárlo Oficial

ü

C
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do Município e, em Jornal Diário de Grande Circulação.
Í37

§ is A publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato da licitação deverá conter o objeto da licitação e os links

para o acesso ao edital no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial deste município.

CD

§ 2® Qualquer alteração nas condições de credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em que se deu a do

texto original.

Oi
O

in
CM
o
CM

S]
o

I A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da

documentação no órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por Igual período por

uma única vez.
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E
a>

ra
IA

IA

5
Q.

O

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento não tenha sidò

concluído, 0 agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir.
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I *rt.4» I Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação,ao interessado. o

d)

o.

E

] A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e jrrestrita de todas as condições estabelecidas

neste Regulamento e no edital de credenciamento.

Art.S«
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I 6^ O interessado deverá apresentar exclusivamente por melo eletrônico a documentação para avaliação pelo agente de

contratação ou da comissão especial de credenciamento designada.
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Art7g IO credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: ca

à
3

<A

I • paralela e nao excludente; o
o

o

o

II - com seleção a critério de terceiros; o
o

Q.
O
CO
o

3
III • em mercados fluidos.

E
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Da Concessão do Credenciamento ifí

£3

E
o
o

I 8* I O edital deverá conter as exigências de habilitação, em conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal ns

iáílM, de 2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras da contratação, valores fixados para remuneração

categoria de atuação, minuta de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de declarações.
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CO

g.

por 3

V
03

a
o
IA

Q.
c

a>

^9* IO interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado no

órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para executar o objeto quando convocado.
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ê
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§ Ifi o resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município, Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial do Município em prazo não superior a 5

(cinco) dias úteis.

Q.

O
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CO
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CO
§ 29 Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabllitação no cadastramento

credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na forma do §16 deste artigo.

COpara o
X
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§ 39 Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.
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§ 4^ A autoridade máxima, após receber o recurso e a Informação do agente de contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §1^ deste artigo.

§ 5B Será vedada a participação de pessoas físicas oü jurídicas cumprindo sanção que ás impeça de participar de licitações ou

ser contratada pela Administração Pública.
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Art. 10.1 Durante a vigência do edital de credenciamento. Incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu

critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova.análise de documentação, quando serão exigidos os documentos

que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento do interessado, sob

pena de descredenclamento.
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i/i
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s
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§ A partir da data em que for convocado para apresentar a documentação atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias

úteis para enviá-la exclusivamente por meto eletrônico.
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§ 26 A análise da documentação deverá ser realizada em prazo igual ao do cadastramento para o credenciamento, cuja

decisão está sujeita a recurso.
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§ 36 Os recursos serão recebidos por melo eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante

por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar súa

decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.
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§ 46 A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação do agente de contratação ou da comissão especial de

credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva

publicação, na forma do §16 do artigo 9&
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§ 52 Os credenciados convocados para apresentar a documentação referida no caput deste artigo participarão normalmente,

quando for 0 caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante.
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§ 66 0 resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial deste município. Jornal Diário de Grande Circulação e

divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico oficial deste município em prazo não superior a

5 (cinco) dias úteis..
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I Art. 11. |a cada 12 (doze) meses ou outro prazo inferior, 0 órgão ou entidade contratante poderá realizar chamamento público para

novos interessados, republicando 0 edital.
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Parágrafo únicoi Se houver necessidade de alterações nas regras, condições e minutas deverá ser providenciado novo

credenciamento de todos os interessados.

Da Manutenção do Credenciamento

C

0>

Q.

£

C

O

9

I Aft. iz. I Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação

relacionadas às condições de credenciamento e constantes perante 0 cadastro unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e, alternatívamente, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município Piên, sob pena de

descredenclamento.
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§
Parágrafo único, Em auxílio ao seu dever de fiscalizar 0 contrato, e para que possa verificar se os credenciados estão

cumprindo 0 disposto no caput, 0 órgão ou entidade contratante deverá estabelecer a possibilidade.e a forma como os usuários

poderão.denunciar irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento.
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O
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Art. 13.1 Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para executar mais de um objeto,

desde que possua os requisitos de habilitação para todos.
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Parágrafo único. O credenciado, no caso descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de uma vez só a documentação

exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, devendo, neste caso, apresentar complementaçao da

documentação relativa a este quesito.

CO
IT)

I 14; I O credenciamento não estabelece a obrigação, do órgão ou entidade contratante em, efetivar a contratação, face à sua

precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão ou entidade contratante poderá denunciar o

credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no

edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
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Do Cancelamento do Credenciamento ifí
3

ú.

O
c
ca

is. I O credenciado que deixar de cumprir às exlgências. deste Regulamento, do editai de credenciamento e dos contratos

firmados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas nòs

arts. 156 e seguintes da Lei Federal n^ 14.133. de 2021.
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I 1 0 credenciado poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita

órgão ou entidade contratante.

Q.ao
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tX)

3

-8§ 12 A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
C

9

'õ
■o
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§ 22 0 pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de. eventuais contratos assumidos e

das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na execução do serviço a aplicação das sanções

definidas a que se refere o art. 15 deste Regulamento.

Das Obrigações do Credenciado

e

</i

t/l

9
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O
c

Cd

S

tfí

o

[ Aft. 17.1 São obrigações do credenciado contratado: ■5
t/i

l/i
9
O

O

Q.

1 - executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço ou fornecimento de bens em conformidade com as

especificações básicas constantes do edital;

O
Cd
o
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E
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11 - ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos

instrumentos contratuais, tais como; salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a Incidir sobre 0 objeto do contrato decorrente do credenciamento;

tfi
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o

o
c

(9

O.
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çr
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III - responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão

entidade contratante ou a ,terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou doiosa, procedendo imediatamente aos reparos

ou indenizações cabíveis e assumindo 0 ônus decorrente;

aou u
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o

.Q.

ê
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IV - manter, durante 0 período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as condições que

ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber;

O

Q>
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o
1(0
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V - justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço ou 0

fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para

alteração do prazo de execução;
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I-
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VI - responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a

subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização expressa do órgão ou entidade contratante;

«

m
CVJ
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VII - manter disciplina nos locais dos serviços, quando for 0 caso, retirando imediatamente após notificação, qualquer

empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade contratante;
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VIII - cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento e a programação do trabalho a

ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;

IX - conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade contratante, de modo a não causar

transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso;

<D
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CNJ

9>
O

O
CM

X - apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos,

funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber;
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XI • manter as Informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo,

ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de

todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho contratado;
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XII • observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato.
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Das Obrigações dò Contratante
tf)

%
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Art. 18. I São obrigações do Contratante: ■<'S

e
9

■B
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e

I - acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.^ da Lei Federal 14.133. de 2021, ou pelos respectivos substitutos,

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição;
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Q
X
9
C
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è
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II - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no

5
o

contrato; Vi
Vi

O
u

g
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III - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados

pelo contratado;

S
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IV - fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços abjeto do contrato;
.Q

E
o
u

o

V - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes,

quando necessário para a execução do objeto do contrato;
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VI • efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de credenciamento e

na legislação.
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Da Contratação o

0)
Q.

O

I Art. 19. I Após homologação do procedimento de credénciámento, os órgãos ou entidades poderão dar início ao processo de

contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual equivalente.
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I Art. 20. IO credenciamento não garante sua efetiva contratação pelo órgão ou entidade interessada na contratação.
CO
CO

O)
N

IA contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do órgão ou entidade contratante e desde que esteja

em situação regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento.
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^ IA contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal ns 14.133. de 2021, deste Regulamento e

dos termos da minuta do instrumento contratual/ordem de serviço, anexa ao respectivo edital.
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1 A Administração convocará o credenciado no prazo definido no edital de credenciamento, para assinar ou retirar o

Instrumento contratual, dentro das .condições estabelecidas na legislação e no edital, e dar início à execução do serviço, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei Federal ns 14.133. de 2021 e

no edital de credenciamento. to
IO

cy

a>
o

Parágrafo único. O credenciado contratado deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para

representá-lo na execução do contrato.

IO
CM
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CM

O

E

[] 0 Instrumento contratual deverá ser assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a minuta contemplada
Art. 24 9

a
w

no edital de credenciamento. CO

E
ú.
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1A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão

entidade contratante é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de até

10 (dias) úteis da data de sua assinatura.
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I Aft. 26. [ A. Administração poderá exigir, mediante previsão no edital, prestação de garantia

credenciamento.

v

nas contratações oriundas do a.

E

LO
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I 1 A garantia somente será liberada após a emiss_âo, pelo órgão ou entidade interessada na contratação, do termo de

recebimento definitivo, com informação, se for o caso, do tempo utilizado para a execução do contrato, desde que não haja

pendências do credenciado contratado.
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I No caso da utilização da garantia pelo órgão ou entidade interessada na contratação, por terem sido aplicadas penalidades

ao credenciado contratado, este será notificado para repor a garantia no montante original, em até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de

rescisão contratual e descredenciamento, sem prejuízo da apuração de responsabilidades.
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Do Pagamento
Q.
O
nt
O

S
I ^ 10 órgão ou entidade contratante, pagará à contratada, pelo serviço executado ou o fornecimento do bem, as importâncias

e as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo com a demanda.
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£3

Parágrafo único. O edital de credenciamento, quando couber, deverá indicar a tabela de preços dos diversos serviços

prestados, os critérios de reajustamento e as condições e prazos para o pagamento dos serviços, bem como a vedação expressa de

pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada.

Das Hipóteses e Requisitos Específicos

Contratação Paralela e Não Excludente

E
a serem O

o

O
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&
I 30. I Na hipótese de contratação paralela emão excludente, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização

de contratações simultâneas em condições padronizadas, o edital conterá objeto específico e deverá observar o seguinte:
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S
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O

§ 19 0 Órgão ou entidade contratante deverá emitir documento que apresente, para cada demanda específica, pelo
o

menos: (C.

5
n

>

OI - descrição da demanda; o>

(O
CO

X

II - razões para a contratação;
a>

(/)

III • tempo e valores estimados de contratação, incluindo os elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados e o

memorial de cálculo;

m
CM
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B
IV - número de credenciados necessários para a realização do serviço; 3
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V' cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos;

VI • localldade/regíão em que será realizada a execução do serviço.

(O
u>

CM

§ 29 As demandas deverão seguir, necessariamente, os parâmetros do objeto a ser executado e exigências de qualificação

definidos pelo edital de credenciamento às quais se referem.

O

O

o

o

O)

§ 39 As demandas, para a hipótese do caput deste artigo, caso não se pretenda a convocação, ao mesmo tempo, de todos os

credenciados para a execução do serviço ou fornecimento do bem, serão providas por meio de sorteio por objeto a ser contratado

de modo que seja distribuída por padrões estritamente impessoais e aleatórios, que formará uma lista para ordem de chamada

para a execução de cada objeto, observando-se sempre o critério de rotatividade e os seguintes requisitos:

E

Vi
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CL
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c

(O
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<

o

I - os credenciados serão chamados para executar 0 objeto de acordo com sua posição na lista a que se refere o §29 deste D

artigo; o
&

o
IA
IA

II - 0 credenciado só será chamado para executar novo objeto após os demais credenciados que já estejam na jista forem

chamados;

Q.

E

ir>
ir>
CO

•o
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III - a qualquer tempo um interessado poderá requerer seu credenciamento e, se ocorrer após o sorteio, será posicionado logo

após o{s) credenclado(s] com menor número de demandas;

•D

C
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(0
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IA

IA

IV • o órgão ou entidade contratante observará, quando da alocação da demanda, a$ condiçoes técnicas dos credenciados e do

serviço, bem como a localidade ou região onde serão executados os trabalhos.

o
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C

<0

s
IA
C

I§ 4^ As demandas, se heterogêneas, serão apresentadas em listas específicas por objeto a ser contratado, seguindo

numeração iniciada nò primeiro sorteio do exercício. IA
IA

d)

§
CL
o

§ 59 As demandas, cuja contratação for definida pélo órgão ou entidade contratante, deverão ter sua execução iniciada

conforme disposição no edital de credenciamento, sob pena do estabelecimento das sanções previstas no art. 156 e seguintes da

Lei Federal na 14.133. de 2021.

«
O

§
E

s
uS

Ifi

£3

E
§ 69 Concluído 0 credenciamento e áo surgir a necessidade de contratação, os credenciados serão comunicados por rheio

eletrônico da sessão pública do sorteio das demandas.

o
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o •
c
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&

3

D*
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§ 79 A comunicação da sessão de sorteio ou a convocação gerai de todos os credenciados para a realização do serviço ou

fornecimento do bem deverá apresentar 0 seguinte:

a
O

2

c

o

a

&
I - descrição da demanda;

c

o

0)

a

II • tempo, hora ou fração e valores estimados para a contratação; o

■s.
(9
•D

n

III - número de credenciados necessários; >

C3
O)

}-■
V)

IV - cronograma de atividades, com previsão das datas de início e de conclusão dos trabalhos; cs

9)

(0
V • localidade/região onde seráTealizado 0 serviço.

Csf

O

§ 8^ 0 prazo mínimo de antecedência para a comunicação da realização da sessão do sorteio ou da convocação de todos os

credenciados será de 3 (três) dias úteis.
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§ 9fi O credenciado que se declarar impedido de atender às demandas deverá solicitar seu descredenciamento em até 1 (um)

dia útil antes do início da sessão de sorteio, sendo seu deferimento automático.

§ 10 Não há óbice que ao se descredenciar na forma descrita no § .9® deste artigo, o interessado, em momento oportuno,

requeira novo credenciamento para o mesmo ou outro objeto a ser contratado. (D

<Tí
O

§ 11 É condição Indispensável para a participação na sessão de sorteio ou para atender à convocação geral que

credenciados estejam cumprindo as condições de habilitação do credenciamento, podendo o agente de contratação ou a comissão

especial de credenciamento designada exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento das exigências de

habliitação, observando o seguinte:
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o
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O
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E
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Vi
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Cl

I - serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente como requisito para a

contratação;

o
c
(O

•D
<

O

s

(D
Q.

li - para a comprovação de reguiaridade fiscal e trabalhista das microempresas e as empresas de pequeno porte será

observado o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar Federal na 123, de 2006;

o
Q.

O
V)
Vi

Q.

E

III - 0 comparecimento à sessão pública de sorteio é facultativo;
in

3
.3
5
5

IV - 0 órgão ou entidade contratante pode, em virtude do interesse público, devidamente justificado, cancelar total

parcialmente a sessão de sorteio ou a convocação geral de todos os credenciados;

O
OU

c

(D

^5
•a
(d
e

ta

V - as demandas cuja sessão tenha sido cancelada poderão ser submetidas a novo sorteio, ou à convocação de todos os

credenciados, em data a ser estabelecida e comunicada a todos os credenciados por meio eletrônico.

o
K

a>
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à.
3

C/>

c

§ 12 É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas.
O

Vi

v>
o

§ 13 Após a realização do sorteio, todos os presentes assinarão a ata do evento.
ü

o

CL
O
(S
u

3

§ 14 A ata contendo o resultado da sessão será divulgada no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão ou entidade

licitante após p seu encerramento.

E
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§ 15 Verificando-se após a realização do sorteio qualquer impedimento para que o credenciado seja contratado para o serviço

com que foi contemplado, será refeita a lista na ordem do sorteio para aquela demanda específica com a exclusão do impedido.

E
o
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o
e

a

a

•X
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§ 16 Encerrada a seção e elaborada a lista dos credenciados por ordem de sorteio, o processo será encaminhado à autoridade

superior que poderá;

a
O

(0

Q.
C
0

ê
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

C

O

o

II ■ revogar o procedimento de credenciamento por motivo de conveniência e oportunidade; a

o

'S.
CQ
T)

III - proceder à anulação do procedimento de credenciamento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

cs

>

<5
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CO

X

IV - homologar o procedimento para o credenciamento.
o>
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(fí

X
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§ 17 Os contratos terão sua execução iniciada mediante a emissão da ordem de serviço ou outro instrumento contratual

congênere, devendo os trabalhos serem desenvolvidos na forma estabelecida no edital, observada a Lei Federal ns 14.133. de 2021

e este Regulamento.
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14 4§ 18 A ordem de serviço descreverá, no mínimo, a demanda específica a ser èxecutada, relacionando:

I - descrição da demanda;

II - tempo, horas ou fração e valores de contratação; CO
tn

õi

m
o

III • credenciados e/ou serviços necessários; cn

csi
O
ÍV

o

O)

IV - cronograma de atividade, com indicação das datas de início e conclusão dos trabalhos;
E
9

V - localfdade/região em que será realizado o serviço.
IA

S
0.

o
c
<0
*c

§ 19 0 objeto do contrato deverá ter como limite de gastos o tempo, horas ou fração e o prazo definido na demanda e a

localidade para a qual o credenciado foi sorteado, para cada tipo de objeto, conforme o caso.

•o
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3
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o
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§ 20 o contratado deve apresentar, logo após a assinatura ou retirada do instrumento contratual, e a critério do órgão ou

entidade contratante, planejamento dos trabalhos para confirmar a utilização da estimativa do tempo e do serviço contratado.

o
IA

S
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E

\fi
lO
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•o

§ 210 edital poderá vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação pardal do objeto.

•O

c
V

§ 22 A fixação da vigência dos contratos decorrentes do credenciamento, quando couber, deverá levar em consideração o

prazo efetivo para execução do objeto, disciplinado no edital.
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§ 23 Os contratos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo

necessário à conclusão do objeto contratado.
à
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§ 24 Nas alterações unilaterais, na forma da Lei Federal 14.133. de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condiçõe's contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se

fizerem no objeto.

Contratação com Seleção a Critério de Terceiros
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1 Art. 31. I Na hipótese de contratação com seleção a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado está a cargo do

beneficiário direto da prestação, serão observadas, no que couber, as disposições constantes no artigo 30.
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£
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o
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.a
Contratação erh Mercados Fluidos s

U"

a
o

o.

Art. 32. IA contratação em rhercados fluidos se dará nas hipóteses em que a seleção de agente por meio de processo de licitação

fica dificultada pelas relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da natureza da demanda.

c
Q>

a

&

C

§ 12 O procedimento para o credenciamento na hipótese de contratação em mercados fluidos, que poderá se dar na forma de

mercado eletrônico público (e-marketplace), será’ gerenciado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, a quem

compete a regulamentação por ato próprio.
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0)
a

o

■s.
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■o
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(3
§ 22 No caso de contratação por meio de mercado eletrônico as exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações.

o>

H
V)
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O)

CO
§ 32 0 edital dé credenciamento dos interessados para a contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados

fluídos deverá prever descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da contratação.
OJ
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§ 49 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças deverá firmar um acordo corporativo de desconto com os

fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a concessão de desconto mínimo previsto no termo de

O

c
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referência Incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação.

14
§ 55 Para a busca do objeto a que se refere o caput deste artigo deverá ser provida, quando couber, solução tecnológica

permita a integração com sistemas gerenciadores e acesso via web Services aos sistemas dos fornecedores.

que

(£>

CNJ

§ 65 As despesas decorrentes das contratações a que se refere o caput deste artigo correrão por conta dos órgãos

contratantes.

0]
o

in

«v
o
!N

O

§ 79 Os editais de convocação poderão ter vigência por prazo indeterminado, podendo interessados que não ingressaram

originalmente no banco de credenciados. Ingressar a qualquer momento, observadas as condições previstas no edital de

credenciamento e suas eventuais alterações.

O)

E
03

3

CL

O

CO

§ ,8B A Secretaria interessada ???poderá revogar o edital de credenciamento por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

•c

•O
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3

(13
CL

O
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§ 99 Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na primeira publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas,

Diário Oficial, jornal diário de grande circulação, e no sítio oficial do órgão gerenciador, os interessados deverão encaminhar a

documentação obrigatória por meio eletrônico, com vistas à habilitação e à formalização do pedido de credenciamento,

de 10 (dez) dias úteis após á publicação do edital de credenciamento.
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E

no prazo lO
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§ 10 Após a data a que se refere o § 99 deste artigo, novos interessados poderão requerer o credenciamento, desde

comprovem o atendimento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem o contrato e o acordo de que trata o § 49 deste

artigo.

O

que
•u

c

a
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O
X
O
c
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§ 11 Todas os credenciados que se manifestarem e que atenderem às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a

prestação do serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das manifestações.

9
IA
e
o
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o

ll>

§ 12 Ao se credenciar, o interessado declara que concorda com os termos da minuta.do contrato de prestação de serviço

fornecimento de bem anexo ao edital.

u

ou o

o.
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E

§ 13 Os interessados em se credenciar deverão apresentar ao agente de contratação ou à comissão especial designada a

documentação exigida para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, ficha cadastral e da

declaração de que não contrata rhenor de idade, salvo na condição de aprendiz, bem como demais regras do mercado próprio

exigidas no edital.

ir>
ií>
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E
o

o
c

ca

Q.

3

0)

§ 14 o exame e julgamento relativo à documentação recebida serio processados por agente de contratação e equipe de

apoio, ou por comissão especial de credenciamento, designados para esse fim, o qual poderá conceder prazo adicional para

complementar a entrega de documentos eventualmente faltantes ou para promover a regularização desses, mediante

comunicação eletrônica diretamente aos Interessados.
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*a

&

c

o

o

§15 0 julgamento final relativo à documentação será divulgado no sítio oficial do órgão gerenciador. A

O

2

§ 16 A critério do agente de contratação ou da comissão especial, a divulgação do julgamento poderá ser realizada

paulatinamente, à medida que as documentações forem recebidas, analisadas e Julgadas conforme o edital de credenciamento.

(0
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o
O)

CO

X

§ 17 0 interessado que não tiver aceitado seu pedido de credenciamento poderá apresentar recurso no prazo e na forma

estabelecida no art. 95 deste Regulamento.

0)

<f>

CM

§ 18 Após a habilitação, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças publicará a lista com os credenciados aptos a

assinarem o contrato de prestação de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto.
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§ 19 O contrato de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto sèrao assinados eletronicamente,

na forma e prazo previsto no edital ou assinalado na convocação formal emitida pelb órgão gerenciador.

i.
-C. Ui

§ 20 No momento da contratação, a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes.

CO
lO

ói

§ 21 A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até ,5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos

contínuos, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigêncla máxlma decenai, desde que haja previsão em edital e

respeitadas as diretrizes do art. 106 da Lei Federal ng 14.133. de 2021.
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\r>

çvi
o

w
o

o

E
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§ 22 0 órgão gerenciador poderá inabilitar a credenciada, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de

qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica e habilitação

jurídica, óu regularidade fiscal da credenciada.
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3

CL

O
c
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§ 23 O órgão gerenciador poderá, a qualquer tempo, alterar os termos e condições do credenciamento. 3

<s
o.

o
o.

§ 24 Na hipótese do previsto no § 23 deste artigo, os credenciados deverão manifestar anuência, sob pena de

descredenciamento.
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<fí
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£

ifí
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§ 25 Na ocorrência de alteraçio(ões) dé condição{ões) do credenciamento, a Secretaria Municipal de Administração e

Finanças, através do setor de Licitações e Contratos,,providenci ará a .publicação resumida do(s) aditamento(s) ao(s) contratos pelos

mesmos meios da publicação do edital de credenciamento.

Da Sanção do Descredenciamento

•O
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c
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o
•D
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c
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ò
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Art. 33. IO não cumprimento das disposições deste Regulamento, do edital e da Lei Federal nõ 14.133. de 2021 poderá acarretar o

descredenciamento ao credenciado, sem prejuízo da aplicação de eventuais sanções

TO

(0

3
</)

C

O

§ le o descredenciamento será cabível em função de fatos que ensejem o comprometimento das condições de habilitação é

que sejam Insanáveis ou não tenham sido sanados no prazo assinalado pelà Secretaria Municipal de Administração e Finanças

responsável pela gestão do credenciamento, bem como em razão de desvios de postura profissional ou situações que possam

interferir negatívamente nos padrões éticos e operacionais de execução dos serviços contratados.
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8

E
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§ 2S A aplicação da sanção de descredenciamento pode ocasionar a exclusão da,entidade pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

E

8

I Art 34. I Os casos omissos serão resolvidos com base nos princípios gerais do direito administrativo e nàs disposições constantes

neste Regulamento e na Lei Federal n214.133. de 2021.
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Q.

3

O*
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a
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Q.

Da pré>qualÍfícação c

o

&
JZI Art.ss. IA Administração poderá promover a .pré-qualificação destinada a identificar:
tz

O

0)

I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço

ou obra nos prazos, locais.e condições previamente estabelecidos; e

a

o

•8.
TO

S
TO

>

(3
II • bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecidas pela Administração Pública. Oi

hr
(/)
CO

§ Ig A pré-qualifícação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação técnica necéssários à

contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.

O
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•í
ca
CM

§ 2g A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput deste artigo poderá ser efetuada por grupos òu segmentos de objetos a

serem contratados, segundo as especialidades dos fornecedores.
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[ Art.36. IO procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos eventuais Interessados.

[ Art.37, I A pré-qualificação terá validade de no máximo um ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.

Parágrafo único, A validade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ao prazo de validade dos documentos

apresentados pelos interessados.

CO
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CM

o

lO
CM
O
CM

Art. 38.1 Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores

bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de

aceitação de bens, conforme o caso.

Siou
o
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o;

CO

(O

e
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'§ is A convocação de que trata o caput deste artigo será realizada mediante: o
C

(0
•e
■o

<
o

I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso; s
re
o.

o
Q.

II - publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em Jornal de grande circulação; e o
tA
IA

09

CL

E

III - divulgação.em no sítio eletrônico oficial do Município.
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§ 2^ A convocação explicitará as.exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens^ conforme o caso. •a

c
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Art. 39. I Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.
c

CO
CO

ca

6
X
0)

Art. 40. I Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contado a partir da. data da intimação ou da lavratura da ata do ato que

defira ou indefira pedido de pré-qiialificação de interessados, observado o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei Federal ns 14.133. de

2021, no que couber.
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CO

O

?tts

IA
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I Art.41. IA Administração Pública municipal poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamen te, desde que;
O
O

CL
O
ca
c

I - a convocação para.a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos pré-qualificados; E

2

lO
in
CO

11 - na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de quantitativos mínimos que a

Administração Pública pretende adquirir ou,contratar nos próximos doze meses é de prazos para publicação do edital; e
E
o
o

o
c

Q.

III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação. 3
cr
0)

d
o
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§ 12 O registro cadastral de pré-qualíficados devérá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto

interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, a chamamento público para a

atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados.
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§ 22 Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes que, na data da publicação do respectivo

instrumento convocatório:
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OI • já tenham apresentado a documéntaçio exigida para a pré-qualifiçaçio, ainda que o pedido de pré-qualificaçâo seja

deferido posteriormente; e

o
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II - estejam regularmente cadastrados. CO

w

§•32 No caso de realização de licitação restrita, a Administração Pública enviará convite por meio eletrônico a todos os pré-

qualificados no respectivo segmento.
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§ 4S O convite de que trata o § 3S deste artigo não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do

instrumento convocatório^

Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI

I Art. 42.1 Os Órgãos e entidades referidos no art. ic deste Regulamento poderio solicitar à iniciativa privada, mediante

procedimento aberto de manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a propositura

e a realização de estudos, Investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de

relevância pública.
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I Art. 43.) A estruturação de empreendimento público por meio de Procedimento de Manifestação dè Interesse - PMI deverá

obedecer às disposições desta.seção, sendo garantida a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do

Julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
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I Art. 44. I Caberá ao órgão ou entidade demandante conduzir, por meio de Comissão Especial de Contratação, formada na forma do

art. 1.6 do Decreto que regulamenta as funções indispensáveis a que se refere a Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, chamamento

público do Procedimento de Manifestação de Interesse, elaborar o termo de referência e edital, conceder as autorizações, receber

e analisar os respectivos estudos.
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Art. 45. I O termo de referência e edital deverão ser publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas eno sítio eletrônico

oficial do Município e do órgão ou entidade demandante, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos que venham a ser

definidos pela autoridade competente:
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I - demonstração do interesse público na realização do empreendimento a ser contratado; • <?
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c
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II • delimitação do escopo dos estudos, sendo que, no caso de um serviço que possibilite a resolução do problema por meio de

alternativas inovadoras, poder-se-á restringir-se a indicar somente o problema que se busca resolver com a parceria, deixando à

iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes meios pam sua solução;

O

.36

■5

s;
0)

0.
o
(0
o

S

III - definição de critérios para a qualificação e seleção dos autorizados a realizar os estudos; E

\r>

in

IV • exclusividade da autorização, se for o caso;
.Q

E
o
U

O

V - prazo e forma de apresentação do requerimento de autorização; c

ÍS

.a
3
cr
o

a
VI • prazo para análise e eventual formalização de autorização; O.

a
e
o

VII - prazo para a apresentação dos estudos, estabelecidos no cronograma de execução, compatível com a complexidade e

abrangência das .atividades a serem desenvolvidas, contado da data de publicação da autorização, podendo ser estabelecidos

prazos intermediários;

•s

&
s:

c

o

Q>
a

o
1(0
o

VIII • proposta de cronograma de reuniões técnicas; a

CO

>

O
IX - valor nominal máximo para eventual ressarcimento, ou critérios para a sua fixação, bem como base de cálculo para fins de o>

w

reajuste; cs

X

*5
O)
N

co

X - definição de critérios para o recebimento e seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:

ffi
cv

o

a) consistência das informações que subsidiaram sua realização;

bj^adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre

que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;

•O
(Q
TJ

O

C

d)

s

<
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c) compatibilidade com as normas técnicas e legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade

demandante;

d) atendimento às exigências estabelecidas no edital de chamamento;

e) atendimento de todas as etapas e atividades de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;

f) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em relação á opções funcionalmente equivalentes, se

existentes; e

g] critérios para avaliação, seleção e ressarcimento dos estudos.

149

(D
ií>

CVJ

O
O

lO
CM
O

S3
o

§ 1® O termo de referência e o edital poderão indicar o valor máximo da tarifá ou da contraprestaçâo pública admitida

estruturação do projeto de parceria.

o>

para a
£
V

Vi
a

Q.

§ 2S 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e jornal diário de grande circulação. O
c

eo

•a

<

Art.46.1A autorização para elaboração dos estudos será pessoal e intransferível.
o

3

(0

Q.

O
Q.

Art.47. ISerá assegurado o sigilo das informações cadastrais dos Interessados^ quando solicitado. o
v>
V)

Q.

E

^rt.48. IA autorização não implica, em hipótese alguma, corresponsabilidade do Município perante terceiros pelos atos praticados

pela pessoa autorizada.

tn
.•o
0

D
3
g

-o

c

I IA autorização deverá ser publicada no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do Município, e informará:
<0

•O
<g
c

v>
Vi

I • o empreendimento público objeto dos estudos autorizados; o
X
a>
c

03

5
II - a indicação de ressarcimento, na hipótese de utilização dos estudos pela Administração no correspondente procedimento

licitatório do projeto de parceria.

3
VI

c

o

o
tfi

v>
<0

§ 12 0 ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo autorizatário, contendo análise

comparativa das credenciais técnicas e jurídicas dos interessados, a partir do exercício> de discrlcionariedade técnica da

Administração, e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público.

O

Q

0.
O
<9
o

E
0

in
CO

§ 29 0 autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria.

E
o
Q

§ 39 O termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no, requerimento de autorização, podendo especificá-las,

inclusive quanto às atividades a serem desenvolvidas, ao limitè nominal para eventual ressarcimento e aos prazos Intermediários

para apresentação de informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.

O
c

m

a

3
O*

o.
o

(A

CL
C
0)

10 ato de autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade jurídica e qualificação técnica do interessado,

nos termos definidos no edital de chamamento público.
§

.X

c

o

I Art si. I A idoneidade, a regularidade jurídica e a qualificação técnica dos interessados, para fins de autorização

demonstradas mediante documentação atualizada e hábil, que permita a aferição, pela Administração, das credenciais jurídicas e

técnicas necessárias pertinentes para a execução do projeto.

o;
a

, serão o
ire
o

re

re

>

O
O)

I-

I Art. 52. I Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas físicas e jurídicas para a elaboração dos estudos.
CO
O)

X

“5
O)

Parágrafo único. A contratação dè estudos por parte do destinatário da autorização o mantém responsável, perante a

Administração Pública, p_elo atendimento dos prazos fixados no respectivo termo, bem como pela qualidade e veracidade dos

estudos apresentados, mantidas inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.

CA

CO

o
•D
re
■o

o
'SS
c

0Art. 53. I Durante a elaboração dos estudos, os destinatários da autorização poderão, caso permitido no edital de chamamento, se 3

<
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reunir em consórcios, para a apresentação conjunta dos resultados, hipótese em que deverão ser indicadas:

I - a pessoa física ou jurídica responsável pela interlocução com a Administração Pública; e

II ■ a proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível. <0
ir>

CS]

O)
o

5*. I Na hipótese de participação no PMI por meio de consórcio, a demonstração de qualificação técnica, eventualmente

exigida pelo edital de chamamento para fins de autorização, poderá ser provida por quaisquer integrantes do consórcio; ou o

interessado poderá indicar pessoa física ou jurídica; titular da qualificação técnica recomendada, para a execução dos estudos,

mediante apresentação de vínculo contratual ou de outra natureza que demonstre a sua disponibilidade para execução' dos

estudos.

in

cv
o
ÍV

o

05

£
(D

ro
CO
to

3

0.

O
c

•c

55. I O prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá ser suspenso ou prorrogado, após análise do órgão ou

entidade demandante:

"O

<

O

3

<Q

CL

O
&

I * de ofício, pela comissão especial de contratação, mediante suficiente motivação;
o
Vi

CO

V

Q.

£

II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de

contratação.

L>
in

o
•o
Cd
•o
33
C
O

\ Árt. S6. IO ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial de contratação mediante a demonstração de

razões relevantes para tal, assegurado o ressarcimento indenizatório ao destinatário da autorização somente na hipótese de

eventual aproveitamento dos estudos e na exata proporção do que for utilizado.

"5
"O
(d
c

<0

CO
íd

O
X

9

(d

§ 15 As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou quando não atendidos os

requisitos estabelecidos em sua outorga.

3

CO

c

o

.4b

•S
a
<D
U

§ 29 A comunicação da revogação, anulação ou cassação da autorização será efetuada por escrito à autorizada. o

0.
o

g
ss

10 proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, rhedlante ato formal endereçado

ao órgão ou entidade demandante, justificado.

E

§
10
IO

IO

I Art ?s. I O Órgão ou entidade demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar ou complementar os estudos,

especificando prazo para apresentação das respostas.

'£
o
o

o
c
<0

Q.

3

cy

0)

Parágrafo único. O órgão ou entidade demandante poderá realizar reuniões com o autorizado, bem como com quaisquer

interessados na estruturação, sempre que estes possam contribuir para a melhor compreensão dos estudos por parte da

Administração.

a
o

a.
e
0)

Q.

&
.c

J A realização, pela iniciativa privada, de estudos, Investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento

de manifestação de interesse previsto neste Regulamento:

C

Art. 59

O

0>
â.

o

•s.
T3

I - não atribuirá ao realizador direito de preferência no processo licitatório;
(9

>

Í5
05

«

II - não obrigará o poder público a realizar licitação; CO

X

“5
o>

III - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; V)

IV - será remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder
o
•o

•O

público.
c

o

3

<
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I 60. I Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, a comissão especial de
contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a demonstração de que o produto ou serviço entregue é adequado e

suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a

metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis.

CO
cn

^ 0 edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade demandante fará a deliberação para a aprovação

dos estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de

Interesse.

CVJ
ArtSl

o>
o

lO

O

SM

?a
o

OI

E

Do Sistema de Registro De Preços «

<9

a
Q.

I 6^- IO Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de bens ou contrataçãode obras ou serviços,inclusive de

engenharia, pelos órgãos e entidades municipais, obedecerá ao disposto neste Regulamento e normas correlatas.

O

<9
•c

•O

<
o

3

I Aft. 63.10 Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
D.

O

o

(/>
0)

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; o.

E

in
fn

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados

por unidade de medida ou em regime de tarefo;

0

D
3
0

•O

e
Q>

•5

(9

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou

entidade, ou a programas de governo; ou

C

IA

IA

ò
X
0>
c

<9

à
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

3

CO

c

o
a

o
CO
<A
O

§ 19 O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser utílizado se atendidos,

cumulativamente, os seguintes requisitos;

Q

Q.
O

s
RI

E
2

I - existência de projeto padronizado sem complexidade técnica e operacional;
ifí
CO
tn

£i

II ■ necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e E
O
o

o
c
tc

Q.

Ill - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias'à adequação do

projeto padrão às peculiaridades da execução.

'5
cr
Q>

a
o
CO

a
c
a>

§ 29 A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo

não é motivo para a adoção do Sistema, de Registro de Preços.

Das Atribuições do Órgão Gerenciador

a

&

C

O

o
a

o
i<0

I Art.64. IA Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através da Área de Licitações será o Órgão Gerenciador do Sistema de

Registro de Preços, a quem caberá a indicação e a instauração dos processos de licitações para formação dos registros de preços.

o

■o

ea

>

O
O)

to

Parágrafo único. Compete ao Chefe do Executivo autorizar e homologar as licitações para formação dos registros de preços. CO

H
X
•9*

a>

Art.6S. I Compete ao órgão ou entidade gerenciadora a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro

de Preços, e ainda o seguinte:

(fí

•a-
CQ

a>
T>

•D'

I - registrar a Intenção para registro de preços e dar publicidade aos demais órgãos e entidades para que manifestem seu

interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de Preços, estabelecendo.

O

c

3

<
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quando for o caso, número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o

parágrafo único deste artigo;

II - realizar pesquisa dè preços para procedimentos Iniciados no órgão gerenciador, bem corno definir a tabela de referência

para obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados; Ifí

ói

O)
o

III - .consolidar informações relativas à estímativa individual e total de consumo, promovendo a adequação do respectivo

projeto, destinado a atender os requisitos de padronização e racionalização;

lO
CM
O

CM

5
o

«n

S
o

IV - recusar os quantitativos considerados ínfimos;
CO
</)
CO

s
CL

V- promover os atos necessários à Instrução processual para a realização do procedimento licltatório; o
c

CO
X

<

o

VI - realizar o procedimento licltatório, bem como todos os atos dele decorrentes, tais comova assinatura da ata e sua

disponibilização aos órgãos participantes;

S
CO
CL

O
&

o

v>

VII • gerenciar a ata de registro de preços; Q.

£

u>

CO

VItl - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços registrados; 0)
•D
CO
•O
S3
C
O

IX • deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse durante o período de

divulgação da Intenção para registro de preços;

•o
<0
c

<fí

(0

ò
X

0)
c

X - providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas previstas em lei e no instrumento convocatório;
à
3
l/>
C

XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos órgãos e entidades da Administração Pública

Municipal, efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no art. 63, capute parágrafo único, deste Regulamento, podendo

indeferir os pedidos que não estejam de acordo com as referidas hipóteses.

O
l/i

V>

9
O
O

CL
O

s
§

XII - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contradítórjo; as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

E

I
ix>

IX>

A

£
o
u

o

Parágrafo único. A publicidade da Intenção de registro de preços aos demais órgãos e entidades, prevista no.inciso I, do caput

deste artigo, poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante Justificafiva, quando o objeto for de interesse restrito à

somente uma Secretaria ou área específica.

Dos Órgãos, Entidades Participantes

e
a

Q.

3

O*
O

d
o

£
Q.
C
O

ê
£Art. 66.1 O Órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a realização de registro de preços específicos ou

solicitar a inclusão de novos Itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o

caso:

O

Q
Q.

O

'5.
<0
■o

n

1 - especificação do objeto; >

C3
0)

C/3

II • projeto; CO

X

-í

çn

lll - estimativa de consumo; w

CM

IV-local de entrega; e a
•o
(Q
•O

*Ü

c

SV • cronograma de contratação. 9
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15 § 1® Projeto, a que se refere o indo II do caput deste artigo, é o documento de planejamento para licitação e contratação que

pode ser expresso por melo de um dos seguintes instrumentos: termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto

executivo;

(0
in

N

§ 22 A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo

órgão gerenciador, na forma estabelecida neste Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para registro de preços for

por ele iniciado e nos demais casos o órgão demandante é responsável pela pesquisa de mercado e cotações de preços.

01
o

tn

o
-Cj

o

OI

£'

§ 32 Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento público de intenção de registro de preços, o órgão

gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em consideração a economia de

escala.

0)

(0
ifi

5
Ol

O
c

(0
•c
•o

<

Art. 67,1 Compete ao órgão pu entidade participante; o

3

(0

Q.

8.
1 - registrar 0 Interesse erh participar do registro de preços no Sistema QMS - Previsão de Consumo, informando estimativa de

contratação, justificando a contratação e os quantitativos previstos, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação,

especificações técnicas oú projeto, na forma do § 12 do art. 66 deste Regulamento, visando a instauração do procedimento

llcjtatóriò;

O

</)

S
a

E

\n

)
3

. }
•O
'S
c
q>

II - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade

competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador;

O
"3
nf
c

t/i

IA
ns

6
X
0)

III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo

órgão gerenciador;

e
Q

<0

3

tfí
C
O

IV - tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de

seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;

O

CD
O

Q

CL
O
(0
u

s
V - emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato no Sistema GMS, quando da necessidade de contratação, a fim

de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços;

E
(0

VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,

sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto à sua utilização;

E
O
u

o
c
0

9

VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; e

a

a
c
o

&
£VIII - registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município eventuais irregularidades detectadas e penalidades

aplicadas, após o devido processo legal.
e

ô

o

Q.

O
1(0

IX - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como

registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).

o
(O
•o

(0

>

O
Ol

(0
CO

§
o
h.

ODa Licitação

CO
w

Art. 68.1 O processo llcitatório para o Sistema de Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão,

preferencialmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal n214.133. de 2021 e deste

Regulamento.

o
•D

■o

c

B
3

<

htfps://leismunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/decreto/2023/32/312/decreto-n-312-2023-reguIamenta-e-determina-outras-provldencias-no-ambito-d... 18/26

I inserido Por LEANDRO MARCOS DE MELO em: 10/02/2025 14:59Í5ã ]



19/11/2024,10:12
154Decreto 312 2023 de Piên PR ‘

Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Regulamento, ser utilizado nas hipóteses de

inexigibilídade e de dispensa de licitaçáo para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou

entidade.

(O
iO

I Art. 69. IO processo iicitatório será precedido de ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo, e o valor estimado

será definido com base no melhor preço aferldo por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos nos §§ is e 29 art. 23 da Lei

Federal n914.133. de 2021, bem como por outras téchicas idôneas de formação de preço de referência, entre elas:

O)
O

c\J
o

O

O)

G
o

I • OS preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS;

CO

s
CL

II - OS preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas; o
c

re
■c
■D

<

O

III - preços constantes de banco de preços e homepages; e ' 3
(0
0.

â
o

IV - consulta a ferramenta que possibilite e se estabeleça o preço estimado ou de referência do objeto licitado, sem prejuízo

do uso combinado de outras ferramentas para o mesmo objetívo.
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O

Q.

E
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§ 19 No processo Iicitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado será acrescido do percentual

de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES] cabíveis.
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§ 29 Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de 6 (seis) meses entre a data das cotações e a divulgação do edital

de licitação, e caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão ser atualizadas.
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CO

CO

§ 39 Excepcionalmente, mediante justificadva da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços.
3
CO

c

I
■5

§ 49 Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os

excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.
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o
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§ 59 0 responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de preços que refletirá a pesquisa, a metodologia

adotada e 0 resultado obtido.
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E
§ 69 Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para

a efetivação da contratação.

O
O

o
e
(0

d

3
O*
3

§ 79 A licitação para 0 registro de preços para obras poderá,prever que no mesmo contrato sejam.adotados, simultaneamente

e em serviços diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei.
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§ 89 Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores e prestadores de serviços, estes deverão receber

solicitação formal para apresentação de cotação, preferencialmente por meio eletrônico.
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e
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Q.

O

■s.
§ 99 Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas. (O

XJ

(O

>

a§ 10 o servidor responsável pela realização da pesquisa de preços deverá ser Identificado nos autos do processo e assinar 0

mapa de formação de preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada é pelo preço estabelecido no instrumento

convocatório, no convênio ou Instrumento congênere, ou no instrumento oriundo de contratação direta.
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I 70. I Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal ns 14.133. de 2021, 0 edital de licitação para Registro de

Preços contemplará, no mínimo, 0 seguinte:
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I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a conveniência e oportunidade, no prazo de 3
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validade do registro de preços;

155
II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preços;

III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de.outros órgãos e entidades; ce

CM

O)
O

IV • prazo de validade da ata de registro de preços; CM
O

CM

5
O

O)

V - previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do

fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.
E
9

m
CO

(O
3

0.

§ 12 Quando o edital prever o fornecimento de bens, contratação de obras ou serviços em locais diferentes, é facultada a

apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos .custos, variáveis por

região.

O

(O

*o

<
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10
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§ 29 0 edital poderá admitir, como critério de julgamento^ a oferta de maior desconto linear sobre planilha orçamentária

tabela referencial de preços, inclüsrve para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será o

preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que tecnicamente justificado.
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E
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3

§ 39 O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a

inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de

aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital.
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CO
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§ 49 Na hipótese de que trata o § 39 deste artigo, observados os parâmetros estabelecidos nos §§ 19, 29 e 39 do art. 23 da Lei

n2.14-133, de 2021, a contratação posterior de item específico constante de grupo dé itens exigirá prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.
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§ 59 Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços de engenharia deverá também constar:
u
o

0.
o
Cd
u

3

I ■ a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de

precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente

adotadas, descrito por meio de um projeto, conforme definição no § 19 do artigo 66 deste Regulamento;

E

2
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E
o
ij

II - as condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de pagamento e, complementarmente, nos casos de

serviços contínuos de engenharia, quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, características do pessoal, materiais e

equipamentos, a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem

adotados;
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3

d
o

CL
C
O

a

t
£III - os modelos de planilhas de custo, quando couber;
C

O

IV • as minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, quando for o caso; a

O
IflJ
O

•o

V - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas, de acordo com os respectivos

contratos.
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§ 69 A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à demandada, serão registrados em ata os preços

dos licitantes classificados, até que seja atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de fornecimento dos

licitantes, na forma do Inciso IV, do art. 82, da Lei Federal n914.133. de 2021.
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CM
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§ 79 As aquisições a que se referem o § 69 deste artigo deverão ser realizadas na forma prevista no art. 85 deste Regulamento.

Da Ata de Registro Preços

O

e
a>

<•

htlps://leÍsmunicipais.com.br/a1/pr/p/pien/decreto/2023/32/312/decreto-n-312-2023-regulamenta-e-detetTnina-outras-providencias-no-ambito-d... 20/26

I Inserido POr LEANDRO MARCOS DE MELO em: 10/02/2025 14:59^



! 5 619/11/2024, 10:12 Decreto 312 2023 de Piên PR

I Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata de-registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que

ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

CO
IA

§ 19 O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de

Contmtações Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um] ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos,

«j-
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o
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E
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§ 29 A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente.
(D
V>

<0

Q.

§ 39 Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; o
e
(0

<

o

§ 49 Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou

serviços com preços Iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as seguintes questões:

3
(0
Q.

O
a

o
v>
CO

S
I - 0 registro a qüe se refere o § 49 deste artigo tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade

de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no § 49 do caput deste artigo, nos incisos II, IV e V do art.

78, no inciso III do art, e no art. 82^ todos deste Regulamento;

Q.

E

(A
IA
ÍO

0)
•O

•o

c
o

II - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 49 do caput deste artigo, serão classificados segundo a ordem

da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e
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IA
IA

o
X

0

III - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o § 49 docaputdeste artigo, será

efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.
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§ 59 A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes

que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviçps com preços Iguais áos do licitante vencedor, seguindo a ordem de

classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei e no edital da licitação.
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§ 69 A recusa injustificada, ou cuja Justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, Implicará na Instauração de

procedimento administrativo autônomo para, após garantidos 0 contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de penalidades

administrativas.
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§ 79 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços 0 nos termos do § 5.9 deste artigo, a

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas

condições ofertadas por estes, desde que 0 valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto

aos preços atualizados,.nos termos do Instrumento convocatório.
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§ 89 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do que trata 0

art. 124 da Lei n214.133. de 2021.
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§ 99 É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para 0 mesmo objeto no mesmo local, condições

mercadológicas e de logística.
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§ 10 0 preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de

Contratações Públicas, no Portal de Compras do Município;
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§ 11A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas contratações.
o
■o
(0
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o

I I 3^0 de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados. 3
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até 0 limite do quantitativo original.

Pofógrofo-úníeo. O ato-de-prorrogagõo do vígcneiq do ato-dcvcrá indícor cxpreasamcnte b pmzo de proffogoçSo e o

quantitativo-renovado;

(fl

csi

§ 12 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

(Redação dada pelo Decreto n® 317/2024)
a>
o

w
(N'
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ÍV
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o

§ 22 No caso de esgotamento da quantidade registrada, excepcionalmente, de maneira justificada, será admitida a

antecipação da prorrogação, pelo prazo máximo de doze meses, com a- renovação das quantidades. (Redação acrescida pelo
Decreto n2 317/20241
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E
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3

Q.

O
c

IA existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles possam advir, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de

fornecimento ou contratação em igualdade de condições.
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4!Das atualizações Periódicas e do Cancelamento da Ata e do Preço Registrado

Da Atualização dos Preços Registrados

a

£■

■1
5
9

I 1 Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos Irnprevísfveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do

disposto na norma contida no § 52 do art. 82 da Lei Federal ns 14.133. de 2021.
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I Art. 75. I Quando o preço registrado se tornar superior
o

ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão

gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os

C
(0

(0
ti
3

l/>

c

valores praticados pelo mercado. o
O

O
t/i

8§ 12 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.

o

Q.
O
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SS

e

§ 28 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a

classificação obtida originalmente na licitação.
ií>
CO
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E
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§ 32 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos

com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
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9
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I I Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é afcultado ao fornecedor requerer, antes do

pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de afto superveniente que tenha provocado

elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes

requisitos:
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C

O

09

Q.

O
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1 - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de

registro de preços;
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O
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II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional.entre

os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração Pública;

CO

09

(O

III - seja demonstrado nos autos a desatualizaçâo dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e

documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente

pactuadas.
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§ 10 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade dè atualização de preço serio do fornecedor ou prestador

signatário da ata de.registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

§ 20 Se não Houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será

indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob

pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.
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§ 39 Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 22 deste artigo, 0 órgão gerenciador poderá convocar os

demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir 0 fornecimento dos bens, à

execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata.
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§ 49 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de efto superveniente que prejudique 0 cumprimento da

ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequandò-o aos valores praticados no rhercado.
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§ 52 Caso 0 fornecedor ou prestador não aceite 0 preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.
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O
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§ 69 Liberado 0 fornecedor na forma do § 59 deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de

reserva, para que manifestem Interesse em assumir 0 fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço

atualizado.
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§ 79 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que 0 valor seja

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento

convocatório.
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§ 89 Não havendo êxito nas negociações, 0 órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços,

adotando de Imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado

S

Q.
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I
1 Art. 77. I O edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos

preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
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Oo Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado C
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dÁft.78. IO registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando 0 fornecedor:
a
c
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l-for liberado;
t
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C

II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justífícativa aceitável; o

o
o.

o

'8.
III • não aceitar reduzir 0 seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles.praticados no mercado;- n

■D
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IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n914.133. de 2021; o>
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V • não aceitar 0 preço revisado pela Administração. O)

CO

I
I Art. 79. IA ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: CO

OJ

ay.
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I • pelo decurso do prazo de vigência; u
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II * pelo cancelamento de todos os preços registrados;

159 III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso .fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente

demonstrado; e CO
LO

o>
o

IV - por razões de interesse público, devidamente Justificadas. IA
OJ
O

51
O

O)

Afiso. I No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por Iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e

a ampla defesa.
E
O

(Q

S
5
Q.

Parágrafo Único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar do recebimento da comunicação.

Das Regras Gerais da Contratação

o
C
cg
*c
•o

<

o

(0
Q.

O
D.

Art 81.1 As contratações decorrentes da àta serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de

empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o

art. 95 da Lei Federal nS 14.133. de 2021.

O

0

Q.

£

1
3
9

I Art. 82. I Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar

no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado

de Fornecedores do Município, mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação.
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c

0

o
•o
(C
e

IA
IA
0

O
X

O

I Art. 83.1 Se 0 fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento

equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com

preços iguais aos do licitante vencedor ■ cadastro de reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades

administrativas cabíveis.
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à
IA
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o
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o

8
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o

o

CL

I Aft. 84. I Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta pardal, podeião ser contratados os demais

licitantes, até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que

sejam compatíveis com o preço vigente iro mercado, o que deverá ser comprovado nos autos.

o
a
u

3

E

LA
lA
CO
IA

n

E'Aft. 85. I Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal n2 14.133,

de 2021.

O
U

Ó
c

•g

3

T
O

§ 12 Os contratos poderio ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo

de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n214.133. de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e

não à ata de registro de preços.

Q.
O
IA

C

Q>

a

c

§ 22 A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título III,

da Lei Federal ns 14.133. de 2021.

O

0
Q.

O
1(0
o

(0
•D

§ 32 0 contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
(0
>

Opreços. O)

w
CO

X

§ 42 A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do Sistema de

Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre

contratos.

Da Utilização da Ata de Registro de Preços por Órgãos ou Entidades não Participantes
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OS
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0

«3
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O

c

I Art. 86. I Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, 0 órgão ou entidade
O

3

<
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que não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a

vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou

prestador beneficiário da ata.

o

§ 19 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CP
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o
o

in
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o
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o

O)

§ 29 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste artigo não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãòs não participantes que aderirem.

E
o

(9

s
CL

O
c
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§ 39 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará ho compromisso de não prejudicar as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas corn o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

•O
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3

Cd

Q.

o
a
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§ 49 0 órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente como participante,

atendidos os requisitos estabelecidos no § 29 do art. 86 da Lei Federal n914.133. de 2021.
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£
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C
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§ 59 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado

anteriormente.

TJ
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CO
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I Aft, 87. I É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou entidade municipal que demonstre a necessidade e a

vantagem econômica, a adesão a atas dé registro de preços gerenciadas pela Administração Pública de outros municípios, dos

Estados, do Distrito Federal e da União.
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Disposições Finais sobre o Sistema de Registro de Preços CO
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Q.
O

Aft. 86. lOMunicfpio utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, 0 Portal da Transparência para: g
a,

1
2

I - operacionalizaçâo do procedimento do Sistema de Registro de Preços; to.
10
CO
to

E
II - automatização dos procedimentos.de controle e das atribuições dos órgãos gerenciadores^ participantes e aderentes. o

o

o
c

Q.

I Aft. 89.1A Secretaria Municipal de Administração e Finanças expedirá, se. necessárias, e após aprovação da Procuradoria Geral do

Município, instruções complementares sobre 0 Sistema de Registro de Preços para 0 cumprimento deste Regulamento.

3

a
O
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\ Aft. 90.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de incompatibilidade deste

com 0 vigente no mercado.
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t
£

C

O

0)

Do Registro Cadastral o.

o

■5
<Q
•D

CIS

Art. 91. I Administração Pública Munlcipaldeverá utilizar 0 sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo 87 da Lei n214.133. de 2021.
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§ 19 É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a edital e anexos. -)
O)
h.
cn

§ 29 A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os

limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para 0 cadastramento.
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§ 39 Na hipótese a que se refere 0 § 29 deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo 3

<
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previsto no edital para apresentação de propostas.

I Art 92. I A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será avaliada pelo contratante,

documento comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado

indicadores objetivarriente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a

inscrição for realizada.

que emitirá

em

CO
in

CJ

a
o

OJ
o

1 Art 93. IA anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado, de que trata o art. 92 deste Regulamento, será condicionada

à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto à realização do registro de forma

objetiva, em atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da isonomia, da publicidade e da transparência, de

modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em seu

registro cadastral.
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<
oArt. 94. I O interessado que requerer o cadastro, tia forma do art. 88 da Lei Federal n® 14.133. de 2021, poderá participar de

processo licitatório até a decisão da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do certificado

referido no § 2® do art. 88 da Lei 14.133. de 2021.

3
n
cu

o
o.

o
U)

u>
(D

a

E

Aft 9S. IO registro cadastral unificado será de acesso e consulta prévia obrigatórios a todos os órgãos da Administração Pública

Municipal, Direta, Autárquica e Fundacional do Município para:

U)

a
e

0

I - celebração de convênios, acordos, ajustes, contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos

financeiros;

■s
■p
a
c

w

<0

O
K
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II • repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos; e C
(Q

OS

a
IA
e

III - registros das sanções aplicadas às pessoas físicas e jurídicas.
o
O

<A
V>
O

Parágrafo único. A existência de registro de sanções no cadastro unificado poderá constituir impedimento à realização dos

atos aos quais este artigo se refere, conforme o disposto na Lei Federal 14.133. de 2021.
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I Art. 96.1 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. lO
in
CO

Piên/PR^ 22 de dezembro de 2023.
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o

o
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MAICON GROSSKOPF
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Nota: Este texto não substituí o original publicado no Diário Oficial.
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Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 11/11/2024
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
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TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS N* 202101918-5
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EXTRATO DE EXECUÇÃO DO
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR

<

£
D
CO
0.

IDENTIFICAÇÃO DO ENTÉ FEDERADO Km

â
02. EXERCÍCIO01 ■ PROGRAMA(S)

PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 2020 VI

CL

03. N” PROCESSO

23400.0Ò4577/2020-35
E

in
LO

04 - NOME DA PREFEITURA

PM.PIEN'
05 • N." DO CNPJ

76.002.666/0001-40

52
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■D
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07 - MUNICÍPIO06 - ENDEREÇO
RUA AMAZONAS, N 373 0 - CENTRO
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PiêN PR o
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VI
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09 - NOME

MAICON GROSSKOPF

10 - CPF

080.278.589-17

n

o
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IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS n

SS
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ITENS VI

■c

ITEM ANOETAPA UNIDADE QUANTIDADE PREçO
UNITáRIO

TOTAL

v>

APARELHO DE AR CONDICIONADO
24,000 BTUS

ENSINO

FUNDAMENTAL
R$R$

UNIDADE(S) 162020
4.848,80 77.580,80 0.

o
TO

R$ R$ u

TOTAL GERAL 16 S
4.848,80 77.580,80 E

2
RAF (MEC/FNDE):

R$ 0,00

VALOR DE CONTRAPARTIDA •

PLANEJAMENTO; R$ 25.216,98
TOTAL DE CONTRAPARTIDA: R$

25.216,98
VALOR DO COMPLEMENTO: R$ 0,00 in
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E
o

INICIATIVA u
NÚMERO VALOR

o
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26 - ADQUIRIR EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAçãO TO2020NE655758 R$52.363,82 a

3

TOTAL EMPENHO R$ 52.363,82 c
V
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11 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO
o

2
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c

DATA INICIAL:

09/03/2021

TO
DATA FINAL:

30/04/2025 f»
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12 ■ ETAPAS OU FASES (SE HOUVER)

£
(*) ITEM A SER ADQUIRIDO POR ADESãO à ATA DE REGISTRO DE PREçOS DO FNDE TO
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Termo com vigência até 30/04/2025. <3>
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mr MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

K Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 03.958:284/0001-11

Rèssàlvadp o direito de a Fazenda Nacíonai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
dá Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
< todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Réfere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:36:27 do dia 02/01/2025 <hora e data de:Brasília>.

Válida até 01/07/2025.

Código de controle da certidão: 8B60.9F81.54BA.C128
Qualquèr rásura ou emenda invalidará este documento.
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m ESTADO DE SANTA CATARINA

m SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão socfal):

CNPJ/CPF:

POTÊNCIA SOM E INFÓRMATICA LTDA

03.958.284/0001-11

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem á ser apuradas, é certificado
qué não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei n» 3938/66, Art. 158}:

Lei ns 3938/66, Art. 154
240140408608260

30/12/202408:25:07

28/06/2025

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http;//wvrá;.séf.sc.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 03.958.284/0001-11

Certidão n°: 9798513/2025

Expedição: 20/02/2025, às 16:14:19

Validade; 19/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 03.958.284/0001-11, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFOi^ÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, (jomissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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iCAIXftEboNÔMICÁ FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.958.284/0001-11

POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA EPP

RUA ALMIRANTE BARROSO 684 / CENTRO / SAO MIGUEL DO OESTE / SC /
89900-000

A Caixa Econômica Federal, iro uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Furidõ de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/02/2025 a 15/03/2025

Certificação Número: 2025021419030947518635

Informação obtida em 20/02/2025 16:16:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO OESTE

de Administração, Finanças è Gestão de Pessoas

»MÍ
Data: 20/02/2025 16h18min

— Validade —.w

21/04/2025

it
Número

4651

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nomè / Razão Social

POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA - EPP - CNPJ: 03958284000111

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

_ Mensagem

Cêrtificamos quê até a presente data não constam débitos tributários relãtivós à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

— Inscrição

Contribuinte:

Endereço:
7533 - POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA - EPP
Rua ALMIRANTE BARROSO. 684 - Bairro CENTRO - CEP 89.900-000

_ Código de Controle

CWDIVVGX20K6NAUJ1

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

São Miguel do Oeste (SC), 20 de. Fevereiro de 2025’

Marciliò Dias, 1199 • Centro
Sao Miguel do Oeste (SC) • CEP: 89900000 - Fon0:4936312OOO,

Página 1 de 1



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 03.958.284/d0Ól-ll

Requerente: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta aò banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções ^ CMEX, que, nesta dàta^ nâo consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos è sanções ou detérmiiiações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa 68/2012;

b) aos registros constantes da apredaçâo pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1P, da

Lei Complementar n^ 113/2005,

Certidão emitida em 20/02/2025 15:43:48, com validade de 30 (trinta) dias, a confor dã emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.Dr.Qov.br mediante digitação dp
código de controle.

Código de controle desta certidão: 349209306

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n^ 92, de 15/12/2014.
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i CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Resultado de consulta consolidada

Consultado: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

CPF/GNPJ: 03958284000111

Data consulta: 20/02/2025 15:46:53

Não é possível a emissão da certidão Certidão negativa correcioíial - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ,

CEIS, CNEP e CEPIM), pois foram identificados os seguintes registros:

Certidão Bases de dados consultadas Situação

Certidão negativa
correcional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CGU-PJ Nada consta.

Certidão negativa
correcional - Entes

Privados (ePAD,
CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CEIS novo Link para a sanção

Certidão negativa
correcional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CEPIM Nada consta.

Certidão negativa
correcional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CNEP NOVO Nada consta.

Certidão negativa
correcional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

Certidão negativa correcional

Ente Privado (ePAD)
Nada consta.

1/1



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2295/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FjNANCEIRAS

1) OBJETIVO: Aquisição de 16 aparelhos de Ár- condicionado SPLi 24 mil BTU, via cincatarina.

2) MODALIDADE: Inexigibijidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 76.160,00 (Setenta e seis mil, cento e sessenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

08.00112.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

M i07 12 C /'-l : H(n hrs R$Saldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há dispohibiiidade;

( ) Qu^do se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da epiíssão do contrato/Empenho.

^^ecessita suplementação.

às

José Luiz drBarros

Contador Ç^PR 049922/0-8
M^píSla 35076-1

7)^CURSOS FINANCEIROS:
^ Há previsão de recursos financeiros e será Incluído na Programação de acordo com a

^ disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrâto/Empenho.

O^Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade prçarrlentária e legal foi feita pelo órgão solicitantè, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17da LC 101/00.

Silvana Je^eirá Jung
Secretária MunicipaKde Administração e Finanças

'Qecráo 229/2023

iíi 2u ai/

01
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Riajerturaicle Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO N» 2295/2Ü25

OBJETO: Córistitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para

aquisição de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS, De acordo com as especificações

constantes no termo de referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem o objeto:

16 UNIDADES ÀR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO;

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I' aquisição de materiais, de-equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só póssam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O Município de Piên, pretende contratar, com base nã Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e

Decreto 312/2023 Art. 86 - ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, Pregão Eletrônico para

Registro de Preços n° 041/2024, PL 34/2024, Ata n°ARP25CIN000015, reaiizado pelo

CINCATARINA (Consórcio Interfederativo Santa Catarina). O pbjeto contempla a aquisição de

aparelhos de ar-condicionado para atendimento de demandas da Secretaria Municipal de Educação

do município.

Òs aparelhos serão utilizados para instalação na sede da secretaria de educação contribuindo

para o conforto e bem-estar dos servidores e de público.

A adesão à supracitada ATA de Registro de Preços, justifica-se pela vantajosidade financeira

(comprovada com orçamentos anexos) e agilidade da aquisição, uma vez que a adesão à ata é um

processo menos moroso do que outras modalidades de processo licitatório.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente rio mercado da região.

DOCUMENTOSDO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá: ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade dà previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínlnriá necessária
“ Certidões de Regularidade Fiscal é Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.



f ■

Prefeiftjade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos.

PIEN
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato .Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art 75, § 3°

da Lei rO 14.133/21.

Piên, 20 de fevereiro de 2025

EDUARDO^ EIVARASKI

Agente de contrátação
Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024

'i
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RUa Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(4Í) 3632-1136

PROCURADORIA'
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocoloi 2295/2025
Assunto: 'Adesão,de ata de registro dè preços aquisição,dé aparelhos de ar-condiclonado''
Requerente: Secretaria: Municipal de Educação ’

' Modalidade: ínexigibílidade
j i

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerêrite para abertura de processo

para 'Adesão de ata de registro de preços aquisição de aparelhos de ar-cohdicionado"

O processp veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, .termo de

referência, pesquisa de preço, ata de registro de preços, documento de aceitação dâ adesão,

informações orçamentárias e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões de

regularidade fiscal e trabalhista.

.

' -S

2. vpassamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constituciohal^já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão 'Vesss/vacbs os casos especificados na

iegisiaçãd'. ' \

De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação é dispensada-(óu dispensável) nasi hipóteses

descritas no árt. 75 e, quanto a ínexigibílidade,- constante no art. 74 do referido diploma legal,-dispõe

q\xe'‘'éjnexigívei a ijcitação quando inviável a:Çompetiçãd'i

Cabe esclarecer qüe a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,.circunstâncias

especiais, de fàto ou de direito, previstas em lei, as quais'se-revelam inviabilizadoras de competição,

afastam perêmptoriamente a licitação; consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

hão pode.ser realizada em razão do objeto oü em razão da pessoa^ ou em razão de situações

- ' excepcionais.

Quanto aò tema,- a legislação preceitUa no art. 74,1, da Lei 14.133/21,..que: '

Art. 74. E inexigível a liçitação quando inviável a competição, em especial nos casósde: ’
- ' : í - aquisição:dé. materiais, de equipamentos ou de gêneros óu contratação de serviços que,só

po^am sef fornecidos por produtor, empresa oü representante comerdaj exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimèntò ata de registro de preços CINCATÁRINA,

bem como pesquisa de preços demonstrando a vantajosídade áe adquirir os referidos bens com a

empresa detentora da ata de registro de preços, bem como foi levado em conta o fato de que dóis

preáões réálizadòs pela municipalidade para compra de ar-cbndicionado não tiveram o resultado

esperado, pois na hora de efetuara entrega dos produtos as empresas irãp conseguiram, e, desta forma

1
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

ambos tiveram que ser rescindidos, sendò o último rescindido através do processo apuratório 011/2024,

termo de rescisão unilateral 001/2025 de 10 de fevereiro de 2025. Assim sendo, não restou outra saída

para o Município, a não ser efetuar a adesão a referida ata de preços, e, assim verifica-se, nos moldes

da Lei 14.133/2021, que inexiste possibilidade de competição no presente caso, uma vez que a compra

somente pode ser realizada com a empresa que registrou o preço mais baixo na ata do CINCATARINA.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^ 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I,- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico^preliminar, análise
de riscos,- térmo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
IIestimativa de despesa, que deverá ser calculada na'forma, estabelecida, no art. 23 desta

Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrern o atendimento
dos requisitos exjgidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V ' comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta óu o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legisiação,

em especiai, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibiiidãde de

recursos orçamentários, justificativa da escoiha da contratada.

A Lei de Licitações.estabelece que a reaiização de licitação depende da previsão dé recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serern

executadas no exercício finahceiro èm curso, de acordo com o rèspectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de que precisa ocorrer a suplementação de recursos

orçamentáriõs/finançéiros.

Igualmenté, a.Lei de Responsabilidade Fiscal; direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento,de ação governamental que acarrete aumento
da déspesa sérá acompanhado de:
I - estimãtivã do impacto orçamentário-flnanceirò no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II;- declaração do ordenador da despesa_ de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira.com. a lei orçamentária anual e compatibilidade com o planopluriahual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

fVíde ADI 63571

Neste sentido, verifica-se a presença: de certidão emitida pela Secretaria Municipal de

Administração e Finanças atestando a necessidade de ocorrería suplementação orçamentária/financeira'.

2
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

Além disso, as irregülarldádès na contratação^poderãp configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e’o agente público responsável poderão

réspondef pelb eventual dano causado ao erário, vejamos:

• PROCURADORIA -
.. JURÍDICA

PREFEITURA

Contratação dirèta ilegal
Art. 337rE. Adrriitir, possibilitar òu dar causa à cohtratàção dlreta fora das hipóteses previstas em
iei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim. Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações preyê que se o

gestor vier a contratar diretemente fora dos. parâmetros e requisitos autorizados expressarnente neste

diploma, o contratado e o agente público "'responderão solidariamente pelo dano eausadq ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabfveid'. ; ,

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por ínexigibilidadé de Ijcitação

para atender a dernanda apresentada pela Secretaria requerente, com base no permissIvo^ legal

expresso no art. 74, capüf, I, da Lei no 14.133/21.

Ainda^ recomendo que o Setor de Licitações, antes da formalização da:adesão a ata, verifique

se a empresa detentora da ata de registro de preços continua com todas as suas certidões negativas,.,

bem como efetive a contratação no prazo máximo estipulado pelo GNCÁTARINA.^ ': .

Ressaíta-sé, por fim, que os critérios e á análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) Gonstituem análise técnica da Secretaria soliàitaiite, bem como a verificação das doteções

orçârhentáfiàs é especificidade ou cumüiação dp objeto do procedimento, pelo que'o presente opinativo

. se cinge exçlusivamente aos contornos jurídicós formais dò caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Plên, 26 dé fevereiro de:2024.

L
Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.4Í8- -
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' Prefèrturade

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 2295/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 021/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74" caputióa Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para

aquisição de APARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo com as

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação da Secrétaria Munidpál

de Educação.

Os itens que compõem o objeto:

16 UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO;

Aquisição de 16 aparelhos de Ar-condicionado SPLI24 mi| BTU, via Çincatarina.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 03.958.284/000T-11

VALOR: R$ 76.160,00 (Setenta e seis mil e cento e sessenta reais)

Dotação Orçamentária:

08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00

Condição dê Págamênto: Depósito bancário em até 30 dias após o reçébímento da N.F.

Piên/PR, 28 de fevereiro de 2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefértúiade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇÀS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 28/02/2025 a Inexigibilidadede Licitação N^ 021/2025, que
tem como Objeto Adesão a ATA de Registro de Preços, para aquisição de Aquisição dê 16
aparelhos de Ar- condicionado SPLl 24 mil BTU, via Cincatarina.

A contratação da empresa: L POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA, CNPJ:
03.958.284/0001-11, no valor total de R$ 76.160,00 (setenta e seis mil e cento é sessenta
reais) com base nocaputi do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores,
de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem
o protocolo administrativo n° 2295/2025.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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1 íBefertiií^de
SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 021/2025

PROTOCOLO: 2295/2025

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de Registro de Preços, para aquisição

de APARELHOS DE AR-CONDiaONADO E CORRELATOS. De acordo com as especificações

constantes no termo de referência conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem o objeto:

^ 16 UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO;

Aquisição de 16 aparelhos de Ar- condicionado SPLI24 mil BTU, via Cincatarina.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE P|ÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 03.958.284/0001-11

VALOR: R$ 76.160,00 (Setenta e seis mil, cento e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025
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Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025. SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:71F72EA0Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identiflcador:EF7D25Fl SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N® 080/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná,
de suas atribuições legais, HOMOLOGA
ELETRÔNICO N® 080/2024, o qual tem como objeto a “Registro de

Preços para Contratação de empresa especializada pãra prestação de
serviço laboratorial protético, com a finalidade de confecção de
próteses dentárias totais e próteses dentárias parciais para

utilizadas no Programa Laboratório Regional de Próteses Dentárias

(LRPD) do município de Piên/PR”, e ADJUDICA o objeto em favor

da seguinte empresa:

FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 49.740.080/0001-
00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 23.000,00 (vinte e três
mil reais).

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 273 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

PORTARIA N“ 273 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

no uso

0 PREGÃO

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 ê
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

serem

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder a servidora pública Danielli dos Santos, portador da
cédula de identidade civil com RG 8.*******/PR e matrícula
fimcional 101591, ocupante do cargo público de Assistente Social, o
pagamento de diáría(s):

Período de

afaíUmento
QotDtldtde de
dUilu

N* MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

doObjetivo da viagem Deittco Valor
empeobo

ReunUo com responsáveis
pelo SINASB no gnim

28/02/2025 RioNegrb/PR l(uina) 58,00 2207/2025

Publicado por:
Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identiilcador:E0931FEFArt. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficara revogadas as disposições em contrário. SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 021/2025

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 021/2025

PROTOCOLO: 2295/2025

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identlficador:BA97D280

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 274 DE 25 DE FEVERITRO DE 2025

Objeto: Constitui objeto deste instrumento a Adesão a ATA de

Registro de Preços, para aquisição de APARELHOS DE AR.-

CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo com

especificações constantes no termo de referência conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Educação.

Os itens que compõem o.objeto;

as

PORTARIA N® 274 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Concessão de diária para empregádo(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
16 UNIDADES AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H.
CICLO: QUENTE E FRIO;

RESOLVE: Aquisição de 16 aparelhos de Ar- condicionado SPLI24 mil BTU, via
Cincatarina.

Art. 1° Conceder a entregada pública Rosangela David dos Santos,
portadora da cédula de identidade civil com RG n® 3.******/SC

matrícula funcional 4765967, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro, o pagamento de (hária(s):

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

■ CNPJ: 03.958.284/0001-11Período de

ftfutimcato
Qo&otldaãc
de díáriu

N* do
Objetivo da viagem Dcftlno Vilor

empenho

8° Congresso Estadual de
Conselheiros Tutelares,
Ex-conselheíros e

Sistema de Garantia de

Direitos

VALOR; R$ 76.160,00 (Setenta e seis mil, cento e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO 28/01/2025

12 n 14/03/2025 Guarotuba/PR Sltrás) 488,00 2208/2025

Art 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identifícador:7AD5FC05

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 022/2025

Piên/PR, em 25 de fevereiro de 2025.
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Prefeitura Municipal de Piên p 2025

CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: CEP: 83860-000 Cidade: Piên
Fone:4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido om Requisição N* Req. Compra N°

4437/2025 Ordinário 2695 7866530/04/2025

Üdtação

Tipo

Processo Inexiglbilidade

Número

21/2025 de 28/02/2025

Contrato/Aditivo

Código Contrato Inicio da vigãncla Fim da vlgSnclaAditivo Fim da vigência
atualizada

Iniclo da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTOA Matricula

35243-8

CPF/CNPJ

03.958.284/0001-11

Endereço

RUA ALMIRANTE BARROSO. 684,0- SALA
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

599-1

Banco

1

Cidade/UF

Sâo Miguel do Oeste/SC

CEP Bairro

Centro

Fone

(49) 99998-0440

Conta

298004 - 569900-000

ssificação da despesa

SilHÕWilSHÕr
08 SECRETARIA DE EDUCAÇAO

08.001 EDUCAÇAO

12.361.0009.2020 GESTAO 00 ENSINO FUNDAMENTAL

4490521200 APARELHOS E UTENSILIOS DOMÉSTICOS

105 Alienação de Advos/Indenização de Sinistros -Educação

u

'R$115.642.94

g^o^Emp6ri?iad(^

R$76.160.00

2352

RS 39.482,94

Outras Informações

Histórico

Contratação empresa especializada para aquisição de /^PARELHOS DE AR-CONDICIONADO E CORRELATOS. De acordo com as especlflcaçêes constantes no termo
de relerêncla conforme sólicltação da Secretaria Municipal de Educação.

Os Itens que compõem o objeto:
16 UNlD/>iDES AR-CONOICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO: QUENTE E FRIO;

LOCAL DE ENTREGA: SECRETARIA DE EDEUCAÇAO - AVENIDA BRASIL, 01- CENTRO - PIÊN/PR

Itens

VaioftSãibóãlgo * ^Nòn^ :■ ‘^Mã'rdà‘' s' .^"■"'Qúãntldade ^

APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT

PRODUTO: AR -CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU/H. CICLO; QUENTE E FRIO 1.

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 1.1. Tipo de
produto: Ar-condicionado SpllL 1.2. Capacidade total de reMgeração: 24.000 BTU/h. 1.3.
Ciclo: Quente e Frio. 1.4. Cor predominante:
Branco. 1.5. Tensão elétrica: 220V. 1.6. Possui unidade condensadora (externa) e unidade
evaporadora (Inlema). 1.7. Acompanha controle

'Oto sem fio. 2. GARANTIA EINSTALAÇAO 2.1. Garantia mínima de 12 meses,
forme disposições do Termo de Referência. 2.2.
alação não Inclusa:

vriSEGAO, NA FORMA ELETRÔNICA N’ 0034/2024 -
CINCATARlN/\. REGISTRO DE PREÇOS. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N*
/U^P24CIN001730, realizado peio CiNCATARINA
Consórdo Interfederativo Santa Catarina

21709 UN 16.0000 4.760,00 76.160.00

Certidão '■

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA-RFB/PGFN

5880335/2025 02/08/2025

6B60.9F81.54BA.C12e 01/07/2025

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão 1 Emitido por: Dorotl de Fátima Pieckocsz 05/05/202511:38:37


